
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA,;.98• SESSÃO; EM 2 DE 
AGOSTO DE IQ90 
l.l~ABERtURA 
1.2 - EXPEil> lENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presiden­

te da República 
Submetendo à deliberação do Senado 

a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquie$ência: 

N• 174190 (n" 560190, na origem), refe­
rente à'escolha do Sr. Luiz Villarinho Pc­
droso, Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Arábía Saudita, para, cumulati­
vamente. exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Iêmen. 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n~. 18/90, 

que dispõe sobre a política nacional de 
arquivos públicos e privados e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara 0 6 31/90, 
que altera a redação do § 2? do. art. 184 
e acrescenta parágrafo único ao art. ~40 
da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973_ 
-Código de Processo Civil. 

-Projeto-de Lei do Senado n" 257/89 
:- Complementar, que define a cláusula 
de relevante interesse público da União 
pata fins de ocupação, damínio ou posse 
das' terras indígenas, ou exploração das 
riq~ezas naturais do solo, dos rios e dos 
lagos nela~ existentes, e dá óutras pr'ovi~ 
dências. · 

- Piojeto de Lei do Senado no 273/89, 
que estpt5elece restrições· à ocupação dos 
cargos de Presidente e Diretor do Banco 
C~ntral e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do S~nado n"' 309/89, 
· que dá nová red.ação ao dgpositívd' que 
menciona do Código Eteitóral. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei do SenadO n" 406/R9, 

que dispõe sobre a proibição de vende. 
de 'cola de_ &apateiro para menores de 18 
anos e dá outras providências. 

l.2.3- Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução ntl 36/90, de 

autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que mOdifica disposições regimentais de 
inclUsão de matéria em Ordem do Dia, 
e dá outras-Providências. -

-Projeto de Lei do Senado n" 112'90, 
de autoria do Senador Almir Gabriel, que 
fixa diretrizes para a política nacional de 
assistência ao idoso, e dá outras provi­
dências. 

-Projeto de Lei do Senado n" 113/90, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a legislação do Imposto 
de Renda e dá outras providências. 

1.2.4 - Ofício 
-No 55/90, do Presidente da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, co­
-municando a reje'ição do Projeto de Lei 
do Senado n" 309/89, que dá nova redação 
ao dispositívo que menciona do Código 
Eleitoral. 

1.2.5- Comunicação _da Presidência 
--Arquivamento em definitivo do Pro­

íeto de Lei do_ Senado n" 309/89. 
1.2.6 - OffciO . 
- N" 57/90, do Presidente da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cidadania, co~ 
munícando a aprovação do Projeto de Lei 
do Sena~o na 406/89, que dispõe ~obre 
a proibição da venda da cola de sapateiro 
para menores de lS anos e dá outras provi­
dências. 

1.2. 7- Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo para interposição 

de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n'' 406189, seja apreciado pelo Ple­
nário.' 

1.2.8 - Mensagens do Go"·ernador do 
Distrito Federal 

. -::- N' 1.08/90-DF (n" 81!90Lna or~m), 
solicitamos sejam feitas mOdificáçõeS iiõ 
Projeto de Lei do DF no 27/90. 

- N" 55190-DF, encaminhando as con­
tas do Governo do Distrito Federal relati­
vas ao exerc(cio financeiro de 1989. 

1.2.9 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO -

Discurso do Secretário de Desenvolvi· 
mento Regional, Dr. Egberto Baptista, 
por ocasião da 1• reunião da Sudene no 
atual Governo. 

SENADOR ANTÓNIO LU!ZMAYA 
-O problema do pagamento dos proven­
tos dos aposentados no interior e a sua 
exclusão do abono concedido pelo Go­
verno aos assalariados de_baixa renda. 

SENADOR AFONSO SANCHO ~o 
novo contexto econômico mundial e a 
proposta do Pre~idente Bush para a for­
mação de grupo econômico latino/norte~ 
americano. 

1.3- ORDEM DO DIA 
PrOjeto de Decreto i.egislativo n~ 62, 

de 1989 (n" 84/89, na Cãmarados Deputa­
dos), que hO'mologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional, que autorizou a 
emissão de papel-moeda. no exercício de 
1986, no valór de treze bilhões de cruza­
dos. Vota.ção adiada por falta de quorum. 

Requerimento n" 177, de 1990, solici­
tand9, nos termos regimentais, a transcri­
ção, nos i\n1J.i_s_do_S_@~.QQ, 9.o artigo publi­
cado no Jornal do Brasil de 17 de junho 
do corrente ano, sob o título "Um Tiro 
na Cultura", do sociólogo Herbert de 
Souza. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Proposta de J:.menda à Constituição n" 
3, de 1989, de autoria_do Senador Marco 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado federéll 
AGACIEl DA SILVA MAIA 
Diretor Executivó 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
01retor Adm1nistrati\I'O 
lUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
01retor Adjunto 

Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acreScenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso li do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiad9. por falta 
de _ _g~or~:~m-

Proposta de Emenda à Constituição n~ 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6" ao art. 5" do Ato 
das Disposições ConstituciOnais Transitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado· 
res, que acrescenta artigo ao texto consti­
tucional prevendo a criação e definindo­
a competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quor_um. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
1. de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos aO Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÃF1CO oO SENAOO FEOEIIA&. 

DI.AIIIO 00 CONGIIEUO -CIONAL 
lmptesso sob • responPbllld•de da Mesa do Sena.do Federal 

ASSINATURAS 

Semesnal .............. , .. , ... , .. ,.---················-··~··· Cr$1.069;00 

da Constituição Federal. Votação âdiada 
por "falta de quorum. 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que'dispõe sobre a realização 
de plebiscit'? para a criação do Estado de 
Tapajós. Em fase de discussão, tendo usa­
do da palavra o Sr. Jarbas Passarinho. 
(1• sessão.) 

Anteprojeto de decreto legislativO, de 
autorYa da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de pie biscito para_ a criação do Estado do 
Triângulo. Em fase de discussão. (1• ses­
são.) 

AnteprojetO de decreto fegiSlativo, de 
autoria da Comissão Mista de EstudOs 
Territoriais, que dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Território 
Federal do Rio Negro. Em fas.e de discos­

. são. (t• sessão). 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comis.são.Mista de Estudos 
Territoriais,.que dispõe sobre a ualização 
de plebisc(to para a criação do .Território 

Federal do Alto Soiimões. Em fase de dis­
cussão. ( 1' sessão). 

Anteprojeto de decreto legislativo, de 
autoria da Comissão Mista de Estudos 
Territoriais, que dispõe sobre a r~atização 
de plebiscito para a criação do Território 
Federal do Araguaia. Em fase de discus­
são. (! • sessão). 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do D"iã 
SENADOR JUTAHY MAGA­

LHÃES - Comentários ao discurso do 
Senador Ney Maranhão proferido no ex­
pediente da presente sessão. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Criação da Fundação Centro Brasileira 
para a Infância e Adolescência, vinculada 
ao Ministério da Ação Social. 

1.3.2 - Designação da Ordem dó Dia 
da próxima sessão · 

IA-ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 
3- LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 

PERMANENTES 

Ata da 98~ Sessão, em 2 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ªLegisla-tura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ASI4HORASE30MINUTVS,-ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS, SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Odacir Soares- Jarbas 
Passarinho- Antonio Luiz Maya- Alexan­
dre Costa - Chagas Rodrigues :- Afonso 
Sancho - Humberto Lucena - Raimundo 
Ura- Ney Maranhão- Mansueto de Lavor 
-Divaldo Suruagy- Francis.co Rollemberg 
-Lourival Baptista- Jutahy Ma_galhães-
Gerson Camata- Nelson Carneiro- Pom· 
peu de Sousa - Mendes Canale - Wilson 

Ma.rd!l·s- Leite Chaves -Affonso Camargo 
-Jorge Bornhaus_en -Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lista de presença acusa o compareci­
ment9 de 24 Srs. Senadores. Havendo m.ime­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniç_iamos. JJO~.os 
trabalhos.. .-

O Sr. 1'' Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
00 PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Submetfndo à deliberação do Senado a es~ 
colha de nome indicado para função cujo pro· 
vintento depende de sua prévia aquíescência: 
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ME!'\SAGEM !\'~ 174, DE 1990 
(n~ 560/90, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membro~ do' Se­
nado Federal: 

De co.nformidade com o artigo 52 (item 
IV) da Constituição, tenho a honra de subme­
ter à aprovação de Voss.as Excelências a esco­
lha, que desejo fazer, do Senhor Luiz Villa­
rinho Pedroso, Embaixador do Brasil junto 
ao Reino da Arábia Saudita, para, cumulati­
vamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à RepúhHca do Iêmen, nos 
termos do Artigo 56, § l'', do Regulamento 
de Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo 
Decreto n" 93.325, de l'' de outubro de 1986, 
e de acordo com o Decreto n' 99.261, de 
23 de maio de 1990. 

2. Os méritos do Embaixador Villarinho 
Pedroso, que me induziram a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam 
da anexa informação do Ministério das Rela-
ções Exteriores. - -

Brasr1ia, 1" de agosto de 1990.- Fernando 
Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum-Vitae: 
Embaixador Luiz Villarinho Pedroso. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de agosto de 1934. 
Filho de Érico Chagas de Pedroso e 
Thereza Villarinho Pedroso. 
Bar:harel em Ciências Jurídicas c Sociais, 
FND-UB/RJ_ 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr. 
Curso Superior de Guerra. ESG. 
Cônsul de Terceira ClaSse, 22 de janeiro de 
1959. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de ou­
tubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 31 de de­
zembro de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 1" de janeiro de 
1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 
21 de setembro de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 
17 d_e dezembro de 1986. 
Assistente _do Chefe da Divisão da Europa 
Oriental, 1962. 
Assistente do Chefe da Divisão da Associa­
ção Latino-Americana de Livre Comércio, 
1969. 
Chefe da Divisão da Organização dos Esta­
dos Americanos, 1970n2. 
Chefe, interino, da Divisão da América Cen­
tral, 1970. 
Chefe da Divisão de Programas de Promoção 
Coniercial, 19"81185. - -
Chefe, sub~titutoJ do Departamento de Pro­
moção Comercial, 1981185: 
Chefe do Departamento de Promoção Co­
mercial, 1985/88. 
Washington, Seg'undo Secretário, 1965/68. 
Lima, Chefe do SECOM. !'966. 
Lima, Prímeiro Secretário, 1968/69._ 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro 
Secretário, 1972/73. 

Genebra, Delegação Permanente, Conse­
lheiro, 1972/73. 
Caracas, Conselheiro, 1974/75. 
Washington, OEA, Conselheiro, 197Sn7. 
Washington, OEA, Ministro-Conselheiro, 
1977n9. . 
Wa~hington, OEA, Encarregado de Negó­
cios, 1978. 
Rhi.ile, Embalxãdor, 1988!90. 
N egociaçõ_es._ crun.a Polônia de Acordo Subs­
tituto do Ajuste. de Pagamentos e do Acordo 
de Comércio, 1954 e 1960 (membro). 
Grupo de Trabalho para o Serviço Diplo· 
mático, Rio de Janeiro, 1959 (membro). 
À disposição do Vice-Ministro do Comércio 
Exterior da Polônia. em visita a São Paulo, 
1960. 
Negociações de Acordo de Comércio e Paga­
mentos com a Tcheco~lováquia, 1960 (mem­
bro). 
Delegação do Brasil em visita às Colônias 
Hong Kong e Cingapura, 1961 (secretário). 
Comissão de Organização da visita do Presi­
dente da Itália, 1961 (membro). 
Grupo de Trabalho de Arame Farpado, Rio 
de Janeiro, 1962 (representante do MRE). 
Missão Especial do Brasil às cerimônias co­
memorativas do Centenário da Batalha de 
Callao, Lima, 1%6 (membro). 
XXV Sessão Plenária do Comitê Consultivo 
Internacional do Algodão, Rivera, Espanha, 
1966 (delegado-suplente). 
Delegação da Petrobrás à Reunião da "Assis­
tência Recíproca Petroleira Estatal Latino­
Americana", Lima, 1968 (membro). 
LVI Conferência Interparlamenrar, Lima, 
1968 (membro). 
1 Reunião de Consulta Aeronáutica com o 
Peru, Lima, 1968 (delegado). 
XIII Período de Sessões da Comissão Econô­
mica para a América Latina, 1969 (membro). 
IX Conferéncia da ALALC, Caracas, 1969 
(membro). 
Comissão Preparatória da participação do 
Brasil na ''EXPO:?:O'~.O~....a, 1969 (secretá­
rio-geral). 
Reuoião da Comissão Especial de Consulta 
e Negociações, CIES, Washington, 1970 (de­
legado). 
III Período Extraordinário de Sessões da As­
sembléia Geral da OEA,l971 (delegado). 
11 ReuniáO OI:dinária da Comissão Especial 
de_ Consulta e Negociação, CIES, Ponta dei 
·Este, 1971 (membro). 
VII Reunião Extraordinária Anual do CIES, 
Panamá, 1971 (delegado). 
ReUniãci-dõ Grupo "ad hoC'' de TéCriicos Go­
vernamentais encarregados de estudar a pos­
sibilidade de criação de um Instituto Intera­
mericano de Ciências da Pesca, Lima, 1972 

_ (chefe). 

Coriferen-CTa ln."tefãffiúic<i.na Especializada 
sobre a Aplicação da Ciência e Tecnologia 
ao Desenvolvimento na América Latina, 
1972 (delegado). 

VII Congresso lndigenista Interamericano, 
Brasma, 1972.(çletez.ado). _ 
I Congresso Interamericano Extraordinário 
de'furisrr~o 1 Rio d~ J.an~!fot 1972 (delegado). 

VIII Reunião Anual do CIES/OEÀ, Bogotá, 
1973 (de legado)_ 
Reunião do Grupo de Trabalho sobre normas 
Técnicas do Comitê de Produtos Industriais, 
GAIT, Genebra, 1973.(chefe). 
XXXIV Sessão da Conferência lnternadoil-al 
da Educação, Genebra, 1973 (delegado). 
Conferênci.:i. Diplomática sobre a Reafirma­
ção e o Desenvolvimento do Direito Interna­
cional Humanitário aplicável aos Conflitos 
Armados, Genebra, i974 (delegado-suplen­
te). 
Comitê dos Peritos Governamentais de Alto 
Nível de Países em Desenvolvimento, mem­
bros da CEPAL, encarregado de avaliar a 
I metade da H Década para o Desenvolvi­
mento da ONU, Bogotá, 1975 (representan­
te). 
XVI Período de Sessões da CEP AL; Port-of­
Spain, 1975 (chefe). 
IX Reunião da Comissão Interamericana de 
Energia Nuclear, Caracas,1975 (chefe). 
VIII Período Ordinario de Sessões da Assem­
bléia Geral da Organização dos Estados 
Americanos, Washington, 1978 (delegado). 

Reunião de Técnicos Governamentais sobre 
o sistema geral de preferência norte-aineri­
cano, da OEA; Washington, 1978 (chefe). 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Bra­
sil. 
O Efubaxad6r Luiz Villarinho Pedroso se en­
contra nesta data no exercício de suas funções 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 
Secretaria de Estado das Rela.çQ~s Exterio­
res. em de de 1990.- (CelinlJ. 
Maria Assumpção do Valle Pereira), Chefe 
do Departamento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional) 

PARECERES 

PARECER N' 255, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobi-e o Projeto de Lei da 
Câmara n• 18, de 1990, que ''dispõe sobre ~ 
a política nacional de arquivos públicos 
e privados e dá outras providências". 

Relator: Senador Leite Chaves 
O presente Projeto de Lei estabelece uma 

definição para os arquivos públicOs e priva­
dos, criando uma organização sistémica, vol­
tada para a adnlinistração dos a-rquiVos, e 
o Conselho Nacional de Arquivos, órgão con· 
sultivo para questões de toda ordem refe­
rentes à organização dos acervos arquivísticos 
do país. 

O Projeto destaca, no Capftulo I, a gestão 
documental e a proteção aos documentos ar­
quivísticos como dever do Poder Público, 
com o escopo principal de apoiar a adminis­
tração, a cultura, o desenvolvimento cientí­
fico, bem como o de cumprir o seu papel 
de prova e informação a toda a sociedade. 

No Capítulo I, o Projeto de Lei se detém 
na conceituação do ~rquivo. tanto público 
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quanto privado, considerado em sua variada 
natureza c em seusmúltiplo:s suportes. Fica 
estabelecido, também, o entendimento sobr~: 
a gestão documental, enquanto conjunto de 
procedimentos técnicos destinados à produ­
ção, uso, avaliação e arquivamento da massa 
documental. 

Finalmente, no Capftulo I, fica estabele­
cido o direito de todos de receber informa­
ções contidas nos documentos arquivísticos 
- ressalvadas a segurança da sociedad_e _e 
do Estado e a privacidade dos cidadãos ~ 
cuja consulta é regulada pelo presente Projc· 
to, que resguarda, ainda, o direito individual 
de indenização por dano material ou moral 
advindo da violação do sigilo dos arquivos 
referidos, sem prejuízo das ações penal, civil 
e administrativa. 

O Capítulo li, define o arquivo público 
e a natureza do documento assim conside· 
rado, tratando, igualmente, da el.in:tinação, 
mediante licença, de documentos produzidos 
por instituições públicas ou tidas como de 
caráter público. 

No art. 10, ficam estabelecidos_ como ina­
lienáveis e imprescritíveis os documentos de 
valor permanente. 

O Projeto em tela trata, ainda, no Capítulo 
III, dos arquivos privados e da atribuição do 
Poder Público de considerá-los de il;ltcresse 
social. Fica estabelecído o impedimento de 
alienação desses arquivos e J. preferCnda de 
sua aquisição por pane do Estado. 

O mesn1o Capítulo III tratu, ainda, da for­
ma de acesso aos documentos em depósito 
nos arquivos privados. 

O CapítUlo 1V, estabelece a organização 
e a administração dos arquivos públicos nos 
três Poderes, definindo as competências do 
Arquivo Nacional enquanto responsável pela 
implementação e o acompanhamento de uma 
política nacional para o setor. O arL 21 esta­
belece que legislação estadual, do Distiito 
Federal e dos Municípios regulará o funciona­
mento dos arquivos estaduais e municipais, 
bem como a gestão e o acesso à massa docu­
mental, de acordo com a Constituição Fede­
ral e com o presente Projeto de Lei. 

O Capítulo V, trata do sigilo, do direito 
de ace.sso aos documentos públicos eda fixa­
ção de categorias, de sigilo, estabelecendo 
o prazo de 30 anos (prorrogáveis por uma 
vez) para os. documentos que dizem respeitO 
à segurança da sociedade e do Estado e o 
de 100 anos para os que se referem à honra 
e à imagem das pessoas. Fica, também, res­
salvada a prerrogativa do Poder Judiciário 
de determinar a exibição reservada de qual­
quer documento sigiloso, quando indispen­
sável à defesa ou ao esclarecimento de situa­
ção pessoal. 

Nas Disposições Finais, fica estabelecida 
a atribuição de responsabilidade penal, civil 
e administrativa pelo desfiguramento ou des­
truição de documentos arquivísticos. 

O art. 27 das Disposições Finais cria o Con­
selho Nacional de Arquivos e sua constituição 
com a responsabilidade de definir a politica 
nacional do setor, enquanto órgão centraJ do 
Sistema Nacional de Arquivos. 

O presente Projeto de Lei, encaminhado 
pelo Executivo, foi aprovado na Câmara dos 
Deputados e encaminhado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado 
Federal para o seu pronunciamento. 

O Projeto de Lei em exame consubstancia 
o prece!to_constitucional (art.216, V,§ 2D) 
que atribui ao Poder Público a responsabi­
lidade da gestão documental, enquanto patri­
mônio cuLtural e histórico, e enquanto objeto 
de prova e informação à sociedade. 
_ Dentro_dessa per!>pectiva, regulamenta o 

p_<!P_el do Estado como guardião dos direitos 
culturais e do seu pleno exercício, no que 
tange à ·massa documental conservada pelos 
arquivos públicos e privados, através da im· 
plementação de uma política nacional de ar­
quivos. 

A guarda adequada dos documentos, pro­
venientes tanto das instituiçóes públícas co­
mo da sociedade civil, pode ser considerada 
como uma das ações básicas para a preser­
vação da fdentidadc cultural do país. 

Nesse sentido, a ausência de uma lei que 
regulasse a matéria sempre se fez sentir. Os 
diferentes setores da sociedade ligados à ad-

- mmiSffação de arquivos apontaram, em inú­
meras ocasiões, para a imperiosa necessidade 
da criação de um instrumento I~gal que con­
ceituasse e protegesse o patrimônio arqui­
vístico nacional, instrumentalizando os arqui­
vos públicos c incentivando a organização au­

-rónoma dos .arquivos privados. 
O nascimento do Arquivo Nacional em 

1838, cumprindo um preceito da Constituição 
de 1824, deu início ao processo de institucio­
nalização dos arquivos públicos brasileiros e, 
com ele, ob~ervou-sc a implantação progres­
siva dos arquivos estaduais e municipais. A 
crescente ampliação do número de arquivos 
públicos ocasionou o fracionamento e a desi­
gualdade das atividade.s de armazenamento, 
tratamento ti.!cnico e acesso aos documentos, 
configurando um quadro de divergências no 
trato_de questões similares e um descompro­
metímento com uma orientação que pudesse 
fornecer uma desejável homogeneidade às 
práticas das diferentes instituições_ arquivís-
ticas. -

Com o passar do tempo, a referida disper­
são teórica e administrativa foi se tornando 
cada vez mais acentuada, fazendo mais nítida 
a ausência de uma política única que pudesse 
promover controle intdectual sobre os acer~ 
vos, em benefício dos seus usuários. O pre­
sente Projeto de Lei, pois, supre oportuna­
mente essa lacuna. 

Dentro do quadro democrático que se nos 
apresenta, em que o Estado estabelece novas 
formas de relação com a sociedade, torna-se 
imprescindível regulamentar a &tividade de 

-preservação--cgiüirda dos arquivõs, o quere­
força a opo-nunidade de apresentação deste 
Projeto. 

Do ponto de vista técnico, o Projeto esta­
belece a criteriosa definição âos diferenteS 
tipos de arquivo e de sua ocorrência, fixando 
as regra.s de acesso.àmassa documental, ve­
dando a indiscriminadaf:liminação, alienação 

ou transferência para o exterior desse impor­
tante patrimônio. 

Ainda em conformidade com o texto cons­
titucional- particularmente no que se refere 
aos direitos e deveres individuais e coletivo, 
no que tange ao direito irrestrito â informa­
ção, ressalvados os casos de ameaça à segu­
rança da sociedade e do Estado e â privaci­
dade dos cidadãos - o Projeto de Lei em 
exame oferece uma indispensável atualiza­
ção. 

Relativamente às alterações da estrutura 
administrativa, que dizem respeito à víncu­
lação tanto do Arquivo Nacional como do 
novo Conselho de Arquivos - alterações 
constantes do sub.stitutivo apresentado pelo 
ilustre Deputado Horácio Ferraz e aprovado 
na Câmara dos Deputaos - entendemos 
oportuno oferecer aperfeiçoamento compa­
tível com a nova estrutura administrativa re­
centemente proposta pelo Executivo e refew 
rendada pelo Congresso Nacional. 

Pelo disposto na Lei n'' 8.028, d_e 12 de 
abril de 1990, é mantída a vinculação do Ar· 
quivo Nacional como órgão do Ministério da 
Justiça, como, de resto, tem sido sempre, 
tanto por tradlção, como Poi Capacita-ção téc­
nica~ op~racion;:.l. 

A vinculação do Arquivo Nacional à Presi­
dência da República, como propóe o Art. 
22 do Projeto de Lei em exame, parece não 
oferecer nenhuma vantagem em relação ã sua 
eficiente vinculação atual ao Ministério da 
Justiça. Nessa medida, parece-nos importan­
te propor a supressão do referido a-rtigo; em 
nome, sobretudo, da coerência com a nova 
estrutura administrativa recentemente apro­
vada pelo ·próprio Congresso Nacional. 

Da mesma forma, o Art. 27 prevê a criação 
do Conselho Nacional de Arquivos- Conar; 
subordinando-o ao Gabinete Civil da Presi­
dência da República. Buscando o aperfeiçoa~ 
menta da matéria, registramos a necessidade 
de modificação, considerando, inclusive, o 
fato de o Gabinete Civil ter sido extinto. Na 
busca da coerência com a proposta de manu­
tenção do vínculo de subordinação do Arqui­
vo Nacional ao Ministério da Justiça, pare­
ce-nos adequado que o Conar -enquanto 
órgão consultivo para questões técnicas ou 
cientCficas referentes aos arquivos e para 
questóesde política arquivística -seja vincu­
lado ao Arquivo Nacional, como constava 
da proposta originária do Executivo. 

Pelo exposto, e considerando a juridicida­
de, ~onstitucionaJidade, técnica legislativa e 
ménto, apresentamos as Emendas que nos 
pareceram necessáriase pronunciamo-nos fa· 
vor~vdmente pelo Projeto de Lei da Câmara 
n" 18, del990. 

EMENDA N" 1-CCJ 

Ao Projeto de Lei da Câmara nq 18, 
de 1990, que "dispõe sobre a política na­
cional de arquivos públicos e privados 
e dá outras providências". 

Suprima-se o art. 22. 
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EMENDA N" 2-CCJ 

Ao Projeto de Lei __ da Câmara n• 18, 
de 1990, que • 'disp6esobre ·a política na~ 
cional de arquh:os públicos e privados 
e dá oqtras proVidênCias". 

Modifique-se ·o Cajiut"do art. 27 nos seguin­
tes termos: 

Art. 27. Fica criado o Con~lhp N acio· 
nà.t de Arquivos - Co fiar, órgão vinculado 
ao Arquivo Nacional, que definirá a política 
nacional de arquivos.. como órgão central de 
um Sistema N acionai de Arquivos- SIN AR. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente- Lei­
te Chaves, Relator - Mansuetode La1-·or -
Afonso Arinos -- Lourival Baptista - João 
Calmon-~ Áureo Mello -Chagas Rodrigues 
- Márcio Lacerda - Francisco Rollemberg 
- Mauro Bene\'ides- Maurício Corrêa. 

PARECER N• 256, DE 1990 

Da Comissão de Constitulção, Justiça 
e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara no 31, de 1990 (no 2.462-B, de 
1989, na Casa de origem), que "altera 
a redação do 2• § do art. 184 e acrescenta 
parágrafo único ao art. 240 da Lei n• 
5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código 
de Proc_esso Civil"._ 

Relator: Senador Afonso Sancho 
Já aprovado pela Câmara dos Deputados, 

vem ao exame des.ta Casa o Projeto de Lei 
n" 3!, de !990 (n" 2.462-B, de 1989, na Câma­
ra), de autoria do ilustre Deputado Sigma· 
ringa Seixas. · 

A referida Proposição objetiva modificar 
o§ 2" do art. 184 da Lei n" 5.869m (Código 
de Pro.cesso. Civil), ú!tfraildo dele a expressão 
" ... a partir ... ", bem como acrescentar pará­
grafo único ao art. 240 desse m.esmo diploma 
legal, com a seguinte redação: 

"Art. 240. ····-·-·······"·~~ .. ···-······ 

Parágrafo único. As intimações con­
sideram-se realizadas no primeiro dia 
útil seguinte, se tiverem ocorrido em dia 
em que não tenha havido expediente fo­
rense." 

o próprio Código de Processo Civil, no seu 
art. 173, determina que "durante as férias 
e nosferiados não se praticarão atos proces­
suais~'. Daí decOrre ser lógico e racional afir­
mar-se que· as intimações-atos tipicamente 
processuais-, quando feitas em dia em que 
não há expediente forense, deve ser conside­
radas como efetivamente realizadas, para 
efeito da contagem dos prazos, no primeiro 
dia útil seguinte àquele em que não houve 
6 referido expediente. 

SO.bre_"iLquestão vale mencionar o parecer 
do relator do Projeto na Comissão de Consti­
tuição e Justiça e Redação, da Câmara dos 
Deputados, no qual se lembra que o eminente 
proce:.sualista Prof. Alfredo Buzaid -autor 
do anteprojeto que veio a transformar-se no 
vigente Código de Processo Civil-, manifes­
tou-se favoravelmente às alterações ora pro­

-postas, afirmando que a controvérsia acerca 
do prazo deve ser eliminada através de um 
novo texto legal, pois tal providência bene­
ficia a doutrina e a jurisprudência. 

Em fa:ce do exposto;·opinamos pela apro­
vação do presente Projeto de Lei, conside­
rando que ele, além de solucionar convenien­
tem-!nte questão processual sobre a qual exis­
te controvérsiaS, afende aós iequísitOs de 
constitucionalidade,. juridicidade e de boa 
técnica legislativa. 

Sala das Comiss6e.s, 25 de junho de 1990. 
- cfd Sabóia -d-e--carvalho, -Presidente -
Afonso Sancho, Relator - Márcio Lacerda 
- Chagas Rodrigues- Áureo Mello- João 
Calmon - Afonso Arinos - Lourival Bap­
tista - Mansueto de LaVor - Francisco Ro­
llemberg - Maurício Corrêa. 

PARECER N• :257, DE 1990 

Da Comissão de Constituição, Justiça , 
e Cidadania sobre as Emendas de Plená­
rio n•5 I e 2 ao Projeto de Lei do Senado 
n• 257/89- Complementar que Hdefine 

_·a cláusula de relevante interesse público 
.""_da União_ para fins de ocupação, domínio 

ou POsSe das terras indígenas, ou expio~ 
raçãO das riquezas naturais do solo, dos 
rios e dos lagos nelas existentes, e dá ou· 

- -ir_li_s providências". 

Relator: Senador Afonso Sancho 
Em sua justificação diz o Autor do Projeto Nos termos reghnentais, o·ilustre Senador 

que .este visa .a. eliminar controvérsia sobre Severo_ Qpm,es_l;lpresentou duas emendas, em 
a contagem dos prazos das intimações que plenário, ao Projeto de Lei Complementar 
ocorrem em sábado, domingQ ou feriado fo- nn 257/89-que H define a cláusula de relevante 
rense. Explica que existem duas correntes interesse público da União para fins de ocu­
com opiniões diversas sobre o assunto: uma pação, domínio ou posse das terras indígenas, 
entende que o primeiro dia útil seguinte ao _ou exploração das riquezas naturais do solo, 
da intimação será o primeiro día da contagem dos rios e dos lagos nele existentes e dá outras 
do prazo; outra entende que, considerando providências". 
o fato de não haver !!xpedicnte forense em A devida análise das emendas ora sujeitas 
dia em que·se faz a intimaçã.o, esta deve: ser à .nossa apreciação não pode prescindir de 
tida como efetivada no primeiro dia útil se- um breve retrospecto sobre o ocorrido ao 
guirite ao do feriado forense. Nesse caso, por longo da tramitação parlamentar da matéria. 
força do disposto no § zo do art. 184, o segun- Com o propósito de defmir O que seja rele­
do dia -é que sciáO do início da cont-agem vante interesse público da União para os fins 
do prazo. previstos no§ 6° do art. 231 d;;t Constituição, 

A Proposição procura ace"ifad"ariieht~ abri-- a Comissão Diretora do Senado Federal apre­
gar esse último entendimento, levando _em sentou o presente projeto de lei complemen­
conta, entre outras circunstâncias, a de que :. tar, ressaltando a importância da regulamen-

tação do assunto para a consecução da paz 
e da justiça. 

A Lei Maior, no louvável propósito deres­
gatar uma enorme dívida para comas popula­
çõe::. indígenas, historicamente espoliadas e 
violentadas nos seus mais elementares direi­
tos, diclarou .. nulas e extintas, não" produ-
2:indo efeitos jurídicos, os atos que tenham 
por objeto de ocupação, o domínio e a posse 
das terras a que se refere este artigo, ou a 
exploração das riquezas naturais do solo, dos 
rios e dos lagos nelas existentes". 

O constituinte, entretanto, previu expres­
-samente a possibilidade de serem excepcio~ 
nadas da regra legal as hipóteses de ocupa­
ção, domínio ou_ posse de terras indígenas 
bem como as investidas contra tais áreas leva­
das a efeito com o propósito de explorar ri­
quezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 
nelas existentes quando praticadas em razão 
de "relevante inteJ:esse público da União". 
Remeteu-s.e., _outrossim., para a lei comple­
mentar a atribuição de conceituar tal circun~.­
tância. 

Como vemos, o legislador ordinário, ao 
disciplinar a espécie, estará restririgindo o 
âmbito material de. incidência do preceito· 
constitucional tutelar dos legítimos e histó­
ricos direitos das populações indígenas .. As­
sim sendo, parece-nos que todo.cuidado está_ 
a mereGCr a questão pois, dependendo da 
amplitude do conceito que venha a ser consa­
grado em relação ao "relevante interesse pú­
blico da União", poder-se-á ehegar a tomar 
insubsistente a garantia inscrita na Carta 
Magna. 

O artigo to da iniciativa propõe a seguinte 
disciplína para o assunto: 

"Art. 19 Para fins de aplicação do 
disposto no §6° do art. 231 da Consti­
tuição Federal., caracterizam-se relevan­
te interesse público da União: 
r- perigo iminente de agressão ~­

terna; 
11- ameaça de grave e eminente ca­

tástrofe ou epidemia; e 
IH - necessidade de exploração de ri­

quezas naturais imprescindíveis à sobe­
rania ou ao desenvolvimento nacíonal. 
inexistentes em outras regiões do País, 
ou, caso existentes, impossíveis de ser 
exploradas nas condições téc·nicas então 
conhecidas. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista· 
nO inciSo III, que implique a perda tem­
porária ou permanente da ocupação, do 
domínio ou da posse de parte de suas 
terras, a comunidade afetada fará jus a 
área correspondente, contígua a seu ter­
ritório, dotada de recursos ambientais. 
suficientes p1l.ta prover- ãS necessidades 
concernéntes· à sua reprodução física e 
cultural." 

Convém ressaltar que esta Comissão, aca­
tando proposta do Relator da matéria, Sena­
dor Jotahy Magalhães, por- questãO" de pru­
dência e cautela, rese-lveu, antes de opinar 
conclusivamente, ouvir diversas entidades ci­
vis tendo por objeto societário o estudo das 
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questões i.lldígenas. Resultou da ~iligência ~ 
encaminhamento de um anteproJeto de le1 
onde é sugerida a seguinte redação para o 
indigitado artigo 1~: 

"Art. lo Para fins dê! aplicação do 
disposto no § 6" d0Art. 231 da Consti· 
tuiçáo Federal, caracterizam relevante 
interesse públkoda União: 
I- perigo iminente de agressão e:x­

terna~ 

II- ameaça de grave e iminente ca­
tástrofe ou epidemia; 

III- necessidade de exploração de ri­
quezas naturais impre~cindtveis à_sobe­
rania ou ao desenvolvimento naCIOnal, 
inexistente t:.m outras reglões doPals, ou, 
caso existentes, impossfvcís de ser explo­
radas nas condiçõestécnica?- então co­
nhecidas. 

Parágrafo único. Nas hipóteses pre­
vistas neste artigo, que impliquem a per­
da de ocupação, do domínio e da posse 
da terra, o poder público fica obrigado 
a repór e..o;tas terras com equivalência am­
biental e de área. Quando a perda for 
de parte da área, a resposição será em 
ter'ras contíguas à remanescente." ---

O Parecer n~ 139/90~ deste órgão, exami­
nou percucientemente tanto a proposta origi­
nal como o texto do anteprojeto, tecendo 
as seguintes considerações a respe"ito: 

''Tanto o projeto como o substitutivo, 
em linhas gerais, procuram conceituar 
o «relevante interesse público da 
União", para os fins previstos nó § 6' 
do artigo 231 da Constituição, arrolando 
três ordens de situações, a saber: 

-perigo iminente de agi"eSsão exter­
na· 

.:_ameaça de grave catástrofe ou epi­
demia; e 

-necessidade de exploração de ri· 
quezas naturais impresCindfveis à -sobe­
rania ou ao desenvolvimento nacional, 
desde que inexistentes eri:J. outras regiões 
do País ou, se existentes, impossíveis de 
serem exploradas nas condições técnicas 
conhecidas. 

Vejamos, então, qual Õ sentido e al­
cance do preceituado no § 6~ do art. 231 
da Constituição para, em seguida, ava­
liar a adequação da iniciativa aq propó­
sito constitucional. Prevê a norma cita­
da: 

"Art. 231. 

• • • • • • •• .,.. • • • ··-·~~~• _... n .~ •• • • •• .r • • • • ·~ • • • • •• •••• 

§ 6'!- São nulos e.extintos, D.ão produ­
zindo efeitos jurídicos, os atos que te­
nham por objeto a ocupação, o domínio 
e a posse das terras a que se refere este 
artigo, ou a exploração das riquezas na­
turais do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes ressalvado relevante interes· 
se pÓblico' da União, segundo o que dis­
puser lei complementar, ~ã~ gera~do a 
nulidade e a extinção do dtretto e a mde· 
nização ou ações contra a União, salvo, 

na forma _dª lei, quanto às benfeitorias 
derivadas da ocupação de boa ft:." 

_Qra_, verificit-se te_r o constituinte, em um 
riiesmo comando, estabelecido uma norma 
geral e uma exceção. 

A regra geral é o reconhecimento dos direi· 
tos originários que aos índios cabe sobre 
·• ... as Urras que tradicionalmente ocu­
pant ... " (art. 231, caput). O corolário da ga· 
rantia é o.reconhecimento da nulidade dos 
ato::; praticados, nO passado-, com Õ propósito 
de ocupar, adquirir domínio ou investir-se 
na posse de tais espaços geográficos (art. 231, 
§ &·). 

Por outro lado, a exceção à regra geral 
apontada c ao seu corolári_o é a convalidação 
da violência pretérita quando praticada com 
o propósito de defe~der .. relevante interesse 
público da União". E precisamente o conteú­
do normativo deste _último conceito que há 
de ser determinado-em lei complementar. 

__ Uma vez examinado o sentido e o alcance 
do preceito- constitucional, pa&semos a averi­
guar se o projeto, o_u mesmo a proposta subs­
crita pelas entidades civis, são capazes de 
atendê-lo. 

- Em primeirç. lugar, não nos parece que 
a interven-ção em território indígena com o 
propósito de previ!nir_ "ameaça de _gr~we e 
iminente catástrofe ou epidemia'' seja capaz 
de legitimar o esbulho possessório. Ação pra­
ticada com tal propósito deve autorizar, ape­
nas e tão-somente, o ingresso temporário nas 
terras dos índios, impondo-se a desocupa.ção 
da área quando cessada a ameaça. Por este 
motivo, repudiamos a previsão contida no 
inciso U do artigo 1" do projeto e da propo-sta 
alternativa pretendendo definir como ·•rele­
vante interesse público da União", para os 
fins previstOS-no § 6'' do artigo 231 da Consti­
tuição, a••aineaça -de -grave e iminente catás­
trofe ou epidemia". 

Em segundo lugar, para os fins ora contem­
plados, parece-nos, no mfnimo, impróprio 
pretender convalidar as invasões ocorridas no 
passado, quando motivadas pelo intuito de 
arrebatar rig_l!ezas naturais, _ainda que sob 
a alegação-de terem sido estas perpetradas 
para assegurar o desenvolvimento nacional. 
O conceito de "necessidade de exploração 
de riquezas naturaiS iinpresCindíveis à sobe­
rania ou ao desenvolvimento nacional" é de 
tal forma vago e impreciso que nela se pode­
ria inserir praticamente qualquer investida 
contra as terra<> ind(genas. Ademais, convém 
le"rilbrar qUe os §§ 3" e 5" do mesmo artigo 
"231,-~lispondo para o futuro, exigem, caso 
· ·a·'tas_a, _a aprtwação-do- Congresso Nacional, 

seja para legitimar a remoção de grupos_ i!ldí­
genas de suas terras, seja para perm1t1r o 
aproveitamento dos recursos naturais neles 
exiStentes. Por estas razões, também julga­
mos imprópfia a previsão contida no inciso 
HI do art. l'',_tanto do Projeto como da pro­
posta alternatiVa, pretendendo tipificar como 
''relevante interesse público da União" a .. ne~ 
cessidade de exploração de riquezas naturais 
imprescindíveis à soberania ou ao desenvol~ 
vimento nacional". 

Resta, então, como hipótese viável para 
caracterizar o "rele_vante interesse público" 
da ocupaç-ão levada a efeito no passado, a 
necessidade de promover a defesa do terri­
tório nacional contra agressão externa, atual 
ou iminente, mas, mesmo assim, desde que 

-implique o eStalieJeCllliento- de_·b~e militar 
em termos permanentes. Nesta hipótese, é 
admissível ter-se por convalidada a ocupação, 
devendo o Poder Público conceder à comuni­
dade afetada, em substituição, terras com 
equivalência ambiental e de área. 

A leitura das emendas de plenário ofere­
cidas pelo ilustre representante de São Paulo, 
revela estarem elas a reproduzir o teor dos 
artigos 1" e 2" do anteprojeto da lavra das 
entidades civis consultadas. Num primeíro 
momento, sugere-se que o "perigo iminente 
de agessão externa, a a~eaça_ grave_ e im~­
nente de catástrofe ou eptdemia e a neceSSl­
dade de exploração de riquezas naturais im­
prescindíveis à soberania ou ao desenvolvi­
mento nacional, inexistentes _em outras re­
giões do país, ou, cas_o existentes, impossíveis 
de ser exploradas nas_con.dições técnicas en: 
tão co.õ.hecidas", configurem razões sufícine­
tes de "relevante interesse público da 
União", ficando destarte, as populações inc:ü~ 
genas possuidoras de tais áreas ao desabrigo 
da garantia constitucional. 

Ora,t-~omo bem foi salientado por ocasião 
do primeiro exame da matéria no ãmbito des­
te colegiado, trata-se aquí de definir os con­
tornos hipotéticos de situações pretéritas 
que, embora caracterizando invasão e apro­
priação indevida de terras e recursos naturais 
alheios, devem ser legalmente convalidadas 
por constituirem-se em casos onde o "rele­
vante interesse público da União" há de pre­
valecer sobre quaisquer outras pretensões. 

Resultou amplamente demonstrado pelo 
Relator, em primeiro lugar, que a "ameaça 
de grave e iminente catástrofe ou epidemia" 
pode justificar uma intervenção humanitária 
em território indígena, nunca uma ocupação 
que implique nO desapossamento definitivo 
das respectivas terras. 

Ao que tudo indica, a emenda, acolhendo 
a proposta consubstanciada no aludido ante· 
projeto (art. 1"), parte do pres~up~sto de que 
a regulamentação infraconsuructOnal deve 
contemplar casos onde se: re_vela Ieg_íti~o o 

-ingresso forçado nos terntónos dos mdros e 
eventual remoção das populações. Ocorre 
que este assunto é totalmente estranho à ma~ 
téria constante do§ 6" do art. 231, até porque 
vem ele disciplinado no§ Y do mesmo artigo, 
ver bis: 

"Art. -231. -~-···-··-············-··-~····· 
·······-···-···~···-····-···-··-··=· .. §". s·9• •• ~ ~~dada a remoção dos grupos 

indígenas de suas terras, salvo, ad ref~ 
rendum do Congresso Nacional, em caso 
de epidemia que ponha emriusco sua P?" 
pulação, ou no interesse da sob~rama 
do País, garantido, emqualquer hipóte­
se o retorno imediato logo que cesse 
o ;isca." 

Quanto à "necessidade de exploração de 
riquezas naturais'', também evidenciou oRe-



AgostO'd_e1990 DIÁRIO no CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 3 3959 

lator as razões pelas quais o conceito é inidó~ 
.ne_o ao f101 colip:l.<!do (definir o relevante inte­
resse público da União- art. 231, § 6" CF). 
É que a elasticidade da expressão'ensejaria 
enquadrar toda e qualquer hipótese de esbu­
lho ocorrido no passado na exceção, tendo 
por conseqüência prática o completo aniqui­
lap!ento da garantia constitucional. 

Ademais, cumpre registrar, mais uma vez, 
que tanto a emenda como o anteprojeto inspi­
rador da idéia incorrem em lamentável equi­
voco ao pressuporem que a garantia inscrita 
no§ 6" do art. 231 visa a proteger as popula­
ções contra futuros atos de violência. 

De fato, afirma a justificação: 
"Porém, não podemos deixar de 

acrescentar nesta lei complementar uma 
realidade por todos nós conhecida e que 
voltará em breve a esta Casa, no mo­
mento em que a construção de uma hi· 
drelétrica ou barragem, imprescindível 
ao desenvolvimento nacional, dentro de 
território indígena, for objeto de uma 
nova discussão." 

Ora, é manifesto que se deixou de atentar 
para uma circunstância elementar, qual seja 

. a de que-o dispostivo ora em curso de regula· 
mentação apenas confere ao legislador infra· 
constitu_cion_al pOderes para dispor sobre ca· 
sos de esbulho possessório havidos no passa· 
do e que hão de ser tidos por convalidados 
em virtude de "relevante interesse ttúblico 
da União''. 

A norma constitucional tutelar da futura 
exploração dos recursos naturais existentes 
em tais espaços geográficos é o.§ 39 do art. 
231, que dispõe: 

"Art. 231. 

... §'. 3\: .. o ·~p~~~~it~~~;~· d~~-;~~·;;~~ 
hídricos, -iitcluídos os potenciais energé· 
ticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais e"ni teriils-TOdígenas só podem· 
ser efetivadas com autorização do Co"n· 
gresso Nacional, ouvidas as comunida· , 
des afetadas, ficando-lhes assegurada. 
J?arti.cipaçãc:UlOS resultados da lavra na · 
forma dà lei." 

Aliás, o próprio subscritor da emenda dá 
notícia de ser" ... autor de um projeto de lei, 
já aprOvado por esta Casa, e oni em trami· 
tação na Câmara dos Deputados ... ". 

Num segundo momento, a Emenda n~ 1 
(art.' 1\' §único) determina que o poder públi­
co reponha, com equivalência de área e quali· 
dade ambiental, as terras perdidas pelos ín· 
dias nas condições previstas no caput. 

Esta última detenninação não inova sobre 
o substitutivo aprovado por este órgão (§§ 
1? e 2? ao art. lo do substitutivo). 

Já a emenda n? 2 determina que o Poder 
Executivo proceda aOleva.O.üi.mentci"das áreas 
ocupadas por "relevante interesse da 
União", enviando relatório ao Congresso Na· 
cional para fins de aprovação. 

Dispositivo de idêntica natureza também 
consta do sÜbstitutivo adotado por este cole­
giado (art. 2"). 

Acreditamos assim haver examinado a ini­
ci~tiva -~b to~os ~s seus aspectos. Pelas ra-

zões expostas, de ordem constitucional e de 
mérito, julgamos que a proposição apresen· 
t.ada no âmbito deste órnão melhor se aiu<:ta 
à letra e ao espírito da Lei Maior. Em conse· 
qüência, opinamos pela rejeição das Emen­
das de Plenário no1 1 e 2 apresentadas pelo 
Senador Sevefo G_omeS. 

Salá das Comissões, 25 de junho de 1990. 
Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, Afonso 
Sancho, Relator- Maurício Correa- Cha· 
gas Rodrigues - Francisco Rollemberg -
Márcio Lacerda- Mauro Benevides - Man­
sueto de Lavor .:.__- Áuriõ Mello - Afonso Ari­
nos- Lou~-i~a!_~aptist~ ~ João Cai.m.on. 

PARECER N• 258, DE 1990: 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, ao Projeto de Lei do Senado 
n? 273, de 1989, que "-estabelece restri· 
ções à ocnpação dos cargos de Presidente 
e Diretor do Banco Central_ e dá outras 
providências". 

~elatQr: SeJ;1a9_or J~~hy Ma._g_alh~es 
Vem~ esta Coritissão, para _e_xame, o Proje­

to de lei do Senado de autoria ÔQ ilustre Sena­
dor Márcio Lacerda, que "estabelece restri­
ções à ocupação dos cargos de Presidente e 
Diretor do Banco Central e dá outras provi­
dências". 

A proposta, em seu art. 1~. define como 
crime de responsabilidade a indicação, para 
os referidos cargos, de: a) Banqueiros; b) 
presidentes_ ou diretores de _corr~toras ou em­
presas cõngêriereS, que atli"e-m rio meicado 
financeiro; c) deterttores, nos 24meses ante· 
riores à pOSSe; dO cOlltrok~- adon1:rio-de em· 

· presas do mercado financeiro. E o art. 2" defi­
ne a pena a-ser imposta ao indicado que omitir 
a cõndição impeôitiva para os cargos em 
questão. 

Da sua justificativa, destacamos o seguin­
te:: 

"Nos últimos tempos, gestores dos ne· 
gócJ~s públicos, no nosso País, têm con· 
fundido corri e.<>tes Seti.s -fnlei-esses particu­
lares. Ao adotarem conduta diametral-

_ ____mente oposta ao clamor da sociedade, por 
moralização da "res pública", dirigentes 
financeiros têm criado excepcionalidades 

- escandalosas e verdadeiros trustes fami­
liares_ que, necessariamente, resvalam 
para ãS páginas poUciãiC' __ _ 

Embora constitucional e plenamente opor­
tuna, a medida ora analisada já foi aprovada 
pelo Senado SQb a_iorma _do __ Projeto de Lei 
nry 198, de 1989, do então Senador Itamar 
Franco. Como o Projeto n• 198, enviado à 
Câmara dos Deputados em novembro de 
1989 após sua aprovação nesta Casa, já aten­
de ao objetivo ora proposto, opinamos pelo 
arqulV'ª_!!!ent_t?_ da presente iniciativa. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1990. 
-Cid Sabóia de Carvalho, Presidente- Ju­
tahl' Magalhães, Relator - Meira Filho -
Odacir Soares - Chagas Rodrigues - Man­
sueto de Lavor - Leite Chaves - Jarbas 
Passarinho __ - João Menezes - João Lobo 
-Antônio LÕiz MSYa-.:....--üiimberto LuCena 
- Francisco Rollemberg - Nabor Júnior. 

PARECER N· 259, d.e 1?9~ 
Da Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n• 309, de 1989, que "dá nova 
redação ao dispositivo que menciona do 
Código Eleitoral". 

Relator do vencido: Senador Mauro Bene­
vides 

A Comissão de Constituição. Justiça e Ci· 
dadania, ao apreciar o presente Projeto, en­
tendeu que a matéria já se encontra regula­
mentada, em termos mais adequados à nossa 
realidade, através do Substitutivo apresen­
tado ao Projeto de Lei do Senado n~ 42/90, 
e aprovado por este ôrgão técOico em decisão 
terminativa. 

Tal substitutivo prevê~que a propaganda 
eleitoral seja realizada com a apresentação 
ao vivo de Candidatos ou por meio de progra· 
mas gravados. A alternativa se impõe tendo 
em vista as inúmeras viagens dos candidatos 
ao interior dos respectivos Estados, o_ que 
não permite, evidentemente, a sua presença 
di<lria e obrigatória, nas cidades-sedes das 
~m_Issoras __ geradõras dos programas aq y_i~o. 

Por essa razão, opinamos pela rejeição do 
PLS n" 309189. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1990. 
- Cid Sabóia de Carvalho, Presidente -
Mauro Benevides, Relator -João Calmon 
- Márcio Lacerda - Afonso Sancho- Cha­
gas Rodrigues- Aluízio Bezerra- Francisco 
Rollemberg - Jarbas Passarinho_- Mansue­
to de Lavor - Áureto Mello. 

VOTO EM SEPARADO, vencido, do Sr. 
Senador Francisco Rolemberg sobre o Proje­
to de Lei do Senado n? 309~_de _1989, que 
"dá nova redação ao dispositivo que men­
ciona ao Código Eleitoral". 

De autoria do ex·Senador Itamar Franco, 
chega a esta Comissão, para exame :e parecer, 
o Piojeto de Lei do Senado n" 309, de 1989, 
que "dá nova redação ao inciso li Oo art. 
250 do Código Eleitoral" para tornar obriga­
tória a apresentação ao vivo dos candidatos 
em programa destinado a veicular, por som 
ou imagem, propaganda partidária ou elei­
toral. 

Assim justifica o ilustre autor da propo· 
sição a necessidade da iniciativa: 

"No particular da propaganda eleito­
ral grauita no rádio e na televisão, enten· 
demos que o Código Eleitoral deve exi­
gir sejam as apresentações realizadas ao 
-vivo. Só assim estaremos assegurando 
que os artifícios eletrônicos não serão 
empregados para iludir ou induzir em 
erro o eleitorado." 

As razões que levaram o ex-congressista 
a apresentar o presente constituem perma­
nente fonte de preocupação para todos aque· 
les que refletem sobre os melhores meios de 
assegurar legitimidade e transparência ao 
processo eleitoral como um todo. 

Efetivamente, é notório, por um ladO, os 
enormes avanços que vem experimentando 
a tecnologia de comunicação de massa, com 
~special ênfase no tocante a vei_culação de 
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mensagens sub liminareS que acabam por con­
dicionar a formação da opinião pública, indu­
zir a crença em novos valores e, muitas vezes, 
modificar radicalmente o comportamento hu­

' mano em face dos eventos sociais. Por outro 
lado, não se pode negar que a mensagem 

:eleitoral há de ter por finalidade exclusiva 
a clara, direta e transparente difusão de 

, idéias, conceitos, programas, diretrizes e op­
lções para a sociedade num dado momento 
:hiStórico. 

Nesse contexto, evidencia-se o grave risco 
que corremos de ver as disputas eleitorais 
serem transformadas, fundamentalmente, 
em embates tecnológicos, a serem travados 
entre empresas especializadas, e isto com ma­
nifesto prejuízo para o livre e autêntico _con­

, fronto entre idéias e prOpostas. Àdeinãis, não 
podemos esquecer que, privilegiando o_u mes­
mo permitindo, por inação, que tal rumo seja 
perfilhado, o poder econômico passará a ter 
crescente influência na fõiiliação do processo 
decisório das massas. Desnecessário seria en­
fatizar que o próprio legislador constituinte 
faz inserir, na Lei Maior, preceito condenan­
do tal tipo de interferência no campo eleitoral 
(art. 14, § 9•, CF). 

Feitas estas considerações, p'arece-nos evi­
dente que a melhor maneira de combater o 
uso indevido, enganoso e ilusório das moder­
nas técnicas de propaganda na seara política 
é, precisamente, coibindo a veiculaçao de 
mensagens gravadas. Ao exigir a apresenta­
ção ao vivo dos candidatos, estaremos a asse­
gurar uma comunidação direta, fn:inca', leal 
e sobretudo autêntica entre os postulantes 
a cargos eletivos e a cidadania. 

Por estas razões, julgarriOs a iniciativ-a sob 
exame digna de encômios, sendo ainda de 
se ressaltar o seu mérito Pdo fato de intro­
duzir o. preceito moralizador no próprio con­
texto do Código Eleitoral, atribuindo-lhe, 
desta forma, caráter estável e duradouro e 
não o de mero preceito singular a ser aplicado 
em determinado pleito. 

Quanto aos aspectos da constitucionalida­
de e da juridicidade da proposição nada há 
de ser oposto. 

Em face do exposto, opinamos pela apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n~ 309, 
de 1989. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1990. 

PARECER N• 260, DE !990 

Da Comissão de ConstitufçàO, Justiça 
e Cidadania sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 406/89, que dispõe sobre a proi­
bição d(! venda da cola de sapateiro para 
menores de 18 anos e dá outras provi­
dências. 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
O Projeto de Lei sob análise proíbe a ven­

da, a cessão ou a doação a menores de 18 
· anos de colas industriais que utilizem como 
solventes o tolueno, o xileno ou o benzeno, 
torna obrigatória a indicação da toxicidade 
do produto, visivelmente expressa na emba­
ljigem, e impõe sanções para o descumpri­
wento das citadas deter.rninações. 

A ffiéOida tein o escopo de impedir o gene~-­
ralizado uso das chamadas colas de sapato 
como substância euforizante. 

Estudos comprovam que a utilização cons­
tante dessas drogas de fácil acesso é preju­
dicial à saúde e responde geralmente por des­
vios de c.omportamento de menores, a maior 
parte desassistidos e carentes, que buscam 
nos tóxicos utna saída para as suas necessi· 
dades de segurança e aceitação. 

É sabido que o problema das drogas tem 
preocupado de maneira intensa os países civi­
lizados. A toxicomania, além da deterioração 
pessoal que provoca, projeta~se_como proble­
ma eminentemente social, quer como fator 
criminógeno, quer como enfraquecedor das 
forças laboriais dos cidadãos. Toda nação 
consciente da necessidade de desenvolvimen­
to e afirmação não pode ficar omissa na luta 
contra esse fl~.&elo social. 

No Brasil a origem d.a preocupação com 
as drogas pode ser encontrada nas Ordena­
ções Filipinas que, em seu título 89, dispu­
nham: "Que ninguém tenha em casa rosalgar, 
nem-a venda nem outro material venenoso" .. 

Cresce, atualmentê -o êffi[J'ellhõ'das riãÇões 
em combater, de maneira eficaz, a toximania, 
cujo conceito passou a abranger mio só o 
vfcio em entorpecentes em sentido estrito. 
Os setores_ responsáveis pela saúde pública 
passaram a controlar com rigor a venda de 
medícaffii"riiO-s e produtos outros, danosos, 
à saUde e à vida das pessoas que os con~o­
mem. A medida não atinge as colas indus­
triais, que são de_ comercialização livre, po­
dendo ser adquiridas facilmente por meno~ 
res, que dela fazem uso indevido. . 

Este Projeto de lei visa à preServação da 
vida e da saúde de crianças e adolescentes 
que, de acordo com preceitos constitucionais, 
têm direito à proteção e à assistência do Esta­
do e da sociedade. 

Pela relevância da matéria 1 que se encontra. 
ern consonância com determinações contidas 
mt Constíü.iiç-ãO Vigente; e erii-razão de não· 
conter este Projeto impedimentos constitu­

-Clonais ao seu-acolhimento, somos favoráveis 
à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1990. 
-Cid Sabóia d-e Cai-valho, Presidente- Ju­
tahy Magalhães, Relator -João Menezes­
Leite Cha,·es - Antônio Luiz Maya - Meira 
Filho - Francisco Rollemberg - João Lobo 
- Jarbas Passarinho - Chagas Rodrigues 
- Humberto r~ucena- Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre __ a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. r~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 36, DE 1990 

Modifica disposições regimentais 
de ~clusão. de matéria em Ordem do Dia, 
e dá outras providências. 

O Senado Fedpral resolve: 
ArL lç Os artigos seguintes do Regimen­

to Interno do Senado Federal passam a vigo­
rar com a seg-uinte redação: -

"Art. 169. Somente poderão ser in­
cluídas em Ordem do Dia, no primeiro 
período da sessão legislativa, as propo­
sições protocoladas junto à Secretaria 
Geral da Mesa até a data de 15 de junho 
e, no segundo período, até a data de 
30 de novembro. 

Art. 294. O_processo nominal, que 
será utilizado nos casos em que seja: exi­
gido quorum especial de votação, ou por 
deliberação do Plenário, a requerimento 
de senador, ou quando houver pedido 
de verificação .de votaç3o, ou ainda, na 
votação de requerimento de urgência, 
ndcaso do art. 33.6~ b, far~se-á pelo regis­
tro eletrónico de votos, obe'decidas as 
seguintes nonnas. 

,,,,.,~,.~.,~·~~~=~c.~••r~•~••Õ• 

Art. 337, Respeitado o disposto no 
art. 169, a urgência dispensa, durante 
toda a tramitação da matéria, interstí­
cios, prazos e formalid~es regimentais, 
salvo pareceres, quorum para delibera­
ção e distribuição de cópias da propo­
sição principal. 

~·-~·~·••+ ............................. .-....... ~·· 
Art. 340. 

Parágrafo único .. Na hipótese do_ art. 
336, b, a d'eliberação far-se-á pelo j>ro­
cç;sso nominal de votação, observado o 
disposto no art. 288, capQ-t. 

Art. 342. Não havendo número pa­
ra votação, o requerimento de urgência 
será incluído na Ordem do Dia da sessão 
ordinária seguinte, em caráter preferen~ 
cial. 

Art. 345. . ............................ ~ .. --
··········~·········· ............ ; .......... ;-""." .. . 
I -;- imediatamente após a concessão 

.da urgência, na hipótese do art. 336, a; 
li- na primeira sessão ordinária que 

se seguir à concessão da urgência, desde 
que realizada com intervalo mínimo dé 
24 horas, incluída a matéria em Ordem 
do Dia, fio caSO do art. 336, b; 

111-na segunda sessão ordinária que 
se seguir à concessão da urgência, incluí­
da a materia em Ordem do Dia, no caso 
do art. 336; c. 
IV- na quarta sessão ordinária que 

se seguir à concessão da urgência, induí­
da a matéria em Ordem do Dia, na hipó­
tese do art. 336, d. _ 

............... ~ ........ ~······· .. ···· ............ . 
___ Art. 349. A realização de diligên­

cia, nos projetos em regime de urgência, 
só é_ permitida no caso do art. 336, d, 
e pelo prazo máximo de quatro sessões 
ordinárias." 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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Art. Jo Revogam-se as disposiçõ~s em 
contrário. 

Justificação 

O que se pretende é assegurar um tempo 
rrúnimo para que os seilhores senadores pos­
sam estudar matérias em tramitação nos últi­
mos 15 dias dos períodos legislativos, em regi­
me de urgência. 

A matéria deverá ter sido protocolada jun­
to à Secretaria Geral da Mesa até 15 de junho 
no primeiro período da sessão legislativa, 
permanecendo a data de 30 de novembro no 
segundo período, para sua inclusão em Or­
dem do Dia, mesmo que haja um pedido de 
urgência, ainda que assinado por 213 da com­
posição da Casa. Isso propiciará, sem dúvida, 
algum tempo para estudo da matéria e even­
tuais negociações políticas, quase sempre in­
dispensáveis, no 1inal dos períodos legisla~ 
tivos. 

A votação do requerimento de urgência, 
na hipótese do art. 336, b, deverá ser proces­
sada com a presença, no Plenário, de, no 
mínimo, 38 senhores senad_ores, o que garan­
tirá, face a importância da matéria, uma apro­
vação com o quorum regimental comprova­
do. 

Fica determinado que somente a urgência 
a (calamidade pública, perigo para a segu­
rança nacional) pode ter deliberação na mes­
ma sessão. 

Nos demais casos, a deliberação será feita 
em sessões ordinárias posteriores, com um 
intervalo mínimo de 24 horas entre a conces­
são da urgência e a deliberação. 

Entendemos que é imprescindível o estudo 
cuidadoso das matérias postas a julgamento 
da Casa nos últimos dias dos período.s legisla­
tivos anuais e em regime de urgência, pois, 
como se verifica facilmente, elas são as que 
envolvem pontos de alta significação nacional 
e iriieresse públiCo relevante. 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1990. -
Senador Jutahy Magalhães. 

(Às Comissóes de Constituição, Justiça 
e Cidadania e Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O projeto -lido será publicado e remetido 
às Comissões de Cosntituição, Justiça e Cida­
dania e Diretora-,- observado o disposto no 
§ 1~ do art. 401 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 112, DE 1990 

Fixa diretrizes para a política nacional 
de assistência ao idoso, e dá outras provi­
dências. (Da Comissão de Assuntos So~ 
ciais) 

O CongreSso Nacioilal decreta: 
Art. 19 A política nacional de assistência 

ao idoso será executada pela famflía, pela 
sociedade e pelo Estado, com os seguintes 
objetivos: 

I- proteção, apoio e amparo ao idoso, 
como deveres primordiais de seus familiares; 

li -promoção da autonomia e do bem­
estar do idoso; 

IH- integração social e participação ativa 
do idoso na comunidade; 

IV -promoção, proteção e recuperação 
da saúde do idoso; _ 
V- fixação do maior número possível de 

idosos em seus próprios lares; e, 
VI- divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais 
do envelhecimento. 

§ 1" Os objetivos da poUtica, estabele­
cidos neste artigo, convergirão para a defesa 
da dignidade e do bem-estar das pessoas ido­
sas, bem assim para garantir-lhes o direito 
à vida. 

- § zo Para efeito desta lei, são conside­
radas idosas todas as pessoas maiores de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

Art. 2~ ·-os pi'ogramas e ações sociais-des­
tinados ao idoso serão desenvolvidos prefe­
rencialmente em centros de convivência, com 
a finalidade de promover a participação na 
vida comu-nitária e o exercfcio âa cidadania. 

§ 1'' Serão criados centros de convivência 
de idosos em todos as localidades com mais 
de dez mil habitantes, com a apoio da comu­
nidade. 

§ 29 Os centros de cOnvivência serão 
mailGdos pelo Poder Público e administrados 
com a participaçãO de idosos. 

§ 3" As atividades desenvolvidas pelos 
centros de convivência terão por objetivos 
a integração social, o lazer e a ocupação pro­
dutiva. 

Art. 3\' As instituições públicas, particu­
lares ou filantrópicas destinadas ao asilo de 
idosos restringirão ·o arcnd"iiTiento aos desa­
brigados e Seii). familia. 

Art. 4" Todas as instituições de assistên· 
cia ao idoso serão fbcalizadas e obedecerão 
a normas e padrões fixados pelo órgão sanitá­
rio competente em nível estãdual ou muni­
cipãl, ou pelo órgão correspondente no Dis­
trito Federal. 

§ 1 ~ É vedada a permanência de porta­
dores de_ doenças que necessitam de assis­
tência médica ou ele enfermagem permanente 
em instituiÇões geriátricas de caráter social. 

§ 2° O atendimento especializado e a as­
sistência individual permanente serão feitos 
em centros de recuperação e tratamento ou 
por serviços -ffiédiOOs geriátricos. 

§ 3v Os serviços de saúde locais prestarão 
atendimenLo às.lnstituiçõe:s. ~.eriátricas &, ca­
ráter sOCíã"l, íDclusíVe -com direito a ambu­
lância para remoção do idoso em caso de 
internação hospitalar. 

Art. 49 A assistência à saúde do idoso 
abrangerá os aspectos médico-nutricionais, 
sociais,' psicológicos, ambfentais e espirituais. 

§ 1~ Os programas de saúde para idosos 
terão como prioridade: 

a) a promoção da saúde; 
b) o atendimento Prestado pelos serviços 

básicos de saúde; 
c) o atendimento domiciliar, inclusive às 

lristituições geri~~rlc"ãs d~ c~uátersocial; e, 

d) a educação e a preparação para o enveM 
lhecimento. 

§ 2° O att:ndimento ao idoso executado 
pelos serviços básico:. de saúde será feito por 
médico generalista, auxiliado por outros pro­
fi5sionais de saúde, com o apoio de centros 
de referência dotados de especialistas em ge­
riatria e gerontologia. 

§ 3" Os serviços básicos "te:[ão· coínó cfm­
tro de referência unidades de assistência ge· 
riátrica a serem criadas em hospitais públicos 
e hospitais-escola. __ 

§ 4" É proibida a criação de hospitais es­
pecializados em atendimento exdusivo aos 
idosos. 

Art. s~ É obrigatória a inclusão de con­
teúdos de geriatria e gerontologia nos currí­
culos dos cursos de Medicina, Odontologia, 
Enfermageni, Farmácia, Psicologia, Serviço 
Social, Nutrição, Fisioterapia e Educação Fí­
sica. 

Parágrafo único. A fixação dos conteú­
dos e dos currículos será feita pelo órgão com­
petente, respeitado o princípio de autonomia 
universitária a que se refere o art. 207 da 
ConstitUição Federal. 

Art. 6~ É obrigatória a -inclusão nos con­
teúdos mínimos para o ensino fundamental 
de estudos sobre os idosos e o fenônemeno 
do envelhe-cimento. 

Art. 7~ É a·sseguraâO ao idoso o direito 
de dispor de seus be-ns, proventos, pensões 
e benefícios, salvo nos casos de incapacidade 
judicialmente comprovada. 

Parágrafo único. Nos casos de compro­
vada incapacidade do idoso para gerir seus 
bens, ser-lhe-á nomeado curador especial, 
em juízo. 

Are. go Os idosos terão atendimento 
prioritário em filas-Oe repartições e órgãos 
públicos, instituições financeiras e serviÇos 
de transportes. 

Art. 9·' Fica inStituído O Conselho Nacio­
nal de Assistê-ncia ao Idoso, integrado p-Or 
representantes das institUições federais- de as­
sistência social, dos governos estaduais e mu­
nicipais e de organizações assistenciais civis 
de âmbito nacional. 

Parágnifo único. O Conselho Nacional 
de Assistência ao Idoso será responsável pela 
definição e fiscalização de medidas de caráter 
político, econômico e social relativas ao ido­
so, com as seguintes atribuições, dentre ou­
tras: 
I- formular a pol(tica nacional de assis­

tência ao idoso e acompanhar a sua imple­
mentação; 
n- promover a integra-ção das políticas 

setoriais de assistência ao idoso; 
III- informar os Poderes Legislativo, 

Executivo e Judiciário, conforme o caso, so­
bre questões relativas ao idoso; 
IV- supervisionar órgãos, instituições e 

pi'dgramas destinados ao idoso; 
V- conjugar recursos dos vários níveis de 

governo e de outras instituiç-ões para em­
preendimentos de interesse do idoso; 

VI- estabelecer critérios para o recebi­
mento e aplicação de doações destinadas a 
programas de assistência ao idosO; 
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VII- fomentar a·desenvolvirnento da pes­
quisa em gerontologia; 

VIII- organizar cursos, conferências, 
congressos e outros eventos que contribuam 
para a formaçãO e a capacitação técnica de 
profissionais da área de gerontologia; 

IX- deliberar sobre~ a representação do 
Brasil em nível internacional na área de. polí­
tica de envelhecimento; 

X - manter sistem'a de hiformações c da­
dos e divulgar material informativo sobre o 
idoso; e 

XI - pronunciar-se sobre denúncias de 
violação dos direitos do idoso. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamen­
tará o Conselho Nacional de Assistência ao 
Idoso no prazo de 120 (cento e vinte dias) 
a contar da publicação desta lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário.-

Justificação 

Os aspectos do envelhecimento individual 
têm sido analisados por médicos, psicólogos 
e especialistas, porém os problemas decor" 
rentes dos índices demográficos e de progres­
siva densidade populacional de idosos são ex­
tremamente complexos e pouco divulgados. 

De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde, a população mundial com mais de ses­
senta anos, que em 1970 representava 8,4% 
do total, atingirá~ no ano 2000, 9,3% o que 
em números absolutos indica um crescimento 
demográfico de 304 milhões para 531 milhões 
de pessoas. Até o final do século, as classes 
superiores a sessenta anos_ crescerão -mais de 
91%. 

A elevação proporcional do grupo idoso 
a percentuais mais altos é uma conseqüência 
do aumento da expectativa de vida humana, 
resultante do desenvolvimento científico, de 
medidas de proteção ã saúde, do controle 
da natalidade e de um esforço praticamente 
universal pela maior preservaç~o da vida, so­
bretudo nas últimas décadas. 

No Brasil, a simples verificação de d<ldos,. 
·com seus respectivos índices, evidencia o au­
mento acelerado da expectativa de vida e, 
conseúentemente, da população idosa. Em 
alguns centros urbanos, COilJ.O Porto Alegre 
e São Paulo, o percentual de idosos já está 
acima de 6% e no Rio de J aneíro esse índice 
atinge 7,9.%. No início do próximo século. 
o número de brasileiros com mais d_e oitenta 
anos deverá representar 13% da pOpulação 
total. 

Uma população com grande percentual de 
idosos já é, por si mesma, uma questão social. 
E quando esse grupo etário, em contínua pro­
gressão, não estabelece relações harmônic~ 

'com os demais, passa a constituir um seriís­
simo problema social, mesmo porque os gru­
pOS mais jovens representam aforça de traba­
lho responsável pelo processo produtivo e pe­
la sustentação do grupo, mais idoso. 

Cuida o presente projeto de estabelecer, 
_com base nos. dispositivos constituciortais, as 

diretrizes para Uma política de âmbito nacio­
nal que, executada sob responsabilídade con­
junta da faml1ia, da sociedade e do Estado, 
resulte em melhoria da qualidade de vida pa­
ra a população idosa, efetivamente em acete~ 
rado processo de crescimento demográfico. 

Para-o atendimento às necessidades_ reais 
dessa pOpulação, a promoção do seu bem­
estar e a sua integração social, o idoso deverá 
ser mantido, sempre que possível, junto ao 
grupo familia~. com_o_portunidades de_ exer­
cer uma ocupação produtiva que propicie sua 
maior autonomia e de participar de atividades 
culturais, pol{ticas, esportivas, sociais e de 
lazer. Cabe ao Estado promover a saúde e 
desenvolver a ação social em relação ao ido­
so, assim como tomar a iniciativa quanto a 
programas que visem educar o público em 
geral a respeito do envelhecimento e da velhi­
ce. Tais iniciativas devem te~ iníci9 na primei­
ra infãncta·e prosseguir em outros nfveis do 
sistema educacional, para conduzir a um 
maior conhecimento do assunto e a possíveis 
mudanças nas atitudes estereotipadas com re­

~ lação ao idoso. Canais informais e meios de 
comunicação de massa podem ser usados co­
mo instrumentos para promover a participa~ 
ção ativa do idoso na comunüiadee, por outro 
lado, os representantes dos idosos devem ter 
participação naformação e planejamento des­
sa~ atividades. 

A política de assistência ao idoso é dirigida 
às pessoas com mais de sessenta e cinco anos, 
idade fixada pela Constituição Federal para 
a garantia de alguns direitos, como o da apo­
sentadoria para o trabalhador urbano, a isen· 
ção do pagamento do imposto de renda e 
a gratuidade nos transportes coletivos urba­
nos. A necessidade de estabelecer esse limite 
impôs-se como critérios para a adoção de me­
didas relativas ao_ idoso, embora o envelhe~ 
cimento envolva múltiplas dimensões, pois 
a evoluç~o biológica do ser humano, em seu 
processo vital, é decisivamente_ afetada pela 
classe social, pelo grupo profissional, pela 
cultura e até por determinantes geográficos 
e ambientais. 

Apesar das diversídades regionais da popu­
_la_çáo_brasileíra. os centros de convivéricia re­
presentam, sem dúvida alguma, o modelo de 
serviço mais difundido e aceito para a integra­
ção social, por apresentarem a resposta mais 
efetiv'a e imediata à questão fundamental da 
problt:mática do idoso, que se resume ern 
isolamento e abandono. 

Nesse sentido, (oi determinada a criação 
de centros de convivência de idosos em todas 
as localidades com mais de dez mil habitao~ 
tes, uma vez que os prohlemas de solidão 
se agravam nos grandes centros urbanos, en­
quanto nas pequenas cidades a tradição fami­
líar se preserva e o idoso tem mais facllmente 
seu espaço garantido. 

Na sua quase TOtalidade, os centros de con· 
vivência. atraem seus participantes pela pro· 
posta de ocupação do tempo livre e pela satis· 
fação proveniente do contato interpessoal. 
Além de representarem um estímulo à vida 
social, os centros de convivência apresentam 

um baixo custo operacional, tornando-se um 
empreendimento viável para qualquer muni­
cípio, por conjugarem recursos de diversas 
origens, com a partic1pação de toda a com uni" 
dade. Os centros de co.nvivência podem signi­
ficar, ainda, o- ponto de partida para outras 
conquistas, na medida em que venham a 
atuar em programas mais amplos, voltados 
para os setores mais necessitados, promoven­
do a atividade coletiva, a aproximação com 
outros grupos sociais e oexercício da cidada~ 
nia. · 

ÓÚtras instituições de caráter social ficarãà 
restritas ao acolhimento de desabrigados e 
sem famma e serão fiscalizados por órgãos 
sanitários do governo. Os serviços de saúde 
prestarão atendimento domiciliar nessas ins­
tituições, e os idosos que necessitarem de cui­
dados especiais serão enCaminhados a centros 
médicos ou hospitais, 
- Os atuais programas de assistência à saúde 
do idoso precisam ser revrstos, pois embora 
a velhice não seja considerada uma doença, 
esta é uma fase da vida em que a necessidade 
de saúde se intensifica. Faz-se necessária a 
promoção da saúde e a prestação de serviços 
básicos, com o apoio de especialistas em ge­
riatria e gerontologia. O atendimento domi­
ciliar, por sua-vez, é uma iniciativa impor~ 
tante para a manutenção do idoso em seu 
próprio lar. Da mesma forma, os programas 
educativos de preparação para o envelheci­
mento contribuem para o equilíbrio psíquico 
e social do idoso, evitando o asilamento e 
o excesso de internações hopitalares. 

O idoso devê~· tanto quanto pOssível, rece­
ber o mesmo atendimento prestado à popu­
lação adulta. Contudo, em reconhecimento 
a alguns problemas específicos, propõe-se a 
estruturação de unidades geriátricas em hos­

- pitaís gerais e hospitais~e,scola, evitando-se 
a criação de hospitais exclusivos para idosos, 
inviáveis pelos custos operacionais necessá-

1 rios ao atendimento das doenças crônico-de­
generativas e da pluripa}Ologia comum na 
idade avançada. Para melhor capacitar os re­
cursos humanos da área, foi determinada a 
inclusão dos conteúdos de geriatria e geronto-
1ogia em todos os cursos superiores respon­
sáveis pela formação dos profissionais envoJ, 
vidos no planejamento e execução da assis­
tência à saúde do idoso. 

No BrciSd, ação polttrca e social referente 
ao idoso tem sido quase sempre de natureza 
assistencialista e, no conjunto, as ações de­
senvolvidas tanto na área social quanto da 
saúde são ainda tíniidas e precisam ser am­
pliadas e integradas. Daí_ a necessidade de 
se inStituir -o Conselho NaGional de Assis­
tência ao IdoSÕ,responsável por medidas de 
interesse do idoso e com atribuições especí­
ficas para promover seu bem-estar, reformu­
lando a imagem cultural do idoso e sensibili­

·zando a comunidade em geral para os diver· 
sos papéís que os idosos têm condições de 
desempenhar em termos de contribuiçâo so­
cial.--

Tais consldeniçóes justificam o estabele­
cimento de uma pqlítica social que, coorde-
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nada por órgão representativo d~s interesses 
da população idosa, reúna programas e ações 
já existentes, elabore novos projetos adequa­
dos às caracterfsticas biopsicossociais do ido­
so, e assegure a assistência íntegra! a essa 
signifiCãtiV-a e crescente parCela da nação bra­
sileira. -Almir Gabriel - Jutahy Magalhães 
- Márcio Lacerda - Mansueto de Lavor 
- Jamil Haddad- Nabor Júnior- Cid Sa-
boya de Carvalho - Jarbas Passarinho -
Mauro Borges - Carlos Patrocínio - Meira 
Filho - Áureo Mello. 

RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES 
DA SUBCOMISSÃO DO IDOSO . 

DO SENADO.FEDERA!-
A subcomissão do Idoso foi criada em 4 

de outubro de 1989, com arrimo no art. 74 
do Regimento Interno; na forma de Subco­
missão Temporária da Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Federal, para, no prazo 
de 120 dias, inVestigar e estudar a situação 
dos idosos, principalmente os instalados em 
asilos, e sugerir a adoção de uma política 
voltada para a assistênáa aos idosos. 

A Subcomissão do Idoso se compós de 5 
(cinco) membros: Senador Carlos Patricínio 
(Presidente), Senador Jutahy Magalhães 
(Relator), Senador Marcos Mendonça, Sena­
dor Mário Maia e Senador João Lobo. A 
abertura dos trabalhos contou, ainda, com 
a participação do Presidente do Senado Fede­
ral, Senador Nelson Carneiro, e com a pre­
sença do Senador Ney Maranhão e da Depu­
tada Moema Santiago. 

De acordo com o disposto no art. 230 da 
ConstituiÇão Federal, os trabalhos da Subco­
missão estiveram voltados para a busca de 
amparo às pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comun"idade. defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o di­
reito à-Vida. Nesse sentido, foram realizadas 
audiênciaS públicas para obter depoímentos 
e receber sugestões de _autoridades direta­
mente ligadas à assistência aos idosos, assim 
como de representantes da terceira idade. 

Nas reuniões da Subcomissão do Idoso, fo­
ram depoente~ o Dr. Renato Maia Guima­
rães, Dirçtor da Divisão Nacional de Doen­
ças Crônicos-Degenativas do Ministério da 
Saúde; o Dr. João Batista de Medeiros, da 
Assessoria Especial para Assuntos da Ter­
ceira Idade do Governo do Distrito Federal; 
o Dr. Salvador Augusto Galesso Coaracy, 
CoordenadQ.r do Grupo dos Mais Vividos do 
SESC-DF; o Dr. Oswaldo Gonçalves da Sil­
va, do SESC-SP, a St' Cecnia Pedro Marti" 
nelli de Souza, do Fórum da Terceira Idade 
de São Paulo; a Irmã Maria Luiza Nogueira, 
Presidente da Associação "Santa Luiza de 
Marillac", de São Paulo; a Sr" Maria Teresa 
Caminha Duere, Secretária de Apoio Comu­
nitário e Institucional da LBA; a SI"! Leide­
jane Calado, Assistente Social do PRONAV/ 
LBA, e o Sr. Zenon de Oliveira Moura, do 
PRONAVI!-BA. -

Durante os trabalhos, foram apresentadas 
as seguintes considerações sobre a situação 
atual doS idosos no Brasil, com sugestões para 
o melhor atendimento a essa população: 

1. Considerando que a população com 
mais de sessenta anos tive, ultímamente, o 
maior crescimento pioporcional no Pals, e 
que esse crescimetito tende a aumentar pro~ 
gressivamente com o aumento da expectativa 
de vida, é evidente a urgêricia de se planejar 
adequadamente uma política nacional de as~ 
sistência ao id_oso. 
rwn 

Essa política deverá abranger os campos 
de saúde, educação, cultura e assistência so­
cial, obedecendo aos princípios constitucio­
nais que asseguram o amparo ao idoso. 

Com a finalidade de definir e fi!.calizar as 
medidas- PoiíticaS, ecOJlôrrliCas- e sociais de 
assistência ao idoso~ fol proposta a criação 
de um organismo formado por representantes 
governamentais e da sociedade civil, que 

__ caordenc_a ação de órgãos e programas já 
existentes e promova o melhor atendimento 
ao idoso nas áreas de saúde, cultural, social 
e educacional, atuando, inclusive, na área de 
planejamento e na formação de recursos hu­
manos especiaUzado~. 

2. Considerando que grande parte dos 
idosos é recolhida em asilos por falta de am­
paro, o governo deverá promover a ação so­
cial possibilitando ao idoso viver ativamente 
na comunidade a que pertence, de preferên­
cia com a família. 

As instituições de caráter SQCÍai destinadas 
ao idoso devem restringir-se aos casos de ido­
sos desabrigados e sem famnia. 

3. Einbora a velhice não seja considerada 
uma doença, os especialistaS em saúde reco­
nhe.cem_que nesta fase da vida aparece uma 
série de doenças que requer tratamento mé­
dico específico e adequado. 

Os centros de saúde precisam se equipar 
para o atendimento ao idoso, sem filas para 
marcar consultas, e treinar profissionais na 
área médica e na área social para atuarem 
junto aos idosos e suas famílias. Algumas me­
didas podem melhorar a prestação desses ser­
viços, como a obrigatoriedade do ensino de 
ge-riatria e gero-ntologia nas universidades. 

Para os casos de necessidade de internação 
hospitalar, algumas medidas de proteção ao 
idoso devem ser tomadas, como a estrutu­
ração de unidades geriátricas em hospitais 
gerais e hospitais-escola, evitando-se a cria­
ção de hospitais especializados. 

4. Os programas sociais destinados ao 
idoso deverão envolver os fatores físicos, psi­
cológicos, culturais, econô~cos _e de_ saúde. 
As atividades desenvolvidas deverão promo­
ver a integração social e o bem-estar do idoso, 
consagrando sua capacidade de produzir, 
partícipar e tra"n-Sffiitir as experí6iláãs vividas. 
As ações sodals- deverão eliminar as causas 
que levam o idoso ao abandono ou a abando-
nar sua famnia. -

Para que o idoso possa dispor de seu tempo 
com atividades de sua tivre escolha, sejam 
de lazer, culturais, esportivas, artesanais ou 
outras, deve ser incentivada a criação de cen­
tros de con_vivência_, as::;im c:o_mo a destinação 
de espaços físicos para os idosos em conjuntos 
residenciais. 

5. A preparação para o envelhecimento 
populacional exige a atenção dos organismos 
governamentais e não-governamentais, que 
de_verão atuar conjuntamente através de pro-
gramas educativos. _ __ 

Os idosos se ressentem da falta de reconhe­
cimento pelo seu esforço e pela sua parcela 
de constribuição com as geraç6es posterioies. 
Além do espaço físico, a conscientização de 
toda a sociedade para a causa da terceira ida­
de abrirá ao idoso e_spaços condignos na im~ 
prensa, nas universidades, na política, na pre­
servação da memória cultural. 

6. Os recursos alocadQs_ para os idosos, 
no orçainento governamental, permitem ape­
nas o desenvolvimento de atividades precá­
rias, paternalistas ou assistenciais, comple­
mentadas por programas de caráter coinu­
nitário. 

Em razão da ausência de um mecanismo 
eficiente e eficaz de aplicação direta desses 
recursos, deve-se pensar em uma estrutura 
capaz de utilizar corretamente os recursos 
disponíveis, dando ênfase à estratégia de per­
manência do idoso na comunidade, à forma­
ção de recursos humanos e ao fortalecimento 
dos serviços sociais de saúde que prestam as­
sistência ao idoso. 

Conclusão 

As audiências públicas realizadas pela Sub­
comissão do Idoso resultaram em importao~ 
tes considerações sobre a urgência de estabe­
lecer uma política nacional que defina medi­
das de caráter político, económico, social e 
cultural referentes aos idosos. 

Para a irilplementação dessa política social, 
foi sugerida a criação de um Conselho Nacio­
nal de Assistência ao Idoso, formado de re­
presentantes governamentais e instituicio­
riais~ com- a finalidade de promover a assis­
tência médico-social, defender direitos e ii:!te~ 
resses, conjugar re-cursos, divulgar informa~ 
ções e proporcionar oportunidades de reali­
zação pessoal e de integração social aos ido­
sos. 

Como conclusão dos trabalhos realizados 
pela Subcomissão do Idoso, estamos apresen­
tando projeto de lei, que "fixa diretrizes para 
a política nacional de assistência ao idoso, 
e dá outras providências", instituindo o Con­
selho Nacional de Assistência ao Idoso, cujas 
principais atribuições se encontram especifi­
cadas no referido projeto. Saliente-se que o 
texto do projeto e a respectiva justificação 
constituem parte integrante deste Relatório. 

Após a aprovação do projeto ora apresen­
tado, caberá ao Poder Executivo, no prazo 
de 120 (c_ento e vinte) dias, a regulamentação 
do Conselho Nacional de Assistência ao Ido­
so, instrumento imprescindível para a Imple­
mentação de uma política efetiva que atenda 
às necessidade_s e aspirações dos idosos, con­
jungando esforços com a finalidade de pro­
mover o bem-estar e a melhor qualidade de 
vida da população idosa. · 

Com o projeto, a Comissão viabiliza a apli­
cação prática do preceito constitucional pro­
gramático, previsto no art. 230 da Consti-
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tU:ição Federal, segundo o qual a família, a 
· socíedade e o Estado têm o dever de amparar 
as pessoas idosas, para os fins afi determiM 
nadOs. 

Sala das Comissões, 21 de junho de 1990. 
-Senador Carlos Patrocínio, Presidente -
Senador Jutahy Magalhães, Relator- SenaM 
dor Marcos Mendonça - Senador Mário 
Maia - Senador João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A proposição lida ficará sol?.re a mesa duM 
rante 5 sessões ordinárias, q'uando a ela pode­
rão ser apresentadas emendas. (Pausa) 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
, Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 113, DE 1990 

Dá nova redação ao art. 22, inciso I, 
da Lei n• 7. 713, de 22 de dezembro de 
1988, que "altera a legislação do imposto 
de renda e dá outras providências. 

O Congresso Nac!onãí decreta: 
Art. 19 Oart_.22,incisoi,daLêin?7.713, 

de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação; 

Art. 22. Na determinação do ganho de 
capital serão excluídos: 
I- o ganho de capital decorrente da a(ie~ 

nação dé- imóvel, desde que: 
a) o seu titular não possua outro imóvel, 

'nem tenha realizado operação idêntica nos 
6ltímos cinco anos; ou 

b) O adquirente do imóvel alienado te­
nha sido, comprovadamente, seu locatário e 
efetivo ocupante, pelo menos durante os 61ti­
mos dois anos anteriores à alienação. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
. contrário. 

Justificaç-ão 

Um dos problemas sociais mais graves do 
'Brasil modetno é o da habitação. Há grande 
(escassez de moradias praticamente em todas 
as cidades do País. 
' O poder aquisitivo do braSHeirO é geral­
mente muito baixo. Por isso, a aquisição da 
lcasa própria torna-se-lhe cada vez mais difí· r 

cil, mais desencorajadora. 
· A questão da locação imobiliária também 
é muito séria. O locador não se sente estimu­
lado a ampliar os seus negócios., dada a baixa 
rentabilidade do empreendimento. O locatá· 
rio não dispõe de recursos suficientes para 
arcar com as responsabilidades dos sucessivos 
aumentos do aluguel. E, assim; o problema 
vai, num crescente assustador, desafiando as 
nossas autoridades, que não conseguiram, 
ainda, dar-lhe uma· s·olução justa e satisfa­
tória. 

Este projeto tem, assim, cunho social. O 
seu objetivo é contribuir para que, pelo me­

, nos elil parte, as agruras de locador e locatá­
, rio sejam minoradas. 

A lei vigente já favorece o locatário, conce­
d~do-lhe preferência para aquisição do imó­
vel locado, em igualdade de condições com 
oq.tros interessados. O projeto de lei visa be­
neficiá-lo ainda mais: continuará a ter prefe­
réncia de compra, mas agora em melhores 
condições do que q~ demah;, desde que o 
proprietário, desobrigado de pagar o imposto 
de renda sobre o lucro imobiliário, transfira 

, a ele pf!lO _menos parte desse benefício. 

Tambt!m o proprietário será beneficiado 
·co-m o projeto. O iilcenti\Ío da isenção fiscal. 
deverá estimulá-lo a continuar no setor e a 
investir mais- em empreendimentos _destina- _ 

_-dos à locação. 

A comprovação do prazo mínimo de loca­
ção e de efetiva ocupação do imóvel de dois 
anos para fruição do benefício foi estabele­
cida para evitar manobras que viessem detur­
par os verdadeiros objetivos do projeto. 

Essas as razões que me levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora subme­
to à apreciação dos ílustres membros desta 
Caâ_a. _ _ · 

Sala das Sessões, 2 de agosto de 1990. -
Senador Francisco Rollemberg. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 22 DE ~~~~~~~O DE 1988 . 

Altera a legislação do Imposto de Renda 
e dá óutras proyidências. 

-······; ................................................. . 
Art. 22=-- Na determinação do ganho de 

capital sâão excluídos: 
I- o ganho de capital decorrente da alie­

nação do único imóvel que o titular possua, 
desde que não tenha realizado operação idên­
tica nos últimos cinco afias; 
-fi...:... o gaÕfio de capital decorrente de alie· 

nação de ações de companhia aberta no mer· 
cada_ à vista de bolsas de valores; 
III- as transferéncias ''causa motis" e as 

doaçóes em adiantamento da legítiq:~a; 
IV- o ganho de capital auferido na aliena­

ção de bens de pequeno valor, definido pelo 
Poder Executivo. 

Parágrafo ún_ico. Não se c_onsidera ganho 
de capital o valor decorrente de indenização 
por desapropriação para fins a e reforma agrá­
ria, conforme o disposto no§ s~ do art. 184 
da Constituição Federal, e de liquidação de 
sinistro, furto ou roubo, relativo a objeto se­
gurado. 
'.' •••••••• -~~-~"'-·""' •••••• .~o; .... ~ ........................ ;. 

(À "Comissão de Assuntos Econômicos 
- Compet2ncia terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicadoeremetido 
à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

É lido ? seguinte 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSUBSCRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E ClDADANIA 

Of. N" 055190/CCJ 
Brasl1ia, 29 de junho de junho 1990 

Senhor Presidente, 
Nos teriUOsregimentaip, çomuni~_a. V. Ex• 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado no 309, de 1989, que "dá nova 
r_edação ao dispositivo que menciona do códi­
go_eleitoral", na reunião realizada em 25-6-90 

Na oportunidade renovo a V. Ex• meus 
protestos de elevada estima e consideração. 
- Senador Cjd Sabóia de Carvalho, Presi· 
dente._ .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao Plená­
rio que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 6" 
do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 
5 dias para inter posição de _recurso, por um 
décimo da co_~púSiç_ão da Casa, para que o 
Projetõ de Lei do Senado n" 309, de 1989, 

-seja apreciado pelo Plenário. 
· · _ ESgotado e~~e prazo sem a interposição de 

recurso, o projeto será arquivado definitiva­
mente. 

SECRETÁRIA LJi'GISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

. JUSTIÇA E CIDADANIA 
OF Ne 057/90-CCJ 

Brasi1ia, 29 de junho de 1990 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex• 

que esta Comissão aprovou o Projeto de Lei 
do Senadon9 406, de 1989, que "dispõe sobre 
a proibição da venda da cola de sapateiro 
para menores de 18 anos e dá outras provi­
dências", na reunião realizada no dia 28.6.90 

Na oportunidade renovo a V. Ex~ meus 
protestos de elevada estima e consideração .. 
- Senador Cid_ Sabóia de Carvalho, Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao Plená­
rio que, nos termos do art. §§ 3? a 6~, do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de 5 
dias para interPosição de recurso, por um 
décimo da comQosição da Casa, para o Proje-

-·tô de Lei do Senado n~ .406~ .de 1989, seja 
apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, o projeto será remetido à Câmara' 
dos- Deputados .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A presidéncia recebeu, do Governador 
do Distrito Federal, a Mensagem no 108, de 
1990-DF (n~ 81/90, na origem) solicitando se­
jam feitas modificações no Projeto de Lei 
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do DF n'' 27, de 1990, encaminhado ao Sena­
do através da Mensagem n" 62, de 1990-DF. 

O expediente recebido será encaminhado 
à Comissão do DiSüitõ Federal, para as ne­
cessárias providências. 

t ·a_seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N' 108, DE 1990-DF 
(N" 81/90-GAG, ria·o-rlgeni:) 

Brasilia, l" de agosto de 1990 

ExcefentísSinio Senhor Presidente do Senado 
Federal: · 

No 'uso da prerrogativa a mim c0nfirída 
pelo are. 3", da Resolução n'' 157/88, dessa 
insigne Casa Legislari.'a, fiz encaminlwr em 
27 de_ abril de 1990 a Mensagem n·• 35190; 
que acompanhava projeto de lei d_o Distrito 
Federal dispondo sobre alienação de bens 
ini6veís residenciais de propriedade do Dis­
trito Federal e situados no Distritõ Federal 
e dando out(as'providências. 

Objetivando dar maior celeridade ,_quando 
da execução por parte deste Governo dos 
dispositivos do citado projeto, e procurando, 
ainda. adequá-lo aos critérios qlle ensejaram 
alterações em Projeto análogo de_ interesse 
da União, é que se fazem pertinentes as modi­
ficações que ora submeto à apreciação dessa 
Casa Legis~ativa. 

Com esto!tntutto propõe-s_e seja dada nov~ 
redação aos incisos I, 11 e III, do § 2~. do 
·art. 1", deifando-se claro que a regulamen­
tação relacwnará os imóveis absolutamente 
necessários à execução das respectivas ativi­
dades, assim como incluindo disposição sobre 
os imóveis destinados aos Conselheíros do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e do 
Vice-Governador. 

Com o propósito de fixar prazo idêntico 
para as entidades da Administração Indireta, 
no que conc.erne ao início dos procedimentos 
licitatórios acresceu-se um parágrafo único 
ao art. 13. 

Reduziu-se, com a proposíção de nova re­
dação do art. 18, o prazo dado ao Governador 
do Distrito Federal para regulamentar q pro­
jeto de lei em comenro. 

Visando ã uniformidade de critC:rios esta­
bele_cidos em projeto idêntico da União·, 
acresceu-se dispositivo estendéndo-se aos 
servidores aposentados e ao cônjuge ou com­
panheira enviuvado, as prerrogativas do cita­
do projeto. 

Finalmente, sugere-se a introduçáo de mais 
um artigo dispondo sobre os imóveis destina­
dos aos Secretârios de Estado, LJ.UC serão alie­
nados, mediante licitação pública, no prazo 
de trinta dias, não se aplicando aos atuais 
ocupantes o disposto no caput do art. o·· 

Àqueles secretários que atendem aos re­
q'uisitos do referido art. 6", dá-se a oportu­
nidade .de se manifestarem quanto ao inte­
resse em adquirir outro im'óvel, que não se­
jam os relacionados no anexo do proíeto, 
condicionando seu atendimento à disponibi­
lidadê do bem. 

Ao.tCmpo em que agradeço na pessoa de 
Vossa Excelênda, a costumeira deferência 
Qes.sa Casa Legislativa para cont .:~k Co""~vo:r-

no, encareço na oPortunidade seja dispen­
sado tratamento de urgência às alterações 
aqui alinhadas. 

Apresento a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço.- Wanderley Vallim 
da Silva, GOvernador do Distrito Federal em 
exercício. _ ·-

MODifiCAÇÕES AO. PROJETO 
DE LEI DO DF N•• 27/90 

1-Dê-se nova redação aos incisos I, li 
c III do § 2' do art. 1•': 

- "Í - os imóveiS ope~acionais de ói­
gãos e entidades do Distrito Federal, ab­
solutamente necessários à execução das 
respestivas atividades e que serão rela-
cionados ___ quando da regulamentação 
desta lei; 

II-.os destinados ou que vierem a 
ser destinados a Conselheiros do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, até 
Õ limite de 7 (sete)~ unidades, salvo ex­
pressa manifestação em contrário do ór­
gão, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar 
da vigência desta lei; 

UI- a residência ofiCial do Governa~ 
dor --Águas Claras, as Granjas do Jpê, 
do Torto, do Riacho Fundo e das Olivei­
ras e a que vier a ser destinada ao Vice­
Governador," 

2.., Acresça-se ao art. 13 um parágrafo 
único, com a redação seguinte: 

"Parágrafo único. Para fins do dispos­
to neste artigo, o Distiito.Fedáai, atra­
vés de seu representante legal, fará colo­
car nas assembléias das entidades, que 
os procedimentos licitatórios terão início 
no prazo de até 30 (trinta) dias da publi­
cação desta lei." 

3 .,__Dê-se ao art. 18 a seguinte redação: 

"Art. 18. O Governador do Distrito 
Federal regulamentará esta lei no prazo 
_de 30. (trinta) dias." 

4-Acresçam-se ao projeto, dois novos 
artigos_gue deverão ser numerados como 18 
e 19, renumerando-se, conseqüentemente, os 
subseqüentes: 

"Art. 18. Considera-se legítimo 
ocupante, para fins do art. 6\ o servidor 
que no momento da aposentadoria ocu­
pava regularmente o imóvel funcional 
ou, na mesma condição, o cônjuge ou 
companheira enviuvado e que permane~ 
ça nele residindo na data da publicação 
desta jei. 

Art. ·19. Os imó_veis relacionados 
em anexo serão alienados indcpenden-

. temente da prioridade a que se ·refere 
o art. 6", mediante licitação Pública, cujo 
. procedimento terá início no prazo de 30 
(trinta) dias. contados a partir da publi­
cação de~ta Lei. 

§ I·' Ao ocupante de imóvel de que 
trata e<>te artigo, desde que atenda aol> 
requisitos constantt::;,do art. 6", st:rá dada 

-- -·nporrunidade de Se manifestar quanto 
ao interesse crn adquirir outro imóvel. 

§ 2\' O atendimento à manifestação 
de que trata o parágrafo anterior ficará 
condicionado à disponibilidade de imó­
veL" 

ANEXO À LEI N" 
(Art. 19 da Lei n·' 

N"de 
de Ordem 

de 
de 

de 1990 
de t99o) 

Identificação 

01 Casa 13, do Conjunto 06, da QI 03 
-SHIS 

02 Casa 19, do Conjunto 16, da Ql 05 
-SHIS 

03 Casa 07, do Conjunto 19, da QI 05 
-SHIS 

04 Casa 01, do Conjunto 06, da QI 21 
-SHJS 

05 Casa 04, do Conjunto 06, da QI 21 
-SHIS 

06 Casa 13, do Conjunto 02, da QL 02 
-SHIS 

07 Casa 14, do Conjunto 02, da QL 02 
-SHIS 

08 Casa 08, do Conjunto 10, da QL 06 
-SHIS , 

09 Casa 03, do Conjunto 03, da QL 14 
-SHIS 

10 Lote 01, do Conjunto O, da QL 12 
-SHIS -

11 Lote 02, do Conjunto O, da QL 12 
-SHIS 

12 Lote 03, do Conjunto O, da QI,. 12 
-SHIS 

13" Lote ·o4, -do Conjunto O, da QL 12 
-SHIS 

14 Lote 05, do Conjunto O~ da QL 12 
-SHIS 

15 Lote 06, do Conjunto O, da QL 12 
-SHIS 

16 Lote 17, do Conjunto OL da QI 08 
-SHIN 

-f7-- Lote 05, do ConjUnto 02, da OI 08 
-SHIN 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-·A Presidência recebeu, em 19 de abril 
do corrente ano, a Men.sagem n" 55, de 
1990-DF, encaminhando as contas do Go­
verno do Distrito Federal relativas ao exer­
cício fiilance"irõ de 1989. 

A mate! ria ficou aguardando, na secretaria 
geral da Mesa, o parecer prévio do Tribunal 
de Contas do Di!.trito Federal, de que depen­
dia para sua tramitação. 

Tendo a presidência recebido, duque la cor­
te de contas, o relaJó.rLo e o 11!SpeCtivo projeto 
de. parecer prévio, despachará a matéria à 
ComiSsão do Distrito federal, nos termos do 
art. 6", 11, b, da Resolução n" 157, de 1988 . 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de Sousa) 
___.Há oradores inscrttos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Mantnhão. 

O SR. NEY 1\IARANHÁO (PRN-- PE, 
P_ronurrcia o siguinte Jíscurso. SerJ reVIsão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
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res, os jornais de ontem, principalmente os 
do Nordeste_- Diário de Pernambuco~ Jornal 
do Commércio e outros -, trazem matéria 
sobre a primeira reunião da Sudcne. 

O Diário de Pernambuco destaca a seguinte 
manchete: "Confronto entre G_overn_adores. 
O Plallalto Inarca reunião da Sudene". Cha­
ma-me a atenção matéria da área da Ecoou-
mia, que diz: -

"A primeira reunião do Conselho da 
Sudene no atual Governo serviu para 
que os governadores do Nordeste de­
monstrassem seu descontentamento com 
o Presidente Fernando Coltor e a dispo­
sição de serem ouvidos sobre os destinos 
da região. O Governador do Rio Grande 
do Norte, Geraldo Melo (PMDB), acu­
sou o Secretário de Desenvolvimento 
Regional, Egberto Baptista, que presi­
diu a reunião de ontem, de interferência 
política no seu Estado, com a distribui­
ção, semana pa<>sada~ de C:r$180 milhões 
para o combate aos efeitos da seca em 
101 municípios -em reuniões das quais 
participoU o candidato ao Governo José 
Agripino Maia (PRN) e sem que ele ti­
vesse conhecimento.·· 

Quero~ em primeiro lugar, congratular-me 
como Secretário Regional, Dr. Egberto Bap­
tista, quando, no seu pronunciamento, diz: 

"Duzentos e trinta e oito milhões de 
dólares é o que o Governo Collor de 
Mello está investindo no Nordeste, a co­
meçar por Sergipe, dando prioridade aos 
projetos de irrigação. Foi o que decla­
rou, ontem, ··ao presidir a- reu~i?o do 
Conselho Deliberativo da Sudene, o se­
cretário âo D-esenvolvimento Regional, 
Egberto Baptista. Numa reunião cheia 
de expectativas por parte dos governa­
dores nordestinos, que estão sem recur­
sos para seca verde e para enchente, no 
caso de Pernambuco. o secretário da 
Presidência da República não se intimi­
dou com as denún~ias do _goyernador do 
Rio Grande do Norteo Geraldo Melo, 
de que favoritismo político e falta de co­
·nhecimento do Governo Federal estão 
prejudicando a regjão. 

Segundo Egberto Baptista, as dívidas 
interna e externa atingiram patamares 
assustadores e sua colagem se _dava com 
total comprometimento de recursos or­
çamentários arrecadados ineficiente­
mente e de emissões primárias, que esti­
mulavam o processo inflacionário. 

Como resposta às críticas pela falta 
de recursos no Nordeste, o secretário 
presidencial- disse ·que a ciranda finan­
ceira desviava recursos de áreas direta­
mente ligadas à produção e acirrava o 
processo de concentração de renda em 
mãos de parcela ínfimã da pOpulação, 
agravando o estado de miséria e de injus_­
tiça sociaL ''0 Nordeste, em particular, 
sofria mais ainda, esperava tanto, mas 
tão pouco e, mesmo assim, de modo de~ 
sordenado, foi o que sobrou", afirmou. 

No entender de Egberto, apesar dos 
sacrifícios e das dificuldades com que es­
tamos nos defrontando cotidianamente, 
já se evidenciam sinais em direção a uma 
economia sólida e moderna, digna de um 

__ país com inesgotáveis potencialidades 
econômicas. A retomada do desenvol­
vimento 40DSiitui-se em desafio dos mais 

-Coõtunden-teS para o Gove"rno segundo 
ele. 

Social 
Em seu discurso, o secretário Egb_erto 

Baptista afirmou que, mesmo dando ê-n­
fase -ªOS aspectos econômicos de nossa 
realidade, outras são as preocupações do 
Governo Federal. O Presidente Fernan­
do Collor tem manifestado constante­
mente sua determinação de melhorar 
substancialmente os índices de desem­
penho social que nos envergonham pe­
rante o.utras naçóes, inclusive aquelas 
em dçSe.nvolvimento. 

Adiantou que o resgate de nossa ver­
gonhosa dívida_ ~oçial exige prioridade 
de recursos para a área social, direciona­
mento da máquina estatal para a supera­
ção Ço subdesenvolvimento e integração 
com o.setor privado para se implantar 
uma verdadeira revolução, no sentido do 
homem coruo único agente e beneficiário 
do desenvolvimento. 

NOCcfe5te - . 
Apesar de todas as críticas dos gover­

nadores nordestinos, num só coro de la· 
ment.ações, Egberto Baptista garantiu 
que o Presidente Fernando Collor exige 
que-se garanta ao Nordeste o que é do 
Nordeste. "Ele assegura a participação 
a qUe o- Nordeste faz jus no càntexto 
nacional, desmascarando promessas vãs 
que fo.ram feitas no passado, porém, ja­
mais cumpridas, e ainda acenando com 
privilégios que nunca se efetivaram, 
criando imagem distorcida no cenário 
nacional. O Governo Fernando Collor 
não é de pr-OJP~SS8s, é de realizações", 
afinri.ou. 

O-Secretário lembrou os votos que Co­
llor de Mello obteve no Nordeste, em 
duas etapas da eleição, e falou da morali­
zação do serviço público, com o enxuga­
mento, ou reforma administrativa, como 
ne_cessidade para desburocratizar e sa­
near a _máquina federal. O objetivo, dis­

-se ele, é corrigir o_ gigantismo, premiar 
a eficiência, n1oraliZar a função pública 
e colocar à disposição da sociedade um 
Estado ágit e moderno. 

Só após supera~as as dificuldades ad­
ministrativas iniciais, promovida a rees­
truturação institucional e econômica do 
Pais, foi possívt;.l retomar as reuniões do 

- Conselho Deliberativo da Sudene, que 
será o instrumento institucional, a articu­

-- !adora, coordenadora, supervisara e res­
ponsável pelo Plano de Desenvolvimen­
to do Nordeste. 

Fino r 
Egberto Baptista disse que, para asse­

gurar o ritmo do desenvolvimento regio­
nal pretendido, as ações da Secretaria 
do Desenvolvimento Regional da Presi­
dência da República serão implementa­
das, b-asicamente através do Finar, do_ 
Papp, do Fundo Constitucional para o 
Desenvolvimento do Nordt:::ste, pelare­
gionalização do orçamento federal e pelo 
Programa de Irrigação. 

A respeito do Finar, disse Egbertoque 
assegura. aos empresários que a posição. 
do Governo Collor será sempre de man­
tê-lo cada vez mais forte, porém, .reava~ 
liando sua forma de aplicação, com o 
objetivo de tomá-lo cada vez mais efi­
ciente como instrumento do desenvol~ 
vimento econômico do Nordeste. 

Emergência. 
Quanto às emergências. o secretário 

disse_ estar atento aos problemas que no 
Nordeste são sempre mais aflitivas e gra~ 
ves pela própria cOndição de pobreza: da 
região. A emergência assistencial rece· 
Oerá atenção do Ministério da Ação So· 
cial. As ações de desenvolvimento, con~ 
centradas em áreas que gere efeitos mui~ 
tiplicadores positivos os denominados 
~•Bolsões de Riqueza", serão de respon­
sabilidade direta da Secretaria Regional, 
em articulação com a Sudene. · 

"- No Campo das diretrizes políticas, o 
Plano Regional e o Plurianual vão per­
mitir ao Governo orientar suas ações no 
Nordeste, ao longo do tempo. A Secre; 
taria do Desenvolvimento Regional e a 
Sudene estão concluindo o Plano Pluria­
nual para o Nordeste, do qual deverão 
constar investimentos prioritários para 
a Região a serem executados pelo Go­
verno, no período de 1991/95. . . 

Os estudos para identificar as propOs-
- tas as nordestes estão sendo articulados 

com a Secretaria Regional, Sudene, go­
vernadores que encaminharão projetos 
de lei para regionalização, ao Presidente 
da República que o encaminhará ao 
Congress-o Nacional. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. 
Ex• um aparte, eminente Senador Ney Mara­
nhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - 'Com muito 
prazer, ilustre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador 
Ney Maranhão, da mesma forma como V .. 
E~ o faz, também desejo saudar a retomada 
de trabalho da Sudene, no que diz respeito 
à reunião do seu Conselho Deliberativo. Já 
havia fluído um prazo, salvo engano, de qua­
tro meses, durante o governo do Presidente 
Fernando Collor, e até o dia :31 o Conselho 
Deliberativo náo havia sido convocado para 
ali apreciar questões de indiscutível interesse 
para o desenvolvimento dessa área zeográfica 
do Pafs. A presença do Secretário de Desen­
-volvimento Regional, Dr. Egberto Baptista, 
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sinaliza, certamente, a fntenção do Governo 
em favorecer aquelas. propmta~. aquelas me­
tas que a Sudene está delineando agora, sob 
o comando de um homem que está identi­
ficado com os. problemas regionais, o Coronel 
Adauto Bezerra, meu conterrâneo, que, de­
pois de haver exercido importantes funções 
na vida político-administrativa do Ceará. com 
passagem pelo Congresso Nacional, foi guin­
dado ã Superintendência, para ali natural­
mente, levar a efeito um trabalho direcionado 
efetivamente para o progresso do Nordeste. 
V. Ex•, ao início do seu pronunciamento, des­
tacou que o Dr. Egberto Bapti&ta havia anun­
ciado o propósito de Governo o aplicar 238 
milhõe:. de dólares no programa de irrigação. 
Tivemos que aplaudir o Governo. mas !~v an­
do tamb~m a nossa expectativa de que se 
cumpra efetivamente a meta preconizada pe­
lo Secretário de Desenvolvimento Regional. 
V. EX" sab~ que outms Governos já se arrisca­
ram, no que diz respeitn à irrigação. a proje­
tar metas irrealizáveis, como, por exemplo, 
a irr~gaÇâo de 1 milhão de hect<1res num prazo 
relativamente pequeno. Essa meta não foi 
alcançada tlem em 20% do que havia sido 
estimada. Então, cabe a todos nós, Rcpre~en­
tantes do povo. sobretudo a V. Ex", Repre­
sentante de Pernambuco, onde está sediada 
a Sudene, como a mim e aos outros senadores· 
representantes da Região Nordestina, uma 
posição vigilante; para que, a exemplo de 
?utras adminü.trações, não se descumpra essa 
mtenção a Governo de aplicar em programas 
de irrigação algo em torno de 238 milhüe~ 
de dólares. Portanto, também saúdo a reto­
mada de trabalho da Sudene, do seu Conse­
lho Deliberativo. Faço votos que represen­
tantes ministeriais e governos de Estado, num 
plenário reconhecidamente programático, le­
vem as suas proposta,, as suas críticas, para 
que, afinal, prevaleça_ o de~ejo de todos nós, 
represent~mtes de 40_ milhüe~ de brasileiros 
nesta Casa: continue, sem qualquer interrupM 
ção, o processo de desenvolvimento do Nor­
deste brasileiro. 

O SR. NEY MARAI"HÃO - Agradeço a 
V. Ex• o aparte, Senador Mauro Benevide~. 
conhecedo_r profundo dos problemas da Re­
gião, seja pelos cargos que já ocupou, seja 
pelo que agora ocupa, rcpresentandtl ns alto~ 
interes~l.!~ do Nordeste no Senado Federal. 

Concordo com V. Ex•, pois temos hoje, 
na Direção da_ Sudene. um ex-governador; 
um homem profundamente conhel.!edor das 
necessidades da Região e que sentiu na pró­
pria pele, quando administrou o Estado do 
Ceará, os problemas do Norde!>te. Um em­
presário vitorioso, pela sua luta, pela sua te­
nacidade, é o homem talhado para bem diri­
gir essa nova Sudene, que reconhecemos está 
contrariando algumas pessoas que não se rc­
ciclaram na nova mentalidade do Governo 
instalado neste P;;ús. O Secretário Regional, 
Dr. Egberto Baptista. não é um homem do 
Nordeste, c também não é um político; é 
um erriprcsário, um homém de confiança do 
Presidente, um homem 4ue, como eu disse 

em pronunciamento que fiz na posse do Go­
vernador Adauto Bezerra, constituirá uma 
das figuras importantes nesse relacionamen­
to, nessa mudança de trabalho que vamos 
encetar no Nordeste. 

E .importante acomparlharmos, passo a 
passo. essas verbas, para não serem esfari· 
nhadas em outras coisas, como sabemos 
acontece até hoje. 

No tocante à irrigação, vejamos a Índia, 
co ~!i mais de 20 milhões de hectares irrigados, 
veJamos os E:.fadõs Unidos e, no outro extre­
mo, estamos n6s, rio Nordeste, com menos 
de um milhão de hectares. No entanto, já 
estamos vendo resultados ocorridos em Pe­
trolina, na área da seca. Com o clima que 
temos, é para nos tornarmos, como José 
América de Almeida dizia, o celeiro do Bra­
sil, a Califórnia da América do SuL 

Portanto, a nova mentalidade, queiram ou 
não queiram essas pessoas que não se acons­
tumaram ainda, a nova mentalidade é presti­
giar os empresários, para dar emprego-os em­
presários peQueil.os, médios e grandes, mas 
desde que haja o retorno social. E esta a 
mentalidade da nova Sudene. E tenho certeza 
de que o ex-Governador do Ceará, que está 
comandando esse_ órgão de importância fun­
damentil para o rios1.o desenvolvimento e a 
sua equipe, juntamente com esse jovem des­
conhecido no Nordeste e vai ficar conhecido 
.o Secretário Egberto Baptista, irá revolucio­
nar. c no ftm do manda.to do Presidente Co­
llor o Nordeste irá agradecer as palavras com 
os quais sua Excelência assumiu compromis· 
so com os nordestinos. -

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me o no­
bre Senador uJ_ll_ aparte? 

O S:R. NEY MARAI"\HÃO - Com muito 
prazer, nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Faço minhas as 
palavras poderadas e de bom senso do Sena­
dor Mauro Benevides. Realmente. vamos e~­
perar uma nova imagem para o Nordeste, 
e não aquela de promessas que se viu até 
agora. Creio que ainda não foram de fato 
executadas as m~didas por que o Nordeste 
clama há muito tempo, pois o Presidt!nte Co­
llor não desejaria comt:.!;ar para não terminar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Tinha que 
arrumar a casa. Senador; estava muito desar­
rumada. 

O Sr. Afonso Sancho- Eu faria um apelo 
a esses_ G~:erJ?,<~_:drjrcs arrebatados do Nor­
deste para que. ao invés -de- quererenl fazer 
no plenário da Sudene o mOll)._ento de expor 
os seus pensamentos, a<> sua<> retóricas, para 
efeito externo, cuidassem do assunro com 
maior objetividade. Ao iflvés de estarem fa­
zendo d~s,cursos, ... _ 

O SR. NEY MARANHÃO--'- Demagogia. 
Senador. 

O Sr. Afonso Sancho- demagogia, ao in­
vés de estarem irritando as autoridades, deve­
ri~m reunir-se e--ir ao Presidente da RCpú~ 
b(tca, depois à Ministra da Economia e, final-

mente, aos_Ministros ligados aos interesses 
do Nordeste. Não adiantam aqueles discur­
sos, aquelas retóricas, aquela demonstração 
de insatisfação. Nada disso vai proporcionar 
resultado. 

O SR. NEY MARANHÃO - O povo já 
sepultou nas urnas essa prática. Hoje a Sude­
ne, a Sudarn e a Suframa devem ter uma 
nova mentalidade, a do atual Governo, que, 
na pessoa do Dr. Egberto Baptista, está sen­
do posta em prática. numa trepidante admi­
nistração, o que, como diz o Presidente, de­
veria ter sido feita ontem. Esses Governa­
dores fizeram da tribuna da S_udene um palco 
político, mas o povo não vai mais nessa con­
versa. 

Tenho certeza absoluta de que, no Gover~ 
np do Presidente Fernando Collor de Mello, 
as micro, pequenas, médias e grandes empre­
sas serão prestigiadas, mas somente aquelas 
que darão retorno social serão prestigiadas 
pela Sudene, Sudam e pela Suframa. apenas 
se atenderem àquilo que o Senhor Presidente 
afirma ter em vista, o setor social, com mais 
empregos para a massa trabalhadora brasi­
leira. 

. O Sr. Afonso Sancho- ConCluindo, quero 
dtzer que aquela retórica dos Governadores 
não é proporcional ao desejado. Eles preci­
sam ver que os recursos destinados ao Nor­
deste devem ser liberados com um mínimo 
de planejamento. 

O SR. NEY MARANHÃO- Claro! 
O Sr. Afonso Sancho- Não como antiga­

mente, quando para lá eram mandados os 
recursos de maneira desordenada, o que cria~ 
va, até, um clima de certa malandragem. 

O SR. NEY MARANHÃO - Inclusive V. 
Ex• sabe da famosa indústria da seca. 

O Governador do Rio Grande do Norte 
reclama porque o Sr. Secretário Regional foi 
ao Rio G~a.nde do Norte entregar a todos 
os 101. Pre.te1tos ~a zona da seca as respectivas 
verbas fu1 Preft:Jto do Nordeste e sei que o 
Prefeito é um missionário, diretamente a ca­
da Prefeitura. E o Governador reclamou. 
Por quê? Porque qu"ería fazer coino se fazia 
antigamente: receber a verba e chamar os 
dele, que recebiam mais e Os outros, menos. 
Daí a reclamação. ls.o.,o acabou. 

O Sr. Afonso Sancho- Era o que gostaria 
de falar n..::~te momento. 

O SR_- NÍY-1\IARAr\'HÃO- Muito obriga­
do, nobre Senador Afon~o Sancho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-m\! V. 
Ex" um aparte, nobn: Senador Ney Mara­
nhão? 

O SR. NEY MARAI'.HÃO - Com muito 
prazer, nobrl! Senador Jarba:- Passarinho. 

O ~r. Jarbas Passarinho - Ouço_ V_. Ex• 
e. venfico _q u~. por uma circunstância, somos 
otto nordestinos e um nortista presentes na 
Casa, no momento. 
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O SR. NEY MARANHÃO- Coincidência, 
não. 

O Sr. Jarbas Passarinbo - Pelo menos 
está presente a área-problema do BrasiL 

O SR. NEY MARANH.ÃO- Exato! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Ouvi V. Ex• 
falar sobre o reinício da atividade da Sudene. 
V. Ex• acaba de se referir a uma nova metodo­
logia de trabalho. Gostaria de saber se já 
foi restabelecido o problema da aplicação dos 
incentivos, porque achei ql\ie o Governo acer_-_ 
1ou no centto do alvo qu~ndo suspendeu a 
aplicação dos incentivos. Não sei se na Sude­
ne ocorreu o que aconteceu na Sudam. 

O SR. NEY MARANHÃO- O SR. NEY 
MARANHÁO -Parecido, Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Par~ce-me que 
um pouco menos grave, porque na Sudam. 
a captação de recursos chegava a fazer inter~ 
mediação de mais de 40%. Como é que uma 
pessoa que recebe um recurso, tem que entre­
gar 40%, ilegitimamente, pode comprovar is~ 
so na aplicação do seu projeto? Então, a pri­
meira coisa é a necessidade de reformar o 
sistema de incentivos. Perguntaria a V. Ex• 
e aos nordestinos que o estão aparteando, 
honrados pelo aparte que V. Ex• concede, 
se não perdemos, a partir do momento que 
criamos o Conselho Consultivo. Antes de a 
Sudene existir existiu a SPVEA ~- Supe-rin­
tendência do Plano de Valorização Econó~ 

· mica d3 Amazónia, que serviu de estímulo 
para a críação da Sudene. Maís tarde, a Sude­
ne inSpirou a ciiação da Sudam. Quando fui 
nomeado pelo Presidente lànio Quadros, até 
à minha revelia, para membro técnico da SP­
VEA, havia apenas a própria SPVEA. A Di­
reção da SPVEA tomava a decisão com nove 
representantes dos Estados e Territórios e 
seis chamados técnicos federais. Ali, fazía­
mos a distribuição das prioridades, e aplicá­
vamos os recursos. Quando se criou o Conse­
lho Consultivo, a exemplo da Sudene, então 
apareceu isso a que se referiu há pouco o 
nobre Senador Afonso Sancho, dizendo que 
ia lá sempre, o Ministro. Ao contrário, rara­
mente era o Ministro; ia um representante, 
e começava a fazer interferências de outras 
áreas que não tinham a sensibilidade para 
o problema peculiar. 

O SR. NEY MARANHÃO - Correto, Se­
nador. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E essas interfc· 
rências eram negativas para nós. Então, são 
dois casos que gostaria de saber: Primeiro. 
se a política de incentivos, através do Dr. 
Egberto Baptista, a_ que V. EX" se referiu, 
já está sendo reformulada; e, se não seria 
talvez conveníente se pensar numa reformu­
Iação da estrutura de decisão das duas Supe­
rintendências. 

O SR. NEY MARANHÃO- Vou respon­
dera V. Ex~. 

A política de incentivos. já está reformu­
lada. Quanto à estrutura das decisões, tam~ 
bém ela foi enxugada, e muito. V. Ex~ sabe 

que no Conselho Deliberativo da Sudene as 
pautas eàim montadas de maneira que até 
mesmo o Presidente da República só vinha 
a saber das coisas quando tudo já estava apro­
vado. Essa situação motivou o protesto dessa 
gente que estava acos-tumada às armações aos 
escândalos na Sudam e na Sudene. Esses in­
centívos muitas vezes não eram canalizados 
de modo muito corret.a. Assim, o Sr. Secre­
tário Egberto Baptista, esse tempo todo, pa­
rou para enxugar a máquina. Os incentivos, 
hoje, foram reativados. Agora, com um cui~ 
dado muito especial, i.q.cl usive quanto àqueles 
incentivos anteriores, empresas que já rece· 
beram estão sendo investigadas a fundo, para 
depois terem acesso novamente àquilo a que 
elas têm díreito. Tudo isso, Senador Jarbas 
Passarinho, está criando aquele clima de ani­
mosidade contra o Secretário Egberto Bap~ 
~ista e outri:is pesso_as. Mas tenho a certeza 
de que e_ssa situação mudou. Com um homem 
como o Governador do Ceará_ e com o novo 
Superintendente da Sudam, de quem tenho 
as melhores informações, essa menta!idl:lde 
vai mudar, em benefício do Nordeste. Muito 
obrigado a V. Ex• pelo aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço a 
V. Ex• o esclarecimento. 

O Sk. NEY MARANHÃO- Sr. Presiden­
te, ao concluir peço ao Sr. Secretário Egberto 
Baptista conçlnue firme no seu pr'opósíto de 
dar continuidade ao trabalho sérío e honesto, 
que Ihe ioi delegado pelo Senhor Presidente 
Fernando Collor de Mello, a fim de que sejam 
mudadas as estruturas arcaicas que há muito 
tempO precisavam ser mudadas no Nordeste, 
para sua moralização administrativa e para 
o desenvolvimento da Região. 
_ Parabéns, Secretário Egberto Baptista! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO. 

GOVERNADORES 
RECLAMAM DE COLLOR 

A primeira reunião do Conselho da Si.Jde­
ne, no atual Governo, serviu para que os 
governadores do Nordeste demonstrassem 
seu descontentamento com o-Presidente Fer~ 
nando COllOr e a disposição de serem ouvidos 
sObre os destinos da região. O governador 
do Rio Grande do Norte, Geraldo Melo 
(PMDB), acusou o secretário de Desenvol­
vimento Regional. Egberto Batista, - que 
presidiu a reunião de ontem, - de interf~­
rência política no seu Estado, com a distri· 
bui_ção, semana paSsada, de Cr$ 180 milhões 
para o combate aos efeitos da se_ca ern _10.1 
municípios - em reuniões das quais parti­
cipou o candidato ao Governo José Agripino 
Maia (PRN) e sem que ele tivesse conhe­
cimento. 

Em um discurso de 50 minutos, Melo ape­
nas comeÇou a,d~afiar as contundentes criti­
cas, acusações, protestos, queixas e reivíndi~ 
cações acumuladas nos últimos quatro meses 

em que o Governo Federal - segundo os 
oito governadores nordestinos presentes -
se manteve omisso em relação à definição 
de uma política para o Nordeste e para a 
Sudene, e .também quanto aos apelos de aju~ 
da às áreas atingidas pela seca. 

-O presidente da Confed,eração Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), 
Francisco Urbano, reforçou os ataques ao 
"descaso" do Governo Federal e alertou que, 
se dentro de 15 dias não houver uma ação 
concreta para enfrentar a fome que atinge 
mais de 500 Municípios nordestinos e cerca 
de um milhão de trabalhadores rurais, "as 
lideranças sindicais não se responsabilizarão 
pelos saques que vierem a acontecer nos ser~ 
tões nordestinos". 

Egberto Batista foi obrigado a escutar cada 
acusação e crítica durante três horas e meia 
- foi, inclusive, chamado de "desínforma­
do'' sobre o Nordeste e_seu povo. TaJ desin­
formação foi ampliada com um aparte do re­
presentante do Ministério da Ação Social, 
o secretário Nacional de Defesa Civil, José 
Ribamar de Miranda. Ao tentar defender o 
Governo federal, Miranda disse que a União 
sempre este_ye presente nas secas do Nordes­
te,_ ·citando as secas de 88 e 89~ Logo em 
seguida, Geraldo Melo lembrou ao secretário 
que o Nordeste não sofreu secas naqueles 
anos. 

"Um pronunciamento desses só faz aumen~ 
tar a desconfianÇa doS governadores e de~ 
monstrar que os- encarregados de dirigir a 
Defesa Civil não têm qualql.ler condição para 
isso'', criticou o governador do Ceará, Tasso 
Jereíssati, que disse estar bancando, sem aju­
da federal, programa de emergência para 62 
mil flagelados. . 

No seu di~rso de dez páginas, Egberto 
B<;~.tista, tentou responder às expectativas de 
todos os governadores em relação ao anúncio 
de medidas concretas para a região. Disse 
que o Presidente Collor irá despachar quinze~ 
nalmente com o superintendente da Sudene 
e, referindo-se diretamente a Geraldo Melo, 
afirmou que continuará levando recursos aos 
municípios necessitados sem comunicação ao 
Governo do Estado. Assegurou ainda que 
o Nordeste recebeu recursos do Programa 
de Assistência ao Pequeno Produtor (Papp) 
num volume seis vezes maior que nós últimos 
três meses do Governo Sarney. 

Para o governador de Pernambuco, Carlos 
Wilson, o discurso de Egberto foi "vazio e 
retórico", Ele rebateu os números do Papp. 
"Pernambuco só recebeul,S milhão de dóla~ 
res de 8,3 milhões contratados pelo Governo 
Federal", garantiu. 

Já Geraldo Melo tamentou que o Governo 
Federal, ao querer atender aos municípios 
de forma direta, volte a implantar a política 
do ''clientelismo político". 

Todos os governadores presentes -só não 
estavam o de Alagoas, Moacir Andrade, e 
o de Minas Gerais, Newton Cardoso - co­
braram uma postura do Presidente semelhan­
te à do ex-governador Collor, que sempre 
se indignou, no Conselho Deliberativ~ da Su~ 
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dene, com a falta de decisão polítiCa para 
o Nordeste. 

Geraldo Melo 
contra descaso 

A criação de uma comissão coordenada pe­
la Sudene e com a participação de repre~en­
tantes da Secretaria Regional de Desenvol­
vimento, dó Ministério de Ação Social e da 
Contag (COnfederação dos Trabalhadores da 
Agricultura), para o gerenciamento dos re­
cursos destinados pelo Governo Federal para 
os casos de emergência, foi proposta ontem 
pelo governador do Rio Grande do Norte, 
Geraldo Melo, ao Iinal de seu discurso dur~n­
te a reunião do Conselho Delib!!rativo da S-u-­
dene. -- - · 

Segundo Melo, que fez duas críticãs ao CiO-­
vemo Collor de MeHo, a constituição desse 
colegiado, inclusive com a participação dos 
trabalhadores rurais, certamente· evitará, no 
futuro, acusações de malversação do dinheiro 
público e desvio de verbas pelos governos 
estaduais, como vem ocorrendo em algumas 
oportunidades, de maneira injusta e generi­
camente. 

O governador do Rio Grande do Norte 
lamentou que somente agora, após cinco me­
ses de paralisação, o Conselho Deliberati_vo 
da Sudene estivesse realizando a primeira 
reunião do atual Governo, quando a lei que 
criou a autarquia estabelece que esses encon­
tros sejam mensais. E o mais grave, segundo 
ele, é que durante esse período íníciou-se 
no Nordeste uma seca verde que está ca,stt­
gando a região e_acabando com a safra, A 
reunião de ontem foi realizada po-r -convo-­
cação do conselheiro Geraldo Melo, que usou 
a tribuna para exigir do Governo Federal me­
didas concretas e não apenas discursos. 

No lugar da falácia, pediu ele que fossem 
indicadas ações concretas de atendimento às 
vítimas da sec-.a verde, afirmando não_ ter co­
nhecimeiito, na área económica do Governo 
Federal, de qualquer medida, por exemplo, 
que se refira à divisão proporcional de recur­
sos financeiros segundo a população dos esta­
dos, como está previsto na Constituição. 

O gove_Enador do Rio Grande do Norte, 
que iniciou seu pronunciamento afirmando 
que não tinha a intenção de criar uma crise 
no Conselho Deliberativo da Sudene~ repeliu 
as insinuações de alguns auxiliares do presi­
dente Collor de Mello, de incÇ)mpctência dos 
governadores da Região, e acusações de des­
vio dos recursos destinados a programas ofi­
ciais para fins político-eleitoreiros, e disse 
que tais acusações não devem servir como 
argumentos para a negação de liberação de 
verbw.. "Dinheiro que se destinaria, não para 
beneficiar quaisquer políticos, mas para ate­
nuar a fome escandalosa que atinge a Re­
gião", disse. Reconheceu a autoridade do 
presidente da República e de :;;eus auxiliares, 
mas condenou a maneira como o secretário 
Egberto Baptbta procedeu à semana passa­
da, quando esteve naquele Estado para tratar 
da liberação de recursos destinados às vítimas 
da seca verde e _não deu conhecimento ao 
Governo do Estado de sua presença. 

Egberto garante verba 

Duzentos e trinta e oito milhões de dólares 
é c5 que o Governo Collor de Mello está inves­
tindo no Nordeste, a começar por Sergipe, 
da.udo prioridade aos projetos de irrigação. 
Foi o que declarou, ontem, ao presidir a reu- · 
nião do Conselho Deliberativo da Sudene, 
o Secretário do Desenvolvimento Regional, 
Egberto Baptista. Numa reunião cheia de ex­
pectatívas por parte dos governadores nor­
destinos, que estão sem recursos para seca 
verde e para enchente, no caso de Pernam­
buco, o secretário da Presidência da Repú­
blica não se intimidou com as denúncias do 
governador do Rio Grande do Norte, Ge­
raldo Melo, de que favoritismo político e falta 
de conhecimento do Governo federal estão 
prejudicando a região. 

Segundo Egberto Baptista, as dívidas inter­
na e externa atingiram patamares assustado­
res e sua rolagem se dava com total compro­
metimento de recursos orçamentários arreca­
dados ineficientemente e de emissões primá­
rias, que estimulavam o processo inflacioná­
rio. 

Como res-posta às críticas pela falta de re· 
cursos no Nordeste, o secretário presidencial 
disse que a ciranda fín-anceíra desviava recur­
sos de áreas diretamente ligadas à produção 
e acirrava o processo de concentração de ren­
da em mãos de parcela ínfima da população, 
agravando o estado de miséria e de injustiça 
social. "O Nordeste, em particular, sofria 
mais ainda, esperava tanto, mas tão pouco 
e, mesmo assim, de modo de.sordenado, foi 
o-que sobrou", afirmou. 

No entender de Egberto, apesar dos sacri­
fícios e das dificuldades com que estamos nos 
defrontando cotidianamente, já se eviden­
r.iam sinais em direção a uma economia sólida 
e moderna, digna de um país com inesgo­
táveis potencialidades econômicas. A reto­
mada do desenvolvimento constitui-se em de­
safio dos mais contundentes para o Governo, 
segundo ele. 

Social _ _ _ 
_ Em seu discurso, o secretário Egberto Bap­

tista afirmou que; mesmo dando ênfase aos 
aspectos econômicos de nossa realidade, ou­
tras são as preocupações do Governo Fede­
ral. O presidente Fernando Collor tem mani· 
festado constantemente sua determinação de 
melhorar substancialmente os índices de de­
sempenho social que nos envergonham pe­
rante outras nações, inclusive aquelas em de­
senvolvimento. 

Adiantou que o resgate de nossa vergo­
nhosa dívida social exige prioridade de recur­
sos para a área social, direcionamento da má­
quina estatal para a superação do subdesen­
volvimento e integração com o setor privado 
pa.rase-implantar uma verdadeira revolução, 
no sentido do homem como úníco agente e 
beneficiário do desenvolvimento. 

Nordeste · 
Apesar de todas as críticas dos governa­

dores nordestinos, _num só coro de lamenta­
ções, Egberto Baptista garantiu que o presi-

dente Fernando Coltor exige que se garanta 
ao Nordeste o que é do Nordeste. "Ele asse_­
gura a participação a que o Nordeste faz jus 
no -contexto nacional, desmascarando pro­
messas vãs que foram feitas no passado, põ­
rém jamais cumpridas, e ainda acenando com 
privilégios que nunca se efetivaram, criando 
imagem distorcida no cenário nacional. O 
Governo Fernando Collor não é de promes­
sas, é de realizações:•, afirmou.. 

O secretário lembrou_ os votos que Collor 
de Mello obteve no Nordeste, em duas etapas 
da eleição, e falou da moralização do serviço 
público, com o enxugamento, ou reform·a ad­
ministrativa, como necessidade para desbu­
rocratizar e-Sanear a máquina federal. O ob­
jetivo, disse ele, é corrigir o gigantismo, pre­
miar a eficiência-; moralizar a fUriÇao pública 
e colocar à disposição da sociedade um Esta­
do ágll e moderno. 

Só após superadas as dificuldades adminis-­
trativas iniciaiS, p.ro-movidã a ·reestruturação 
institucional e econômica do País, foi possível 
retomar as reuniões do Cons_elho Delibera­
tivo da Sudene, que será o instrumento insti­
tucional, a articuladora, coordenadora, su­
pervisara e responsável pelo Plano de Desen­
volvlmento do Nordeste. 

Fino r 
Egberto Baptista disse que, para assegurar 

o ritmo do desenvolvi.Qlento regional preten­
dido, as ações da Secretaria do Desenvol­
vimento Regional da Presidência da Repú­
blica serão implementadas, basicamente atra­
vés do Finor, do Papp, do Fundo Constitu­
cional para o Desenvolvimento do Nordeste, 
pela regionalização dO orçamento federal e 
pelo Programa de Irrigação. 

A respeito do Finor, disse Egberto que as­
segura aos empresários que a posição do Go­
verno Collor será sempre de mantê-lo cada 
vez mais forte, porém, reavaliando sua foiína 
de aplicação, com o objetivo de torná-lo cada 
vez mais eficiente como instrumento do de­
senvolvimento econômico do Nordeste. 

Emergência 
Quanto às emergências, o secretário disse 

estar atento aos problemas que no Nordeste 
são sempre mais aflitivos e graves, pela _pró­
pria condição de pobreza da região. A emer­
gência assistencial receberá atenção do Mi­
nistério da Ação Social. As ações de desen­
volvimento, concentradas em áreas que ge­
rem efeitos multiplicadores positivos, os de­
nominados "Bolsões de Riqueza", serãn de 
responsabilidade direta da Secreta_rLa_ Regio­
nal, em articulação com a Sudene. 

No campo das diretrizes políticas, o Plano 
Regional _e o Plurianual vão permitir ao Go­
verno orientar suas ações no .N ord~ste, ao 
longo do tempo. A Secretaria do Desenvol­
vimento Regional e a Sudene estão concluin­
do o Plano PlurianUal para o Nordeste, do 
qual deverão constar investimentos prioritá­
rios p'ara a região a serem executadas pelo 
Governo, no perfodo~de 1991195. 

Os estudos para identificar as propostas 
nordestinas as estão sendo articulados com 
a Secretaria Regional, Sudene, govern:ido-. · 



3970 Sexta-feira 3 . DIÁRIO DO~éQNQRES!>O NACIONAL (seção II) Agosto de .1~90 

res, que encaminharão projetos de lei para 
regionalização, ao presidente da República 
que o encaminhará ao Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Concedo a palavra, para breve comunicação, 
ao nohre Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MA Y A (PDC -
TO. Para comunicação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores, ios­
taria de fazer _!!SO desta tribun:a, hoje, para 
transmitir aos Srs. SenadOres e aos respon­
sáveis pela área administrativa um apelo vee­
mente feito no meu Estado pelos idosos, por 
aquelas pessoas já avançaõas na idade, de 
70, 80 e mais anos, que hoje se sentem discri­
minados como aposentados. Dedicaram toda 
sua vida ao trabalho, direcionaram seu amor 
à causa do desenvolvimento nacional e, hoje, 
de algum modo se sentem discriminados. e 
discriminados de dois modos: primeiro, se­
quer foram Contemplados por esse abono- que 
será dado a todos os trabalhadores; e, noutro 
sentido, porque ao receberem suas aposenta­
dorias as recebem com muito atraso e é tão 
pouca e tão pequena que, ao invés de traz_er 
tranqüilidade para eles, a aposentadoria traz, 
'sem dúvida alguma, muita humilhação e mui­
: to desprestígio, 

Sr. Presidente, acabo de presenciar essa 
'cena de causar dó ao coração, O pagamento 
'dos proventos dos aposentados do interior 
-meu Estado é interiorano- é, hoje, uma 
verdadeira tragédia para os que fazem jus 
pelo trabalho dedicado durante toda.uma vi­
da a favor do progresso, da prosperidade e 
do desenvolvimento _da Nação e da sua pró­
pria comunidade. 

Além de pequena, a aposentadoria chega 
com até dois meses de atraso, ocasionando 
um verdadeiro vexame e deixando os nossos 
velhinhos na rua da amargura, da miséria e 
da fome. 

Pelo fato de os proventos serem escassos 
e de parcos recursos financeiros, e pelo fato 
de serem um direito adquirido com sacrifício 
e dedicação ao trabalho, no longo período 
de 35 anos ou após os 75 anos de existência, 
deveriam ser os primeiros a serem pagos no 
mês vincendo, pelo institutO competente. 
Atualmente o responsável é o INSS- Insti­
tuto Nacional de Securidade Social. 

Faço, pois, Sr. Presidente, desta tribuna, 
veemente apelo ao Ministro Antônio RogériO: 
Magri, para que S. Ex• tome as providências 
imediatas no sentido de colocar o pagamento 
dqs apOsentados em dia, não permitindo que 
jainais- ãti'ase. Os prOVentos dos aposentados 
é algo sagrado, os ·aposentados devem ser 
tratados com respeito, devem ser tratados 
com atenção e carinho que bem merecem, 
pelo que fizeram pela Pátria, 

Disse no infcio, são mestres- meStres na 
área do trabalho, da vivência, da dedicação, 
do sacríficio em prol do de-s-envolvimento des· 
ta Nação. São mestres, portanto, Que os seus 
proventos lhes tragam a recompensa de uma 
bem e merecida tranqúilid~de. 

Os nossos aposentados não podem ser tra­
tados com desprezo e como se traste~ impres­
táveis fossem. 

Que o sossego que desfrutam seja uma es­
pécie de prêmio e não um castigo e um motivo 
de vergonha e de humilhação, 
_~Feliz a nação que der atenção especial aos 

seus idosos e aposentados! Merece uma ben­
ção muito_particular pe_Deus. _ 

Espero que es-Tis considerações sensibili­
zem-os --corações--e-iluminem as mentes dos 
responsáveis pelo destino dos nossos velhos 
brasileiros. 

Portanto, Sr. Presidente, fica aquio ~pelo 
para que os nossos aposentados não sejam 
discriminados nesta emenda ã Lei Salaiiã.l. 
Que o abOno salarial seja, tamb~m, cOnce~ 
dido a eles. Eles esperam por isso, reclama­
ram que tinham sido discriminados. 

Estou, aqui, fazendo apelo em nome da­
queles que são do meu Estado, e com os 
quais eu conversei ontem e anteontem. Eles 
estavam, sem dúvida alguma, desmoralizados 
'diant~ dessa situação e jamais a eles seja dada 
a recompensa como hurnilhas,·áo, ao contrá­
rio, seja como prêmio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Afonso Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente Srs. Senadores, atual conjuntura mun­
dial está referta de eventos inesperados, que 
demonstram _corno o fator econOmico supera 
as ideologias. 

O marxismo, que pregou a igualdade social 
e o Governo do proletariado, fracassou com­
pletamente em suas promessas falazes, que 
não se compatibilizavam com a natureza hu~ 
mana. O grande estadista Goban:hev, com 
a Perestroika e a Glasnost, destruiu o mito 
comunista e está implantando, gradativamen­
te, a democracia e a economia de mercado 
livre na União Soviética. E na esteira dessa 
libertação, as Nações do leste europeu derru· 
baram os governos ditatoriais, rejeitando o 
comunismo e ensa:iail.do os primeiros passos 
para se ~e:~Q_cratizarem ou se ajutarem à eco­
nomia privada. 

Esses acontecimentos representam o co­
roamento de um processo económico em que 
as nações ~deologicamente divergentes passa­
ram por cfrna de suas diferenças para celebrar 
acordos comerciais e tecnológicos. 

A necessidade do intercâmbio cultural e 
econôrnfco entre as nações está incentivando 
a formação de grupos que têm interesses con­
vergentes, para expanção de in-tercâmbio co· 
merciai e troca de tecnologia entre seus parti­
cipantes, 

O japao, qUe lidera a economia no pacífico, 
está ostentando um crescimento quantitativo 
e qualitativo extraordinário em seu desenvol~ 
vimento, preCisa de escoamento para seus 
produtos, que praticamente estão criando 
D!!mpings em ~lguns P_aíses, que tentam criar 

restrições à sua entrada. Por isso, estão for­
mando um grupo por ela liderado, com a 
participação-dos chamados tigres asiáticos-­
A Coréia do Sul, Hong-Kong, Cingapura e 
Formosa que, juntos formarão um PIB altíssi­
mo. em condições de fazer trocas proveitosas 
entre si. E::;se intercâmbio será naturalmente 
facilitado pela proximidade geográfica. 

A comunidade econômica européia, que 
já é o 2" PIB do mundo, receberá agora um 
grande reforço com a reunificação da Alema­
nha e a entrada das Nações do leste europeu 
no universo democrático que constituir~o um 
mercado poderoso em termos de produção 
agrícola, industrial, comercial e bancária e 
conhecimentos técnicos. 

Os Estados Unidos que vêm apresentando 
índices preocupantes de declínio, invadidos 
por capitais externos, especialmente japone· 
ses, estão procurando formar um grupo do 
atlântico norte, unindo aquele País ao Cana­
dá, México e, provavelmente, o Caribe. Isto 
significa que os participantes desse grupo te­
rão preferências no ínterc.âmbio entre si. 

Diante desse contexto, as nações da Amé­
rica Latina precisam unir-se para não ficarem 
à margem desse novo processo econômico, 
procurando entrelaçar suas economias. Mas 
essas nações são pobres e sua união não lhes 
daria o poder necessário para ter acesso ex­
pressivo a outros mercados fora de seu âm­
bito de atuação. Daí a necessidade de apro­
veitar a sugestão do Presidente Bush para 
a formação de _um grupo económico latino­
norte-americano, naturalmente com a parti­
cipação dos estados, que sempre foram os 
melhores parceiros comerciais do Brasil. 

A oportunidade é excelente para que se 
analise essa sugestão até obter-se solução 
concreta para esse proble~a porque, no mo­
mento, três grandes nações do continente sul­
americano estão procurando implantar uma 
economia de mercado livre, abrindo uma ave­
nida de mão-dupla para a importação e ex­
portação- Brasil, Argentina e Chile. Vejam 
a reunião dos chanceleres desse Países já fu­
cluíndo outros menores. 

Com essa nova mentalidade, podemos per­
feitamente manter entendimentos e firmar 
acordos com. os estados unidos para aumentar 
o intercâmbio comercial e cultural necessário 
à expansão de nosso desenvolvimento, que 
precisa de ajuda tecnológica e investimentos 
estrangeiros. 

É hora de sepultarmos sentimentos de Xe_­
nofobia e vermos que até a URSS, que tanto 
alardeou seu poderio, e se m,anteve isolada, 
teve a humildade de reconhecer seu_ fracasso 
económico e pedir ajuda as nações capita­
listas. 

Que as autoridades brasileiras-e, especial­
mente os economistas, analisem a proposta 
do Presidente Bush. pois nos parece opor­
tuno correr contra o tempo, formando o gru· 
po que impeça que fiquemos à margem dos 
novos tempos que marcam profundas mudao~ 
ças nas relações entre povos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES.-. 

Aureo Mello- Olavo P.ires - João Cas­
telo - Mauro Bene_vides_- João Calmon 
-Ronan TitO -Severo Gomes:- Fernando 
Henrique Cardoso- Mauro Borges- Mau·_ 
rício Corrêa_- José Paulo Bisol 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

~resentes 35 Srs. Senadores. Não há quo· 
rum para votação. Em conseqüência, os itens 
n~ 1 a 6 da pauta ficam adiados para a próxi· 
ma sessão ordinária. 

São Qs seguintes ds itens aéjíados: 

I 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 62, DE 1989 

Votação, em turno único, do ProjefO de 
Decreto Legislativo no 62, de 1989 (no 84/89, 
na Câmara dos Deputados), que homologa 
o ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no 
exercício de 1986, no valor de até tre:z;e bi· 
lhões de cruzados, tendo PARECER FAVO· 
RÁ VEL, sob n~ 194, de 1990, da Comissão 

-de Assuntos Sociais. 

2 

REQUERIMENTO N"177, DE 1990 

Votação, em turno único, do Requerimenw 
to n9 177, de 1990, de autoriã. do Senador 
Wilson Martins, solicitando, nos termos regi· 
mentais, a transcrição, nos Anais do SeD.ado, 
do artigo publicado no Jornal do Brasil de 
17 de junho do corrente ano, sob o título 
"Um Tiro na Cultura", do sociólogo Herbert 
de Souza. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUÍÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senador~. que acrescenta parágra· 
fo ao art. 159 e altera a redação do inciso 
II do art. 161 da Constituição Federal. 

4 

PROPOSTA J?E EMENDA Á 
CONSTITUlÇAQ N• 4, DE 1989 

Votação, em primeiro .turno, da Prow 
posta de Emenda a Constituição n" 4, 
de 1989, de autoria do Senador Leopol· 
do Peres e outros Senhores Senadores_, 
que acrescenta um§ 6? ao art. 5" do Ato 
das DispOSições COnstitucionais Transi­
tórias. 

s 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 6, DE 1989 

Votação,_ e_ffi primeiro turno, da Pro· 
_Q_q_sté!_ d~ Emenaa à Çõnstituição n,. 6; 
de 1989, de autoria do Senador MarcOs­
Mendonça e_ ouiros 24 Senhores Senado_· 
res, que_ acrescenta artigo ao texto cons· 
tituciorial prevendo a cdáção e-definindo 
a competência do Conseihõ- Nacional de 
Remuneração Pública. 

6 

PROPOSTA J?E E,MENDA À 
CONSTITUIÇAO r<• i, DE 1990 

- Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n~ 1, 
de 1990, de autoria do_ Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores,. 
que ciCreSce_nta -dispositivo ao Ato daS 
DisposiçõeS Constituciooais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 7; 

7 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter· 
mos d() art. 143, a, do Regimento Co-
mum.) --

Discussão, em primeiro turno, do an­
teprojeto de decreto legislativo, de auto· 
ria da Comissão Mista de Estudos Terri· 
toriais, que dispõe sobre a realização de 
plebiscito para a criação do Estado de 
Tapajós. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
de acordo com o disposto no art. 143, alíneas 
b e c do Regimento Comum. a matéria per­
manecerá em Ordem do Dia durante duas 
sessões çonsecut~vas p~!o menos, em fase de 
discuss-ão, quando lhe poderão ser oferecidas 
emendas. 

Em discussão o projeto, em primeiro tur· 
no. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, __ 
peço a palavra pa~a discutir. -

---- ---

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jar· 
bas Passarinho, para discutir a matéria. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Para discutir.) -_Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, já duritnte -oS trabalhos da Consti· 
tuinte, as posições antagônicas se fizeram 
senfir a: respeito disso, porque há os que que­
rem o desmembramento e há 05- que se opõem 
a esse desmembramento dos estados. 

Talvez o punctum dolens, para fazer home­
nagem ao Senador Maya, latinista da Casa, 
o punctumdolens desse problema geral esteja 
em Minas Gerais com a_ proposta de criação 
do Triângulo Mineiro~ Essa é talvez a pro­
posta que mais tenha arregimentado os Cons­
tituintes naquela ocasião, onde esteve mais 

arr~gimentado e_ agora· continua arregirnen· 
tando os Congressistas. 

No caso do Pará, Sr. Presidente, se V~ Ex~ 
olhar o relatório, que todo_s_ nós temos em 
m~os, verá que o que se pretende é dividir 
o Estado praticamente ao meio. A mim dá 

:_uma sensa_ção de mutilação. RecOnheçO que 
com a política de Territórios criada pelo Pre· 
sidente Getúlio Vargas, a Amazônia teve um 
impulso mais dinamizado do _que teria se não 
houvesse a criação dos Territórios. Mas até 
isso mesmo eu me pergunto: terá sido uma 
solução tão indiscutivelmente boa? 

O Território Federal do Amapá, por exem­
plo, transformou-se agora em Estado. O Terw_ 
ritório Federal de Roraima, també_m._E_tenho 
a convicção que Vai acontecer o que ãcOnte· 
~u com o Território Federal do Acre quando 
foi transformado em Estado; durante 15 

..anos, pela lei,_ ficou pendurado no Tesouro 
Nacional, porque não tinha condições prÓ· 
prias para gerir o seu destino, do pontO" de 
vista financeiro e econômico. 

É evidente que áreas como, por exemplo, 
ao Norte da calha do Amazônas, estão tão 
deficientes que talvez a civilização que conse­
guimos fazer só chegue lá daqui a 100 anos. 
Por exemplo, o rio Trombetas, que foi objeto 
da descrição de um belga que viveu na Ama· 
zónia durante muito tempo e que só começou 
a escrever sobre a Amazónia depois que nela 
vivia há 10 anos e havia feito várias viagenS 
ao rio Trombetas. E lá está a classificaçãQ 
dos campos gerais de Trombetas como sendo 
uma área de clima ameno, porque a altitude 
compen~a a linha quase equatorial que lá s_e_ 
passa. E uma temperatura média de 21/22 
graus e terras férteis, que não são o forte 
da Amazônia. Infelizmente, ao contrário do 
Nordeste, que tem terras fertilíssimas, mas 
tem problemas climáticos, nós na Amazônia 
temos terras abundantes, mas apenas talvez 
só 3% do total da superfície de terras férteis. 

Ora, na hora em que os habitantes de San· 
tarérn, sobretudo, solicitam e insistem na tese 
da -divisão, partem do ponto de vista de que, 
se não houver divisão, a região do chamado 
Baixo Amazonas continua sendo desassisti· 
da, porque tudo se centraliza na regiáõ de 
Bélém e na área chamada Bragantina, por 
exemplo. 

A minha impressão é a de que, amanhã, 
criado o Estado de Tapajós, as queixas de 
cidades que_ vão ser incluídas no novo Estado 
-eu ia falando Estado novo, sr: P!esidente, 
mas me equivoquei, é o novo Estado- vão­
se reproduzir, porque próximo de Santarém 
está Alenquer, próximo de Santarém está 
Óbidos; um pouco mais distante, j_á na fron· 
teira com o Amazonas, está -Faro.- De ma­
neira que também não vai ser pelo fato de . 
se centrar na cidade de Santarém a Capital 
desse Estado que se vai dinamizar concomi­
tantemente todas as áreas subdesenvolvidas. 

Eu preferiria, Sr. Presidente, a política de 
modificação administrativa através da criação 
de novos municípios. Brasileiros há que não 
sabem, por exemplo, que o Municfpío- de AI· 
tamira, antes de desmembrado, era maior 
que a superfície do território de São Paulo; 
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a superfície de São Paulo era menor do que 
o Município de Altamira. Então, não havia 
a menor possibilídade de desenvolvermos um 
território daquela natureza com baixa renda, 
a não ser criando novos município~ e procu­
rando fazer para os novos nilinicípíõs a trans· 
ferência de renda da União._ Chegu~i_a encon· 
trar resistências muito grandes, po~que nãci­
fui favorável a divisão do Estado. É _evidente 
que, se nós fizermos um plebiscito nessa área, 
repito, é-evidente que a aspiração local é pela 
divisão. 

Ainda ontem, recebi uma carta de um coro­
nel do Exército, que está na ativa, portanto, 
é pessoa muito mais jovem do que eu, mas 
que, se referindo à minha presença e meu 
passado pelo Exército, me pedia que não 
aceitasse a mutilação de Minas Gerais. En· 
tão, diz ele que a perda do Triângulq_Mineir.o 
significaria, talvez, 40% de prejuízo para a 
integridade econômica de Minas Gerais. En· 
tretanto, desde que eu me entendo, quando 
se falava do Triângulo Mineiro, dizia-se que 
o Triângulo era muito mais succionado pela 
influência de São Paulo do que pela própria 
influência partida de Belo Horizonte. Havia 
talvez_ mais razão para se criãr um Estado 
independente de Minas Gerais no Triângulo 
Mineiro do que se dividir ao meio o território 
estadual paraense. 

Mas creio, Sr. Presidente, já que se fala 
no plebiscito, que nós võtamoS- na Consti· 
tuinte, não há como nos rebelarmos contra 
aquilo que nós mesmos flzemos. E quando 
digo nós, estou dizendo a maioria a que S. 
Ex•, o Sr. Presidente Pompeu de Sousa, per­
tenda. A maioria que nos deu esta Consti~ 
tuição, dela se orgulha e nós dela não temos 
tanto orgulho. Então, esta Constituíção foi 
que proporcionou a possibilidade desse ple­
biscito. 

O p1ebisdto, entretanto- parece-me que 
o discutimos na Constituinte- ficaria, tarri­
bém, submetido ao_ beneplácito da Assem­
bléia Legislativa, e acho que isso foi sábio 
fazer~se, mas de qualquer maneira·, no mo­
mento em que se discute a possibilidade de 
se fazer o plebiscito, e eu analiso o relatório 
da ComíssãÕ, foi um relatório isento, eu mes­
mo fui um dos palestrantes convocados pela 
Comissão e houve palestras e conferências 
em sentido conflitante de ponto de vista.~. 

De modo que, ao iniciar ~ díscussâo desta 
matéria, Sr. Presidente. e_u, evídentemente, 
não posso pedir a atençáo dos meus Colegas, 
porque seria uma iildelicadeza, rodos eles são 
muito atentos à questão nacional, mas eu en­
fatizaria a responsabilidade que vamos ter 
a partíe do momento em qu~ tomarmos essa 
decisão. 

O Sr. Jutahy Magalhães Concederme-ia V. 
Er um aparte, nobre Senador? 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Tenho 
muita honra de conceder o aparte ao Senador 

.Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães --V. Ex~ sempre 
discorre muito bem a respeito do assunto que 
defende e já levantou o. problema do Estado 

do Pará, mostrando as inConveniências de 
uma divisão como está sendo proposta. Mas 
olho também pelo aspecto geral do Pais, in­
clusive dentro do aspecto do problema econô· 
mico-financeiro que o País atravessa. Será 
que foi feito um levantamento de custos, o 

_que representa a criação desses Estados? 
Quem será responsáv~l pela instalação dos 
serviços? _Quanto teremos de despender por 
pã:rté:- da ·união ou mesmo do Estado-mãe? 
Se isso ocorrer, qual despesa que será efetua­
da para poder permitir essa divisão? Não sei 
se esses e.stúdos foram apresentados na pro­
posta; não li o avulso que está em nossas 
mãos - V. EX' o leu - para saber se existe 
alguma coisa a respeito. Acredito que temos 
que levar isto em consideração na hora da 
votação-, para saber o que estamos votando 
e o que isto representa dentro do interesse 
nacionaL Eu, por exemplo, sei do caso de 
Minas, muito discutido na Constituinte, ... _ 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Certo 
OSr.jutahy Magalhães.- "foi apenas uma 

espécie de caricatura de que Minas vai "per­
der o nariz", nessa época em que o nariz 
está muito em moda na superfície nacionaL 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Honni 
-sofi qui mal y pense. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu gostaria 
també-m de examinar este aspecto; se V. Exl 
tiver possibilidade, nos informe no momento, 
para eu ter noção melhor do que vou votar 
e -como-votar, embora não vá fazê-lo hoje, 
mas, pelo menos, para ter uma idéia a res­
peito. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Nobre 
S-emidor .i'utcihy Mag"aihães, a preocupação 
de V. Ex• é da mais alta importância, e está 
presente à CãSa, como sempre, com a me.sma 
assiduidade de V. Ex', o nobre Senador An· 
tónio Luiz Maya, representante do Estado 
de Tocantins. S. Ex• poderia responder até 
melhor do que eu, porque, quando o Estado 
de Tocantins foi criado, já o foi levando-se 
em consideração a necessidade de o Governo 
Federal manter as suas despesas de instalação 
e de manutenção durante algum tempo. Esta, 
então, é uma coloc~_ç_ão. Por analogia, estão 
fazendo isSo-cOm Teia.ção aos Estados a serem 
criados, se o decreto-legislativo for aprovado. 
O que eu estranho um pouco é que se chame 
a isto de geopoUtica. Em primeiro lugar, eu 
teria a· audácia de perguntar se geopolítica 
é ciência, porque, para justificar, no nazismo, 
os Anscbluss e as ane"ações,.então, falava·se 
na geopolítica, especialmente com um teórico 
da geopolítica, que eraHanshofer, e que cria­
va___a!gumas leis de política, entre elas, por 
exemplo, essa atração entre as áreas divididas 
com o mesmo sentido cultural, com a mesma 
cultura. li eu estranho isso! Tenho a audácia 
de estranhar, porque vejo, por exemplo, que, 
com a mesma cultura, praticamente, temos 
a região dos Pampas. Ao lado de V. Ex·., 

·está o nobre Senador José Paulo Bisol. do 
dos Pampas tem uma completa afínidade com 
o gaucho da Argentina, com outra área próxi­
ma de fronteira, afinidade até maior do que 

terá conosCO: do Norte ou do Nordeste. E . 
nem por isso foi impossível f~er uma divisão 
territorial e uma divisão de soberania. Então, 
dizer que é impossível separar as áreas com 
o mesmo conteúdo cultural era uma lei de 
Hanshofer que não me parece sustentável 
diante da realidade histórica mundial. 

Do ponto de vista geopolítico, dizer que 
repartição do Estado significaria a garantia 
do seu desenvolvimento, tan'lbérn ponho em 
grandes dúvidas. Acho, sim, que essas popu· 
!ações. que estão atraídas pela idéia de que 
, uma vez havendo a subdivisão, elas serão 
fortalecidas pelos recursos que são encami­
nhados, essas, sim, desejam o plebiscito. Dls= 
cutimos, na Constituinte, se esse plebiscito 
deveria ser generalizado ou apenas localiza­
do. Lembro-me bem de que os que não dese­
javam, que chamavam de_mutilação de terri­
tório, queriam qué o plebiscito fosse geral. 
Por exemplo, a população do Parâ inteira 
iria ser objeto de um plebiscito para decidir 
se aceitava ou não a divisão do seu território 
ao meio, com a criação do Estado de TapajóS. 
Mas, não! O plebisCito vai ser apenas em 
relação â ârea que está pleiteando a divisão. 
De maneira que o plebiscito será, eVidente-· 
e fatalmente, favorável à divisão. 

Não seLse_ valeria a pena, baseado neSse 
princípio, generalizar de tal modo, dizendo­
que Sergipe melhoraria muito se o dividís­
semos, que é tão pequeno. 

'é. uma questão a discutir. Agora, indiscuti­
velmente, 1 milhão e 200 mil quilômetros_.. 
quadrados, que hoje são a superfícío do Esta· 
do do Parâ, representam uma 'área ixtrema­
mente grande para uma admioistração cen­
tralizada em Belém. Esse é o argumento _que. 
eu aceito. Acho que isso é importante. Jâ 
não é o caso, por e;'{emplo, de Mato Grosso, 
suponho eu - falo ousadamente di~nte do 
Senador Wilson Martins -, porque Mato 
Grosso do Sul e Mato Grosso, ao que sei, 
ambos desejavam a divisão, ambas as popula­
ções desejavam a divisão. Já no caso do Para, 
não há os que não desejam a divisão e hâ 
os que se batem por ela. · 

No mo~ento em que y. Ex• abre a discus­
são desta matéria, que acho de grande impor­
tância, dizendo que teremos ainda 48 horas, 
no caso de apresentarmos alguma emenda, 
eu me reservaria o direito de anlisar o relató­
rio da Comissão com um pouco mais de pru­
dência e de tempo, para saber que decisão 
tomarei. 

_O Sr. António Luiz Maya - Permite-me 
v.-Ex· um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Poís 
não. Com muito prazer, ouço o aparte de 
V.Ex• 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho. V. Ex' praticamente 
me concitou ao aparte. 

O JARBAS PASSARINHO- É uma pro· 
vocação. 

O Sr. Antônio Luiz Maia- De algum mo­
do, fez a provocação para que eu desse meu 
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testemunho com referência à implantação do 
Estado de Tocantins. Realmente, a implan­
tação do Estado de Tocantins é, hoje, para 
nós, motivo de grande orgulho. Porque aqui­
lo quera tido pelo Estado de Goiás, acima 
do_Faralelo 13,_ como um peso morto na admi­
nistração estadual, como impossíve I de resga­
tar os seus,próprios compromissos, quer di­
zer, não tinha o suficiente_sequer para manter 
a máquina, hoje nos permite viver: e-xtlusiva­
mente de arrecadação própria, e estamos com 
a folha de pagamento em dia para todo o 
funcionaJismo, que cresceu numa proporção 
de implantação de Estado __ e com o fundo de 
participação, exlusivamente; não tivemos um 
vintém sequer, transferido do Governo Fede­
ral para a implantação do Estado, para com­
prar um lápis. 

O SR. JARBAS PASSARINHO:._ Mas era 
mandamento constitucional! 

O Sr. Antônio Luiz Maya- Era manda­
mento, mas nada recebemos até o presente 
momento V. Ex• tem toda razão de dizer. 
Mas, acho que é porque o Estado já estava 
amadurecido; havia toda uma conscientiza­
ção. E o Estado tem muita potencialidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu lhe 
pergunto, se V. EX" me permite o contra­
aparte: a divisão do Estado não foi absoluta­
mente tranqüila e harmô_nica? Q próprio 
Goiás nãO ficou a favor- Oa -Sua divisão? 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Tranqúila e 
harmónica- na época, sim. Hoje não; existe 
dificuldade com relação ao repasse, vamos 
dizer, do patrimônio, parte do património 
que pertenceu ao Estado de Goiás e que_es_ta­
va lá no estado de Tocantins. Nem tudo isso 
foi repassado, até o presente momento, às 
diversas empresas e órgãos púb_lico"s, é Verda­
de. Quer dizer, hoje, Goiás está impossibi­
litando o desenvolvimento completo do Esta­
do de Tocantins. Porém lá é uma fronteira 
agrfcola em pleno desenvolvimento, produ­
zindo grãos, e o Govirno tem tido condições, _ 
com esses. parcos recursos, porque não tive­
mos., até agora, nenhum vintém externo de 
empréstimos para implantar nada. Entretan­
to, o asfalto está sendo levado a algumas vias 
importantes, estamos traçando novac; estra­
das rumo ao Nordeste, para levar essa produ­
ção toda para lá. E a satisfação do povo é 
grande. Não digo, assim, com referência à 
própria administração, que- tem tamMm a 
parte de oposição, mas o povo está satisfeito 
por ter sido criado_ o Estado de Tocantins, 
e, de algum modo, ~stá correspondendo à 
sua expectativa. Por isso, digo a V. Ex•: lá 
estava amadurecido, com cem anos de traba­
lho, isso que hoje não vejo, por exemplo, 
no Pará, não sabia que Tapajós poderia ser, 
um dia, um Estado. Tambt!m aquilo que V. 
Ex~ diz é real: multipliquem-se_os municípios, 
e, então, o desenvolvimento se tornará mais 
harmônico. Estamos vendo isso no Estado 
de Tocantins, que, de 60 recebidos, temos 
100, hoje, todos eles em pleno funcionamen­
to e recebendo fundo de participação neces­
sário para algum desenvolvimento da própria 

comunidade. O nível de vida e_stá crescendo 
e a produÇ3o taffibéni. Agradeço a V. Ex' 
pelo aparte. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Isso me 
alegra, Senador, porque fiz uma viagem com 
o Governador do Pará e o Presidente Geisel, 
numa das poucas Vez~s em que participei de 
alguma cerimônia do Governo Geiret, por­
que, nesse Governo, fiquei quase sempre no 
lado oculto da Lua. Então, eu viajava para 
irmos ao Amapá. Era um Comandante da 
Marinha o Interventor, o Governador, mas 
Interventor fez a exposição e chegou-se à con­
clusão de que o Amapá ainda vivia da impor­
tação de carne do __ Pará, a sua subsistência 
era quase toda ela - e não só carne _- do 
Estado do Pará, se me recordo, dezesseis 
anos depois da criação do Território! 

É diferente do território que V. Ex• repre­
senta aqui com tanto brilho - o território 
de que falo, agora, é o Estado de Tocantins, 
estou falando de território - superfície -
porque ele está encravado de_ tal modo no 
centro- talvez, eu diria, até,- o Tug"ar comum 
que se chama, em Geometria, equidistância 
dos pontos extre~o_s doBrasil- q_ue rapida­
mente, como V. EX' diz, pode hav~r interli­
gação com estradas importante~ que permi­
tem o fluxo do transporte dos grãos que estão 
produzindo -não sei se estão produzindo 
também alpiste -, mas muitos grãos, com 
ceteza, estão produzindo e que, em conse­
qüência, pOdem fazer uma articula_ção rápida 
com a economia nacional. 

Já o problema de Roraima é diferente, en­
cravado lá no Norte, e ainda se pretende, 
aqui, a criação, agora, de um Território reti­
rado da superfície de Roraima, o Território 
de Rio Negro. 

De modo que, assim como a maioria fez 
vencer esfe pOntO de vista na Assembléia Na­
cional Constituinte, humildemente peço a es­
sa Maioria que me_dite na hora em que passe 
da palavra à ação. (Muito bem! Palmas.) 

Durãnte o discurso do Sr. Jarbas Pas­
sariitho, o Sr. Pompeu de Sousa, Tercei­
rd-Secretário, diixa a cadeira da presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua_ em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltemS: 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATiVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art.,143, a, do RegimentO Comum) 

DíScusSao~ em:-priirielro- iliinO: do an­
teprojeto de decre;:o _legislativo, de auto­
ria da Comissão Mista de Estudos Terri­
toriais, que dispõe sobre a i-eall:Zilçáo de 

- plebiscito para a criação do Estado do 
Triângulo. 

A Presidência e~darece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 143, alíneas 
b e c, do Regimento Comum, a matéria per­
manecerá em Ordem do Dia durante duas 
sessões consecutivas, pelo menos, em fase 
de discussão, qUando lhe_ poderão ser ofere­
cidas emendas. 

Em discussão o anteprojeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão da matéria terá prosseguimento na 
sessão de amanhã~ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 9: 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia iloS t"er: 
mos do art. 143, a, do Regimento Co~ 
mum) 

DisCussão, eni primeiro túriiO, do an­
teprojeto de decreto legislativo, de auto_­
ria da Comissão Mista de Estudos Terri­
toriais, que dispõe sobre a realização de 
plebiscito para a criação do TerritOrio 
Federal do Rio Negro. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 143, alíneas 
b e c, do Regimento Comum, a matéria per­
manece.rá em Ordem do Dia durante duas 
sessões conse_cutivas, Pelo menos, em- fase 
de discussão, quando lhe poderão ser ofere­
cidas emendas. 

Em discussão o anteprojeto, em primeiro 
tui"no. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 10: 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos ter­
mos do art. 143, a, do Regimento Co­
mum) 

Discussão, em primeiro turno, do an· 
teprojeto de decreto legislativo, de auto~ 
ria da Comissão Mista de Estudos Terri­
toriais, que dispõe sobre a realização de 
plebiscito para a criação do Território 
Federal do Alto Solimões. 

A Presidência escalre"ce ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no art. 143, alíneas 
b e c, do Regimento Comum, a matéria per­
manecerá em Ordem do Dia durante duas 
sessões consecutivas,_ pelo menos, em fase 
de discussão, quando lhe poderão ser ofere­
cidas emendas. 

Em discussão o anteprojeto, -eüf-primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis_M 
cussão tetá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 



3974 Sexta-feira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Agosto de 1990 

ANTEPROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem dO Dia nos ter­
mos do art. 143, a,--do Rcg1lnento Co­
mum) 

Discussão, em primeiro turno, do an­
teprojeto de decreto legislativo, de auto­
ria da ComisSão Místa de Estudos Terri­
toriais, que dispõe sobre a realização de 
plebiscito para a criação do Táritório 
Federal do Araguaia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, 
de acordo com o disposto no· art. 143, alíneas 
b e c, do Regimento Comum, a matéria per­
manecerá em Ordem do Dia durante duas 
sessões consecutivas, pelo menos, em fase 
de discu.ssã.Q,_quando lhe poderão ser ofere­
cidas emendas. 

Em discussão o anteprojeto, em primeiro 
turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a dis­
cussão terá prosseguimento na sessão de ama­
nhã. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para breve explicação. 

O SR. PRESID_E.NTE_ (N~lson .C~rneíro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAl!Y MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para explicação pessoal, Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrS. Senadores, 
apenas'uma<> ligeiras palavras sobre a última 
frase de um discurso, porque só eScutei a 
última frase, mas para mim foi shficiente pai:'a 
fazer idéia do pronunciamento. 

O Senador Ney Maranhão estava discur­
sando - e S. Ex" ainda está presente - a 
respeito do Dr. Egberto Baptistã, que-trata, 
hoje, do desenvolvimento regional do Nor­
deste, elogiando a ação política de _S~ Ex• 

ÉrÍtr"iiaTI.to, vejo-me Preàcupad(;, Sr. Pre­
sidente, com o noticiário do jornal, infor­
mando a reação do Governador do Rio Gran­
de do_ Norte, que citou palavras do então 
Governador de Alagoas a respeito da posição 
dos governadores perante a Sudene e tam_­
bém da ação de representantes do Governo 
federal que agiam diretamente nos municí­
pios, sem a preocupação de atender aos go­
vernadores da Região. Então, ao reclamar 
isso, obteve a resposta do Dr. Egberto Bap­
tista, que declarou que continuaria agindo 
assim. 

Para surpresa minha, hoje fui informado, 
e não tinha lido essa parte, apenas a resposta 
do Dr. Egberto_Baptista, fui infõrmcido, por 
dois jornalistas, que S. Ex• concluíra a frase 
dizendo "que ess~ era uma ação política que 
S. Ex• tornaria a desenvolver enquanto es[i­
vesse fazendO essa campanha". E que, al, 
teria tido a resposta do Governador do Rio 
Grande do Norte, que, no meu entender, 
se o fato ocorreu, agiu corretamente:- "Se 
é uma questão de ação política, então v. sa 
utilize o seu dinhei:i'o e nâC)Cl dillhCíro públi-
co". 

Yeja V. Ex~ que não posso concordar com 
o Senador Ney Maranhão para aplãudir quem 
age dessa forma; não posso concordar em 
que hoje estejamos na região com uma seca 
das mais terríveis dos últimos anos; em re~ 
giõeS da Bahia já-existe fome, por falta de 
alimento, porque não houve a produção de 
feijão nem de milho _para alimentar aquela 
população em determinadas áreas do nosso 
Estado. NãQ é possível que até hoje estejam 
os técnicos ligados à área do Nordeste procll­
ra:D.do saber Se existe ou não se_ca Tia regrão. 

Ora, Sr. Presidente_e_Srs. Senadores, a seca 
existe i- está aí para quein quiser ver! Não 
sou a favor da ação paternalista que, muitas 
vezes~Ocorreu no pasSado- e quase sempre-, 
eu poderia dizer. Sou a_ fav_or de uma ação 
que, para o futuro, determine a inexistência 
da seca como está, até hoj_e, afligindo a r~­
gião. 

Mas não existe nem uma coisa nem outra; 
nem a atenção imediata de emergência, nem 
um trabalho efe_ti~o para o futuro, a médio 
e longo prazos. E é isto que é preciso existir: 
é preciso acabar com tanta discussão, tanto 
plano para o Nordeste, tanto discuiso bonito; 
nada se faz, de concreto, para a Região. 

Só para a ~b~a, esse din_~e_iro basta. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Ex• u~ aparte? 

~O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Estava 
esperando por isso, Senador Ney Maranhão. 
V. Ex~ po-de dar o aparte, que, com todo 
prazer, recebo. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Jutahy 
Magalhães, quando assoma V. Ex~ à tribuna, 
sempre o faz para defender o Nordeste, como 
eu_ também. Como nordestinos, temos o mes~ 
m<.:q)onto de vista, porque todos nós temos 
interesse em defender a nossa região. V. EX' 
acaba de citar um- pronunciamento, ~e não 
me engano- porque estava fora e não pude 
ouvir direito e, por isso, queria apenas confir­
mar - do Governador do Rio Grande do 
Norte, quando S. Ex~ reclamou que o Secre­
tário çle Desenvolvimento Regional foi ao 
Rio Grande_do Norte e, numa reunião, entre­
gou a verba- aliás, essa verba era do Minis­
tério da Ação Social - a todos os prefeitos 
das áreas onde havia seca no Rio Grande 
do Norte, se não me engano, cento e um 
prefeitos. Não sei se é sobre isso que V. Ex• 
está falando. 

O SR. JUTAHY MAGÀLHÃES- V. Ex· 
me permita uma interrupção, só para indagar 
que, no aparte, poderá dar a informação; é 
correta a notícia do jornal de que a reclama­
ção do Governador do Rio Grande do Norte 
fOi efetTVã.Ga porque o Sr. Egberto Baptista 
esteve no Rio Grande do Norte sem dar a 
me:nor_satisfação ao Governador, sem infor­
mar aó Governador que iria fazer aq_ue!a reu­
nião com os prefeitos do Estado? E correta 
essa informação? 

O Sr. Ney Maranhão- Não acredito seja 
correta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Porque 
o Governador declarou isso na presença do 
Sr. Egberto Baptista e afirmou que vai conti­
nuar agindo assim. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador, eu teitho 
aqui um telex do Governador do Rio Grande 
do Norte. Veja V. Ex•s como são as coisas: 
esse telex é do dia 25 de julho. Permita-me 
lê·lo: 

Exmo. Sr. 
Dr. Egberto Baptista 
DD. Secretário Nacional de Desen-

volvimento Regional 
Brasília -DF 
TLX n" 49190-G EIRN, 
1. Prazer de informar que as chuvas 

iniciadas ontem prosseguiram hoje. 
2.- Decreto de emergéncia não _edi­

-tado. 
3. A nota combinada sObre nOssas 

prioridades somente será possível ama­
nhã. 

Saudações 
Geraldo José de Melo 
Governador do Estado do Rio Grande 

do Norte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Mas 
não tem nada a ver uma coisa com a outra. 
É o GOVernador -diri,g!nôo-se -a al~ém res­
ponsável pelo desenvolvimento do Nordeste. 
Nada Demais! 

O Sr. Ney Maranhão - Então, veja V. 
Ex• o seguinte: o pomo da história toda, V. 
EX" sabe que estamos em uma campanha elei­
toral e que, no Rio Grande do Norte, a cam­
panha é muito dura ... -

QSR. JUTAHY MAGALHÃES- E digo 
a V. Ex~ que não tenho participação na cam­
panha do Rio Grande do Norte. 

O Sr. Ney Maranhão- Não, de maneira 
alguma! Está acontecendo que o Governador 
do Rio Grande do Norte se "queimou", por~ 
que queria, talvez, que essa -verba lhe fosse 
entregue, e o Governo hoje está entregando 
as verbas diretamente aos prefeitos. V. EX' 
sabe que os prefeitos do Nordeste são uns 
missionários. Agora, se a verba fosse entre­
gue, aqui, no seu Gabinete ou no da Minis­
tra ... No Rio Grande do Norte, todos sabiam 
que essa verba seria entregue. O Governador 
não sabia? No meu entender, isso foi um ar­
gumento para que, na Sudene, S. Ex~ fosse 
a vedete, para fazer um pronunciamento da 
natureza que fez. Se não fosse o dinheiro 
destinado ao Rio Grande do Norte, entregue 
a todos os prefeitos, sem discriminaçao, S. 
EX-" poderia reclamar. Mas foi entregue publi­
cam-ente, e S. Ex• se sentiu desmgrali~a.do, 
porque o Sr. Secretário não comunicou que, 
primeiro, a verba não era da Sudene, e sim 
do Ministério da Ação Social. Então, quem 
tinha que comunicar, se devesse comunicar, 
seria a Ministra da Açã_o SociaL S~ Ex~ presen­
te, então, foi o argumento,·a pedra de toque 
para o prtmunciamento na SUde-ne. O que ~ 
interessa é que o Rio Grande do Norte foi-

f 
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beneficiado e todos os prefeitos receberam 
a verba, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sena· 
dor Ney Maranhão, fico preocupado por sa­
ber se V. Ex", que foi __ u primeiro Senador 
a apoiar Fernando Collor, assim procedeu 
pelas ações, pelas p~Javras do candidato ou 
V. Ex• apenas está apoiando o Presidente 
da República, que está contradizendo as suas 
palavras e as suas ações no passado. O que 
o Governador do Rio Grande do Norte fez 
foi reler um discurso do então Governador 
de Alagoas Fernando Collor, na Sudene, que 
condenava esse tipo de :lção de Ministros que 
iam assinar convênios com os prefeitos sem 
nenhum avL<>o prévio ao Goverriador. Então, 
era o Governador de Alagoas que reclamava 
e protestava, veementemente, contra uma 
ação desse tipo e hoje, como Presidente, 
manda se pratiquem açOes iguais àquelas que 
condenava. Então, entre a palavra do candi­
dato e a ação do Presidente, a diferença é 
muito grande, a começar pelo problema da 
caderneta de poupança: no resto, temos mui­
tos outros assuntos para relembrar, de falta 
de respeito do Presidente aos compromissos 
do candidato Fernando CoUor. 

O Sr. Ney Maranhão- Não concordo com 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' 
não pode concordar. V, Ex• é o Vice-Líder 
do GOverno e não pode concordar com o 
que diz a Opos.iÇ[o. · · 

O Sr. Ney Maranhão- O Presidente sem­
pre se bateu, como Governador de Alagoas, 
contra a discriminação, ou seja, o Presidente 
queria que as verbas fossem para Alagoas, 
7 Alagoas foi cercaeada- não ia verba, não 
1a nada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' 
não leu o discurso do Governador Fernando 
Collor na Sudene. 

O Sr. Ney Maranhão- Ninguém mais do 
que _o :Presidente, Senador Jutahy Magalhães, 
sentiu na própria pele a discriminação pelo 
Estado de Alagoas. Então, Sua Excelência 
não pode concordar com isso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Con· 
cardo que houve a discriminação do Estado 
de Alagoas, como houve a discrimin<!ção do 
Estado da Bahia, 

O Sr. Ney Maranhão- Claro, V. Ex• mui­
to defendeu, aqui, o seu Estado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- O que 
estou dizendo é com respeito ãs palavras do 
Governador Fernando Collor de Mello; é o 
que estou aqui procurando demonstrar, repe­
tindo o que foi dito, na Sudene. pelo Gover­
nador do Rio Grande do Norte~~ 

Agora, principalmente, venho manifestar 
a minha c-o-ntrariedade pela respo":>ta do Dr. 
Egberto Batista, de que ele ':ontinuaria prati­
cando atos como esse, e que estava fazendo 
política. Se ele estava fazendo política, aí o 
Governador do Rio Grande do Norte tem ~ 

que dizer o que disse: "então, vá fazer política 
com o seu dinheiro, mas não com o dinheiro 
público!" 

O Sr. Ney Maranhão - Primeiro, o Dr. 
Egberto Baptista não é político, não tem 
mandato e nunca foi político; portanto, não 
pode fazer política, Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ele está 
fazendo política partidária e não política elei­
toral. 

O Sr. Ney Maranhão - O Governador do 
Rio Grande do Norte está preocupado justa· 
mente com isso que aconteceu, o que eu falei 
anteriormente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Esta 
a explicação no entendimento de V. Ex• ' 

O Sr. Ney Maranhão- Quero dizer a V. 
Ex• que, como pernambucano, senti o proble­
ma e_estive no Gabinete do Governador Car· 
los Wilson~ semana passada, juntamente com 
os empresáríos de pesca, com o objetivo de 
ser montado, na Suape, esse tipo de empresa. 
Disse a S. Ex~: "veja os pleito~ de Pernam· 
buco, porque não admito que o Estado de 
Pernambuco, ou qualquer Estado, seja discri­
minado. O Governador Carlos Wilson tam­
bém reclamou da demora das verbas, pois 
ainda não chegaram ao seu Estado -como 
V. Ex• está inclusive, reclamando e com ra­
z_ão. Posso dizer a V. Ex~ que estamos juntos 
nesse __ pronun~iamento ~ pois defendemos o 
Nordeste. V. Ex• está defendendo uma posi· 
ção correta e eu também. Agora, como Vice~ 
Líder ou Líder em exercício do Governo sei 
das dificuldades do Dr. Egberto Baptista e 
da área econômica para abrir essa "torneira." 
Quer ver um exemplo, nobre Senador? A 
minha preocupação é coro o problema dos 
canavieiros __ Qe Pernambuco. Caso as verbas 
não sejam liberadas agora, não adianta mais 
liberá-las,_ porque o verão está chegando e 
nf · se pode mais plantar cana. Mas, acredito 
que isso não seja discriminação; acredito que 
as coisas estão acontecendo e n6s, como todo 
o Senado, te-mos que pressionar, para que 
essas verbas saiam. V. Ex• sabe que por traz 
dessa encenação há muitas coisas erradas: o 
problema, por exemplo, das várias demis· 
s6es, que, acredito, vai haver um regresso 
~ muitas das pessoas demitidas - por traz 
dJsso, Senador Jutahy Magalhães, existem 
pessoas interessadas que continue aquele 
mesmo sistema que V. Ex~ e eu sempre com­
batemos aqui. Era o que tinha a dizer a V. 
Ex• 

_O-Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me 
V. Er um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, porque, inclusive estava que­
rendo saber das declarações de outros gover­
nadores, já que ouvi as do Governador de 
Pernambuco reclamando a falta de ação efeti­
va, por parte daqueles encarregados, para 
atender às necessidades do seu Estado_ 

O Sr. Ney Maranhão - O Dr. Egberto 
Batista pediu ao Governador, em um almoço 

no Palácio, paciência, urn prazo um pouco 
rnais longo, para que as verbas fossem libera­
das. E acredito sejam liberadas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - -Sena· 
dor Ney Maranhão, acho que não há mais 
condições! 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Sena· 
dor Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Meu aparte 
foi mais motivado porque estou aqui entre 
este "fogo cruzado;" já que estou no meio, 
vou entrar no tiroteio e atirar também. Ad­
miro muito a ambos, e gostaria de ser um 
moderador deste debate, mas, infelizmente, 
não. P?sso. Eu gostaria de estar apoiando, 
aqut, mtegralmente, a brilhante defesa que 
faz, do Gove_rno, o meu eminente amigo e 
colega coestaduano, o Senador Ney Mara· 
nhão, como também gostaria de dar respaldo 
ao pronunciamento de V. Ex• Vou avaliar 
rapidamente, a situação: é um quadro deplo~ 
rável; depois de quatro meses, a Sudene, o 
principal órgão de Desenvolvimento Regio­
nal do País. Ürgão que já concentrou as espe­
ranças de toda uma Região na sua redenção 
s6cio~econômica, reúne-se, depoiS de 4 meses 
de recess.o, que nãó se sabe por que, e se i 
fez a ma1s melancólica, a mais fúnebre das 
reuniões do Conselo Deliberativo da Sudene. 
Os Governadores, em coro, fizeram, não em 
cima do Superintendente, mas do Represen· 
tante do Governo Federal, o Sr. Secretário 
do Desenvolvimento Regional, aquele mes­
mo discurso que, meses atrás, anos atrás, um 
Governo do Nordeste fazia contra o Governo 
Sarney. Sabem quem era esse Governador? 
-O Presidente de hoje, Sr. Fernando Co~ 
llor. O discurso que Geraldo Melo, Gover· 
nadar do Rio Grande do Norte, fez na Sude­
ne foi igualzinho ao último discurso feito, 
fiO Conselho Deliberativo da Sudene, pelo 
Sr. Fernando Collor de Mello contra o ex· 
Presidente Sarney. Isso significa que o estado 
de coisas continua agravando-se a cada dia. 
Esse agravamento vem de diversos fatores, 
mas não posso dizer que, realmente, o fator 
principal seja a escolha da pessoa inadequada 
para o local inadequado. Não vamos, aqui, 
entrar no mérito da escolha da pessoa. O 
Dr. Egberto Baptista - com quem tive a 
h.onra de conversar longamente, na residên· 
aa do Senador Ney Maranhão, quando nos· 
re~bet;t para um jantar, exatamente para dis­
cutir tats assuntos- é uma pessoa bem inten· 
danada, demonstra interesse, mas não tem 
traquejo, não tem embocadura e, além do 
mais, só. conhece o Nordeste pelo mapa, e 
olhem Ia. Antes de ele exercer o cargo, só 
conheceu o Nordeste pelo mapa; então, se 
sente naquele Conselho Deliberativo como 
um peixe fora d'água; realmente, não tem. 
absolutamente, condições de conduzir a sua 
Secretaria, em termos de Nordeste, de acor· 
do com as mínimas expectativas, não apenas 
dos Governadores como das lideranças regio­
nais, porque o discurso uníssono dos Gover· 
nadares não foi s6 de Geraldo Melo; a parte 
de Geraldo_ Melo foi a ênfase que deu em 
cima da própria. autoridade, mas náo foi isso;, 
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levou uma denúncia que, no contexto, deixou 
em plano secundário a do Governador Ge· 
raldo Melo, pois o principal é o_ descaso, é 
quase o descalabro do órgão de desenvolw 
vimento regional que é a Sudene - um ór­
gão, por exemplo, que acaba de adel!litir 788 
servidores, dentre os quais 306 técnicos de 
nível superior, muitos deles com 10, 20 cursos 
de especialização no Brasil e no exterior. Um 
deles me escreveu e disse ter feito 30 cursos 
de especialização - não sei para que tanto 
curso de especialização! - e ainda grifou: 
"Eu disse 30, pagos pelo Governo e quero 
trabalhar para retribuir esse investimento do 
Gõvemo feito em mim e, agora, sou conside­
rado inútil, jogado fora! Fiz 30 CUrsOs nO exte­
rior e no Brasil inteiro e eStava: em todas 
as universidades do Nordeste, trabalhando 
pelo desenvolvimento regional, em nome da 
Sudene e, agora, me jogam na rua como inú­
til, como vagabundo, a ganhar dinheiro do 
Governo e não fazer nada!" Os técnicos da 
Sudene, o que fizeram? Decidiram não ga­
nhar de graça; resolveram reunir-se e formar 
a Sudene paralela e vão prestar assessoria 
técnica, econômica, social, de desenvolvi­
mento de projetos agropecuários, de graça, 
ãs Prefeituras e aos Governos estaduais. Essa 
é a situação, nobre Senador, com a qual não 
podemos concord!:.í. Além disso, o Gover­
nador do Esta~o. na sexta-feira passada de­
cretou estado de emergência em 49 muni­
cípios do Estac!-o·de Pernambuco e, para isso, 
não tem um centavo do Governo Federal pa­
ra minorar a sOrte daquela população atin­
gida pela seca. Um Estado que, na parte_oci­
dental, está arrasado pela seca e, na parte 
oriental, no oceano, está arrasado pelas en­
chentes. Quanto a isso, a palavra do Governo 
Federal é a do nobre Senador Ney Maranhão: 
"Paciência! Tenham calma! Vocês estão ner­
.vosos, vocês estão agitados!" Ora, isto n~o 
é tratamento! Este não é um comportamento 
correto! Qual era o comportamento do Go­
vernador de Alagoas, Fernando Collor de 
.Mello, na Sudene? Era exatamente o mesmo 
dos Governadores do Nordeste e agora pe­
rante o Governo Federal. Então, terminan­
do, quero aproveitar este momento para fa­
zer um convite aos Companheiros, Senadores 
do Nordeste, e, mais do que isso, um desafio, 
para que, na próxima reuníão do Conselho 
Deliberativo da Sudene, no mês de agosto, 
estejamos todos lá, pouco interessando de 
que corrente política sejam os Governadores, 
contanto que somemos às palavras dos Go­
vernadores, que são legítimos representantes 
do No!deste, a nossa palavra de Senadores . 
Representantes daquela região. Primeiro, 
para fortalecer a Sudene como órgão de de­
senvolvimento regional; se~do, p~~- d~.:. 
fender a região; que está terrivelm-ente· pre­
judicada nessa situação. Parabenizo V. EX' 

'pela oportunidade--.:lo pronunciamento , pe­
dindo desculpas por ter feito quase um discur­
so paralelo. Mas, já que eu estava entre o 
tiroteio, queria dizer QUe, realmente, o qua­
dro é esse. Não é mais importante a denúncia 
que fez o Governador Geraldo Melo, de que 
o Secretário foi lá para fazer uma política, 

condenada pelo Governo Federal, de distri­
buição de_ verbas públicas em favor de candi­
daturas. Não é nem isso; isso é grave por 
causa do discurso do Sr. Fernando Collor. 
Mas não é isso; O mais importante é o descala­
bro, a funesta ação do Governo Federal con­
ti3:Urii patrimônio do povo brasileiro do Nor­
deste, que é a própria Sudene. Aí, sim, está 
a gravidade da questão. Obrigado, nobre Se­
nador: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eu é 
que agradeço a V. Ex•, nobre Senador Man­
sueto de Lavor, porque veio concluir, pratica­
mefite,-·o meu discui-so, dando-lhe um fecho 
que já não preciso mais dar. Apenas agrade­
ceria ·a V. EX~ por vir confirmar exatamente 
aquilo que eu havia dito no infcio deste pro­
nunciamento. V. Ex~ confirmou, com suas 
palavras, o que eu havia afirmado. 

Por isso, deixo esta tribuna, Sr. Presidente, 
com tranCfüilidade, porque nós, represen~an­
tes do NoideSt~. estaremo~ sempre atelltos 
pata os interesses da região. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex•? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Antes 
de conceder o aparte ao meu nobre Líder, 
Senador Chagas Rodrigues, gostaria de de­
clarar que, infelizmente, o objetivo deste Go­
verno, pelas conclusões que podemos tirar, 
por tudo que vem sendo feito a respeito da 
Sudene, é o esvaziamento dessa Superinten­
dência como órgão de desenvolvimento da 
Região. Infelizmente, é a isto que assistimos, 
não só na Sudene como no Banco do Nor­
deste. Pot isso, a nosSa preOcupação. Não 
tenho nada de pessoal contra o Dr. Egberto 
Baptista; pelo contrário, tive oportunidade 
de urria- conversa cOin S. S', na casa do Sena­
dor Ney Maranhão. Tive boa impressão a 
respeito das idéias, do pensamento dele, mas, 
na realidade, nos (atos concretos que estão 
ocorrendo, ele está demonstrando um desco­
nhecimento da realidade, da premênda e da 
urgência de que sejam tomadas as medidas 
necessárias para atender imediatamente a si­
tuação da nossa Região. Como eu tive opor~ 
tunidade de dizer, é questão de fome, hoje, 
em várias regiões, pelo menos no Estado da 
Bahia. Agradeço a V. Ex•, nobre Senador 
Mansueto de Lavor, o aparte brilhante que 
deu ao meu pronunciamento. 

Ouço o nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues ~Nobre Senador · 
Jutahy Magalhães, V. Ex~ fala com autori­
dade e. neste assunto, é o Líder de todos 
nós da Bancada do PSDB. A matéria é, real­
mente, importante. Todos sabemos que o 
Nordeste precisa da Sudene, mas a Sudene 
precisa ser fortalecida, e o fortalecimento da 
Sudene é-iilcOriipã:tíVel com a dis-pensa, em 
massa, de velhos e competentes servidores. 
Vamos, portanto, fortalece;: r a Sudene, racio­
nªJi:?:ar_ os seus trabalhos e proporcionar-lhe 
os recurso·s, que-, bem aplicados, irão atender 
às necessidades das populações nordestinas. 
Portanto, não podemos aceitar- e este pen­
samento vem de longe-- nenhuma discrimi-

nação, seja política, seja econômica. De mo­
do que a Sudene deve estar a serviço das 
populações_- s_em levar em conta o caráter 
político-partidário dos Governadores e dos 
Prefeitos -e a serviço do desenvolvimento 
econômico-social, sem continuar, coino mui­
tas vezes tem aconfecido, a serviço apenas 
de grupos. A Sudene precisa estar sobretudo 
a serviço das pequenas e médias empresas, 
para, em última análise, servir às nossas po­
pulações. Se V. Ex~ me permite uma obser­
vação final, muito tempo pasSOu ·para que 
reconhecêssemos a existência de dois Brasis 
--o Brasil desenvolvido e o Brasil ilinda não 
desenvolvido. No Nordeste também pode­
mos falar em um Nordeste mais ou menos 
desenvolvidO.Próspeio, e um Nordf:ste 3:frldã 
muito atrasado. É preciso também levar em 
conta as disparidades dentro do próprio Nor­
deste, e assim proceder sem preconceitos, 
sem privilégios, a serviço de suas populações, 
oomo ·sei que é este o pensamento de V. Ex• 
As populações de todo o Nordeste - da Ba­
hia, do Piauí, do Ceará - estão a reclamar 
providências imediatas do Governo. Não é 
possível, realmente, fazer economia, reduzir 
gastos públicos, com os ouvidos in~eiramente 
surdos ao clamor das populações miseráveis 
do N ardeste. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Muito 
obrigado a V. Ex•, nobre Senador Chagas 
Rodrigues, pelo seu aparte, que também, co­
mo eu já disse em relação ao nobre Senador 
Mansueto de Lavor, dá o fecho que eu preci­
sava para o meu pronunciamento. V. Ex• fala 
que existem Nordestes mais ric_os_e mais po­
bres, existem Estados como, por exemplo, 
a Bahia, na parte do pólo petroquímico, o 
Centro Industrial de~ratu, a região da Gran­
de Salvador, a zona cacaueira no extiemo­
sul, mais rica, enquanto temos também uma 
grande área de populações famintas. Não é 
força de expressão, mas uma realidad~ __ que 
está ocorrendo em certas regiões do meu Es­
tado, pessoas que não têm o que comer por 
falta de produção. Nessas regiões, hoje, não 
existe produção· de feijão, de milho, e assim, 
a população não tem esse alimento que sem­
pre serviu de bas.e para saciar a sua fome, 
Este, então, Sr. s·enador, é o clamor que esta­
mos fazendo. Não estamos interessados em 
política eleitoreira. Queremos que sejam 
atendidas essas populações miseráveis, que 

·o Brasil pague um pouco da sua dívida s_ocial 
para com a sua populaÇão. É esta ação que 
desejo. E, como V. Ex• bem lembrou, eu 
tambc!m falaria que a Sudene voltasse mais 
os seus olhos para esses pequenos produtores 
-sejam os produtores rurais ou as pequenas 
e médias empresas_-, para que não tivésse­
mos a concentração dos. recursos da Sudene 
distribuídos emtie poucas fam!lias. Seria, en­
tão, uma união de todos nós do Nordeste. 
É por isto que agradeço a V. Ex' o aparte. 

Concluo minhas palavras, Sr. Presidente, 
para satisfação daqueles que precisam com­
parecer ã CPI, quando será ouvido o Dr. 
João Santana, que virá aqui tratar do proble­
ma da reforma administrativa. 
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EstoU percebendO que o Senador Odacir 
Soares na sua nova função de Vice~ Líder ou 
Líder do Governo - não sei bem -, está 

,pretendendo apartear. 

O Sr. Odacir Soares -Por só ter chegado 
agora, não tive o privilégio e o pTazer de 
ouvir a primeira part!!' do discurso de V. Ex•, 
mas ouvi o Sell término, em relação aos No r· 
destes diferentes dentro do próprio Nordeste. 
Na realidade, nobre Senador, o Nordeste 
sempre foi vítima das suas oligarquias. Os 
recursos que o Governo Federal, ao loo.go 
dos últimos anos, destinou ao Nordeste não 
chegaram às mãos dos _nordestinos sacrifica~ 
dos e esfomeadcts ficaram entre os seus coro· 
néis, entre as _oligarquias nordestinas, que 
não permitiam que os recursos da União che­
gassem aos seus verdadeiros destinatários. 
Temos observado, nos últimos anos, que isso 
tem acontecido com wna permanência mttito 
coerente, eu diria. De modo que, como expli­
quei a V. Ex; nõ início deste aparte, não estou 
pretendendo contestar o seu discurso, até 
porque não o oOvi, não tive es,se privilégid. 
Queria apenas fazer este adendo ao fato de 
que uma das realidades permanentes do Nor--

' deste é o egoísm9 das suas o!Jgarquias, que 
sempre se banquetearam com <{S recursos que 
eram deferidos e destinados a essa região~ 
ém prejuízo da própria familia nordestina. 
V. Ex•, que é um ho'mem com sensibilidade 
social ã flor da pele, nordestino com tradição 
na vida. pública, que vem do seu pai e que 
passa de V. Ex• para o seu próprio filho, 
sabe que isso é uma realidade que precisamos 
combater. Precisamos combater as oligar­
quiaS' envelhecidas deste País, encasteladas 
no potler não apenas no Nordeste, mas em 
todas asregiõesdo Brasil. Na Amazônia sem­
pre vjmos os organismos federais sendo mani­
pulados por essas oligarquias, que lá se fanta­
~am sob outros invólucros. O Nordeste tem 
suas fantasias e o sul também: são os cartó. 
rios, -os famosos cartórios, as famosas oligar­
quias, os famosos oligopólios, monopólios 
que precisam ser extirpados do Brasil, para 
que, na realidade, os recursos públicos posk 
sam. chegar aos seus verdadeiros destinatá­
rios. Era este o aparte que queria dar ao 
seu discurso, congratulando-me com V. EX" 
Çomo eu disse, não ouvi ã prirneira._parte, 
mas V. Ex• toca num assunto, que é a·- fome 
do nordestino, que é a seca, que é a sua pró­
pria tiqueza, sua própria economja. Era este 
o aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - V. Ex• 
fala que os recurso~ rtão chegaram até à pon · 
ta, até àquele~ que seriam beneficiados por 
eles. ·V. EX" tem razão.· Muitas vezes aqui 
protestei eXatame-nte neste sentido, que as· 
verbas de emergência muitas vezes não cóe­
gam p~ra saciar'a fome.dos necessitados~ São 

.distribuídas entre os cabgs ele-itorais, dcf!trO 
de uma visão eteitoreira.de atender aos cabo::. 
eleitorais .. São convocados para o trabalho 
aqueles que o cãbo eleitoral determina. Con­
cordo que isso existe. Por isso mesmo é que. 
não sou a favor das ações paternalistas. En­
te-.ndo que as me-didas deve-m se-r tomadas 

dentro de um interesse do desenvolvimento 
regional. E foi o que serviu para o infcio do 
meu pronunciamentõ, inclusive me reportan­
do ao discurso do Gove-rnador Fernando Co­
llor, que lutava contra esse tipo de influência 
eleitoreira, em um discurso que foi citado 
e repetido pelo Governador Geraldo Melo, 
do Rio Grande do Norte, mostrando que a 
açãO do Presidente é muito diferente das pa­
lavras do então Governador e, principalmen­
te, do então candidato, porque aquele-s atos 
que Sua Excelência condenava, aquela prá­
tica eleitoreira que Sua Excelência condena­
va quando era Governador e quando candi­
dato, Sua Excelência os estaria praticando 
neste momento. E digo estaria até numa con­
cessão, porque foi confirmado 'pelo Dr. Eg­
berto Baptista, que está agindo assim e vai 
continuar agindo desta maneira. E isto, digo 
francamente, não li, mas estranhei, citei isso 
no início do_ meu pronunciamento, quando 
dois jornalistas anunciaram que não foi ape-­
nas isso, que ele declarou que esta.va tendo 
uma ação política e que- ia continuar a ter 
essa aç-ão--polítiC<:I.. E aí o Governador teria 
respondido que ele Usasse esse sentido polí­
tico eleitoreiro com o dinheiro do seu bolso 
e -não com o qinheiro do público. Esta é a 
grande diferença do problema em si, nessa 
parte. Na outra parte é o aspecto da necessi· 
dade do Governo atender às necessidades re­
gionais e atender também às necessidades 
preementes e inlediatas da população; por­
que não são os erros de alguns do passado 
que devem servir de anteparo a que o atual 
Governo _não atenda às necessidades da po­
pulação, para não incorrer nos mesmos erros. 
Ele não faça, não pratique os mesmos erros 
e atenda à população. E atenda c9m a urgên­
cia: que se faz necessária, sem exigir dos go­
vernantes, dos responsáveis pelos seus Esta­
dos, dos representantes dos seus Estados, que­
pouco mais, porque eles não podem atender 
de imediato. 

. Vejo que o Senador Mansucto de Lavor 
quer concluir .o meu pronunciame-nto. 

O Sr. Mansueto de Lavor ..,.. Não, não é 
concluir. Realmente, o debate é da maior 
importância. E já que o fatídico pisca-pisca 
Verm!!lho-ainda f!ãO foi acionado, continua­
mos debatendo. E da maior importância este 
pronunciamento de V. Ex• Queria dize-r­
sem estabelecer um debate paralelo - que 
o eminente Líder do PFL e do Governo lem­
brou a questão do desvio de recursos, que­
Piinguém mais: talvez, do que eu gritou contra 
isso, como Deputado Estadual, como Depu­
tado Federal, na grande seca de seis anos, 
atrás. a última que enfrentamos, por volta 
de 19.82 para 1985. Agora, é preciso não colo­
car isso em termos absolutos. Alguns gover­
nos, nossos adversários, fizeram o possível 
para 4.ue os recursos atíngissem a populaç<h.>. 
Só que esses Governos não tinham furça para 
fazer rdormas de bases. como por exemplo. 
<t rl.:!furm~ a_ç:rária. Vou citar um, que i meu 
adv@rsário em Pernambuco: o Governador 
Marco Maciel não pode receber !.:ssa acusa­
ção que V. Ex· fez. e S. Ex• era o líder desse 

sistema. Antônio Carlos Magalhães, na Ba­
hia, era outro líder do sistema. O Coronel 
Adauto Bezerra ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -~Mas V. 
Ex" não vai isentá-los da utilização eleitoral 
desses recursos. 

· O Sr. Mansueto de Lavor - Não, não os 
estou isentando. Quero apenas dizer que a 
acusação que se faz do desvio de recursos 
.é contra Antônio Carlos Magalhães, nã- Ba­
hia; Marco Maciel, "em Pernambuco; os Coro­
néis Adauto Bezerra e Humberto Be-zerra, 
no Ceará, um dos quais. é Superintendente 
da Sudene, todQ!>, hoje, ao lado do Presidente 
Collor. Foram eles. A acusação não é contra 
mim, não é contra V. Ex·', ê contra eles que 
estavam no Poder nestes últimos anos, nos 
Estados do Nordeste. Estou dizendo que não 
se pode generalizar, que alguns deles tenta~ 
ram leVar ao povo esses recursos, e, às vezes, 
por causa da estrutura iníqua, não puderam 
fazê-lo enquanto Governos estaduais. A 
omissão dele.s_é_só porque, sendo poderosos 
junto ao Poder Central, não levaram esse 
Poder Central a fazer as reformas de base 
de que a Região precisaria. Quanto a se dizer 
que- o dinheiro foi suficiente, que não se resol­
veu a questão do Nordeste porque houve des~ 
vias, claro que o eminente Senador Odacir 
Soares, não sendo da Região, não é obrigado 
a saber desses números. Essa ê uma informa­
ção incorreta. Na realidade, é preciso dizer 
isso claramente. 

O Sr. Odacir Soares- Não entendi qual 
é a informação incorreta. 

O Sr. l\"lansueto de Lavor -- É incorreta 
porque os recursos en-viad<?S para o NoràCsié 
nem de longe são suficíei1tCs, rierri de longe 
fazem justiça ao contributo do Nordeste ã 
Federação. O Governo Federal- é o relató­
rio do Banco- Mundial, Senador -investe 
per caplta, no Nordeste, )6% do que investe 
no restante do País. O maior responsável pelo 
subdesenvolvimento do Nordeste, pela misé­
ria do Nordeste, não é a seca, não é o clima, 
é o Governo Federal, e a estrutura social 
do Pais. É preciso dizer isso, para não ficar 
aqui essa lengalenga do nordestino pedin_do 
esmola. Não queremos esmola. Queremos 
que o Governo Federal cumpra 01ieu dever, 
procure o equillbrio regional, procure, pelo 
menos, um tratamento equânime para com 
os nordestinos. Segundo o relatório do Banco 
Mundial, que pode ser testado, todos os in­
vestimentos do Governo Federal no Nordeste 
não correSpondern, ner capita, a 16% do que 
faz no Centro-Sul do País e em outras Re­
giões. É isso quç causa o atraso do desenvol­
vimento, não é um ,.nem outro desvio. Não 
estou aqui para defen'der Antônio Carlos Ma­
galhàe~. o ex-Governador Marco Maciel. o 
Coronel Adauto Bezerra. porque S. Ex" já 
tt!m suas tribunas, seus mandatos para se de­
fender disto, e não ~e ria eu que ia, sem procu­
wçãt>, aqui defendê-Jus. Mas quero, em no­

. me da juSliça, dizer que houve tentativas váli­
das por parte destes Governadores. O dinhei­
ro do Nordeste não foi toJo desviado atrav6 
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daqueles que eram os Governantes da época 
e que hoje apóiam o Presidente Fernando 
Collor de Mello. Quando Sua Excelência faz 
este discurso, está desconhecendo quem está 
em torno de si. É isso que preciSa ser dito. 
Mesmo assim houve tentativas válidas. Cito 
uma, na minha Região, do Governador Mar­
co Maciel- o Projeto Asa Branca. Por que 
não foi a frente? Por que não foi benéfico? 
Primeiro, por causa de alguns erros técnicos, 
mas isso não é culpa de S. Ex•; são experiên­
cias. Da primeira vez, tenta-se e- erra-se; da 
segunda, acerta-se. No que toca à pcrenl­
zação de rios, formaram-se as famosas "bar­
ragens sonrisal", que, quando viam água, se 
desmanchavam etc. Mas isso se acerta depois. 
Erro técnico é erro técnico. Mas o que ele 
não pôde fazer, porque não podia, foi a refor­
ma agrária, para que esse seu trabalho não 
beneficiasse só os latifundiáriOs. Aí é tarefa 
do Governo Federal, que não quis e não quer. 
até hoje, reforma agrária, pãiã CjU:e a popu­
lação de ponta, como V. Ex• diz, seja atingida 
por esse benefício. Na realidade, é preciso 
falar claro, Senador, colocar os pingos nos 
ís. Uma coisa é o discurso que se está fazendo 
lá no Palácio do Planalto, nos órgãos do Go­
verno e na Secretaria do Desenvolvimento, 
outra, é a ação. E esta ação é feita pOr pessoas 
que ontem estiveram no poder, foram os líde­
res do Governo José Sarney, tão condenado 
pelo Presidente Fernando Collor de MeHo, 
e que, hoje, estão mandando no seu Gover­
no. E.ntão, não há condições de mudanças 
de maneira alguma. Como o Corone.lAd_a.uto __ 
Bezera, que é um dos acusados pelo Senador 
Odacir Soares e pelo Presidente Fernando 
Collor de Mello ... 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex• está enga­
nado. Não falei em Coronel Adauto Bezerra. 
Falei em coronéis sociologicamente. Talvez 
por algum tipo de condicionamento militar, 
V. Ex~ está confundindo com militar. Refe­
ri-me sociologicamente._ V. Ex• sabe disso. 
V. Ex~, que é um sociólogo, sabe disso. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Quero dizer 
que o Coronel acumula as duas funções: de 
coronel militar e coronel sociólogo. 

O Sr. Odacir Soares- Coronel da Velha 
Guarda Nacional, V. Ex• sabe. 

' O Sr. Mansueto de Lavor- Exatamente. 
Ele acumula. Nesse caso, tendo ele o poder 
no Ceará, durante todo esse período ante~ 
rior ... 

O Sr. Chagas Rodrigues- Oligarquia. 

O Sr. Mansueto de Lavor - ..• ele seria 
um dos responsáveis pelo desvio de verbas. 
Não podemos fugir deste raciocínio. Nin­
guém mais mandava no Ceará a não .:.::r ... 

O Sr. Odacir Soares- A ~cusação é feita 
por V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não, Ex• A 
acusação é feita pelo Presidente Collor e, in­
diretamente, por V. Ex~ 

O Sr. Odacir Soares- Eu, não. V. Er está 
dizendo que o Coronel Adauto Bezerra, que 

o Senador Marco Maciel... Não me referi 
nem temporalmente. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Se houve des­
vio no Nordeste ... 

O Sr. Odacir Soares - Os desvios já são 
seculares, nobre Senador. Os desvios não co­
meçaram em 1980, nem em 1974, nem em 
1964. Os desvios aconteceram sempre. Exa­
cerbaram·se ~m alguns períodos e continua­

- ram-a--o-correr de 1985 a 1990. 

O &..__Mansueto de Lavor- Se houve des­
vios de recursos públicos no Nordeste, se o 
Governo Federal reconhece isso, se denuncia 
isso ao País, tanto pessoalmente como através 
dos seus Líderes, de_ve ser apurada a respon­
sabilidade e os nomes devem ser apontados. 
Ê claro que não somos proibidos de racioci­
nar, como não somos proibidos de usar a 
lógica: aqueles que estavam com o poder nos 
Estados são os mesmos que hoje estão na 
Sudene e apoiando o Governo. Digo que nem 
tudo o que foi para o Nordeste, no Governo 
deles, foi desviado. Muita coisa foi desviada. 

O Sr. Odacir Soares- E os mesmos que 
estão "chiando" hoje se locupletaram tam­
bém em 1985/1986. -

·osr. Mansueto de Lavor - Neste ponto 
e.<otou defendendo mais esses mandatários 
que são acusados pelo Governo Collor de 
desviar recursos, estou defendendo parcial­
mente. V. Ex• não gostou quiindo citei, por 
exemplo, o Governador Antônio Carlos Ma~ 
galhãe~. Não gostou. F~i logo_ d_i_zendo: "Não 
é possível que vá isentar o Governador Antó­
nio Carlos Magalhàe~"- Mas lá está o pólo 
de Camaçari. Nesse ponto ele passou a perna, 
inclusive, em Pernambuco, e foi muito bom 
que tives~e feito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nobre 
Senador, deixe-me fazer uma retificaç-ão bis· 
tórica. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sim. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quem 
conseguiu o pólo petroquímico para a Bahia 
foi o ex-Governador Luiz Viana Filho. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Parabéns a 
S. Ex• 

-OSR. JUTAHY MAGALHÃES- Foi feita 
uma declaraçào da decisão política do Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici, de então. 
Foi feita, inclusive, em praça pública, na Ba­
hia, a declaração d_a_ins_talação do pólo petro­
químico. 

O S..r- Mansueto de Lavor- Então, renda­
mos homenagem a S. Ex•. 

0 SI!,. JUTAHY MAGALHÃES- Então, 
o Sr. Antónío Carlos Magalhães apena" gosta 
de _cham~r a si tudo o que se fez de bom ... 

O Sr. Mansueto de Lavor- Na Bahia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Na Ba­
hia, ... 

'o Sr. Mansueto de Lavor- Era isso que 
eu ia dizendo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- ... g:_uan­
do ele fez muito de mal. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Então, isso 
não prejudica o meu raciocínio. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Absolu­
tamente.... Apenas foi uma retificação hístó­
rica. 

O Sr. Mansueto de Lavor- A homenagem 
é ao nosso eminente Colega Senador Luiz 
Viana Filho, porque foi um dos que não des­
viou recursos. Aplicou·os em algo que é da 
maior importância para o desenvolvimento 
da Bahia. 

É claro, a esperteza do ex-Governador Anw 
tônio Carlos Magalhães passa para nós, per­
nambucanos, a imagem de que o Pólo Petro­
químico de Camaçari foi obra sua, exclusiva­
mente sua. Mas isso faz parte da sabedoria 
política do ex-Ministro das Comunicações. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Indu· 
sive a implementação maior foi feita no Go­
verno Roberto Santos. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Parabéns. Isso 
prova que nem todos os recursos foram des­
viados para fins contrários ao desenvolvimen­
to do Nordeste. 

O Sr. Odacir Soares- Coincidentemente, 
ele foi correligionário de V. EX"_ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Alia­
dos.-Sou do PSDB e ele, do PMDB. 

O Sr. Mansueto de lavor- Quero-concluir, 
não me apropriando do tempo de V. Ex•, 
afirmando que este a_ssunto tem que ser discu­
tido até às últimas conseqüências. Onde esta­
va o Coronel Adauto Bezerra, que hoje é 
o Superintendente da Sudene? Ek~ era exata­
mente um dos mandatários daquela época 
em que s-e acu-sava a ocorl'ência de desvio 
de dinheiro .mandado para o Nordeste para 
as secas. Ele é_ que deve responder por isso. 
Então, Senador Jutahy Magalhães, é com 
imensa sat_isfação qu~_ y~jo V. Ex• levantar 
aqui esta discussão sobre a-;sunto da maior 
importância, a justiça que se deve fazer ao 
dCsenvolvimento regional. Entretanto, se to­
do o dinheiro fosse aplicado, sem nenhum 
desvio no desenvolvimento do :Nordeste, (lin­
da seria ins .. uficiente, porque o Governo ·Fe­
deral, mesmo assirn,.só nos de_stina migalhas. 
E esse Governo atual nem as migalhas antigas· 
está destinando; está mandando a pessoa ter 
paciênc'ta, ou s'eja, está mandando os gover­
nadores e a população nordestina ter paciên­
cia. É fácil fazer este discurso. Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ágra· 
ceço a V. Ex•, Senador Mansueto de Lavor. 
A minha idéia era fazer um discu~:so de pou~ 
cas plavras, respondendo ao Senador Ne:y 
Maranhão, na última fra<oe de seu discurso. 
No entanto, vejo que o meu pronunciamento 
deu motivo a discussões que só vieram en­
grandecê-lo. 

Gostaria de fazer uma referência aos cha· 
madOs -~<-corOnéis" no Nordeste, não ao corO~ 
nel patente, mas àqueles que eram conside-, 
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radOs, muitas vezes, responsáveis pelo atraso 
das populações nordestinas. É lógico que não 
posso generalizar, nâo posso dizer que todos 
são bons ou todos são ruins. 

Darei um testemunho dos chamados ·•co~ 
ronéis" da Bahia, dos que eu pude conhecer, 
daquele_s do meu tempo, com quem pude ter 
um convívio, e farei aqui até uma hoi!Jena­
gem a muitos deles._Eram_bomens que tinha 
até o poder municipal para fazer o que bem 
entendessem dentro de um contexto político, 
na época muito diferente daquele que hoje 
procuramos instalar no País, mas quase todos 
que_conheci -só posso falar destes- termi· 
naram a vida na miséria. 

Aqui, neste Senado, tivemos durante qua­
tro anos a figura de Ovídio Teixeira, um dos 
charndos "coronéis" da _Bahia, da Jcgião de 
Caetité. Esse cidadão foi, para mim, um 
exemplo de dignidade, de homem público, 
voltado para os int~resscs da sua população. 
Ovídio Teixeira tinha sido eleito Suplente de 
Senador de meu pai. Tendo sido o meu pai 
eleito governador, exeiceu Ovídio Teixeira 
os últimos quatro anos de mandato de sena­
dor. 

Ao final db sua vida, a única coisa que 
ele pode deixar foi um copo de prata, um 
copo diferente dos demais, que dele se utili­
zav<t para beber água. Era_o__único bem mate· 
ria1 (iue ele possutanofim de sua vida, porque 
tudo que teve distribuiu com a população da· 
quela região. _ 

Quando se condena genericamente "coro· 
néis", sempre quero dar esse testemunho SO· 

bre aqueles "coronéis" que tive a oportu­
nidade de conhecer. Como Q.,·ídio Teixeira, 
vi muitos outros da Bahia. 

Lógico que vi também aqueles que utiliza­
vam o poder para fazer perseguições, para 
trazer, às vezes, até benefícios de ordem pe­
cuniária para si e para a sua fanu1ia. Esses 
também existiam. 

Desses "coronéis" que vi, conheci e com 
os quais convivi, não teilho nada que me en~ 
vergonhar em relação à sua política e à sua 
ação pessoal. 

O Sr. Odacir Soares- Concede-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Por 
isso, sr. Presidente, gostai-ia de, mais uma 
vez, pedir ao Senador Odacir Soares encer­
rasse o meu pronunciamento. 

O Sr. Odacir Soares- Queria apenas dizer 
a V. Ex• que o Senador Mansueto de Lavor, 
propositadamente. deto.rpou a expressão que 
usei, e o fez com a inteligência .que lhe t! 
peculiar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V, Ex' 
falou em oligarquia, não sei bem o que é 
oligarquia. 

O Sr. Odacir Soares -V. Ex~ sabe. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não, 
vejo, muitas vezes, se interpretar oligarquia. 
Às vezes, por uma questão de ideologia, ela 
tem um significado e, por outra quC$tão, tem 
outro significado. Então, não s_ei bem o que 
V. Ex" considera realmente por oligarquia. 

O Sr. Odacir Soares- As oligarquias, no­
bre Seilll.dor, são aquelas que, incrustadas no 
poder, o absorvem, submetem o poder. O 
"coronel'' a que me referi não é o coronel 
da Guarda Nacional ou o "coronel" chefe 
político que termina t.:omo V. Ex• disse, como 
Ovídio Teixeira, sem deixar para a sua famJ1ia 
qualquer tipo de herança. Referi-me ao "co~ 
TQnet" do ponto de vista da História do nosso 
País, quer dizer, o "coronel" que, vinculado 
ao poder, submete o poder ao seu mando, 
Ê o "coronel" oligárquico, o "coronel" in· 
crustado no poder, o ··coronel" que subjuga 
o poder. Esse "coronel", ao longo da História 
do Brasil, foi assumindo outras contes.turas. 
Hoje es~e ··coronel" é o homem da agroin­
dústria, é o homem do incentivo fiscal, são 
os homens que se utilizavam do poder em 
todas as regiões do País. Em todas elas, sem 
exceção; no Norte, através dos incentivos fis­
cais da Sudam; no Nordeste, no Sul, através 
dos incentivos fiscais do turismo ou da hotela~ 
ria, através da importação ou da exportação 
a pre·ços subsidiados. Es!:ie é que é o "coro­
nel" que submete e .subjuga o poder. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex' 
dá, aí, u.ro significado exatamente igual ao 
que procuro dar. 

O Sr. Odacir Soares - Exatamente. Não 
ouviu V. EX" o que eu lhe disse? 

0 SR. JUTAHY MAGALHÃES - Náo. 
Pe!grmto porque V. Ex• sabe que eu, pelo 
menos, conheço muito do.rneu Estado e sem­
pfe a- ele me refiro. Lá, quando se fala em 
oligarquia, fala--se erradamente. No meu ca­
so, meu pai foi político, sou pol(tico e meu 
filho é político. Então, isso é oligarquia. 

O Sr. Odacir Soares- A verdadeira oligar­
quia, a que deve ser condenada, é aquela 
que tem a sua tradição. -

O SR. JUTAHY. MAGALHÃES -Por isso 
que eu quis que V. Ex~ fizesse a diferenciação, 
porque, dentro de uma tradição de qualquer 
profissão," V. Ex:• tem um pai médico, tem 
o seu filho médico, o neto médico etc. 

O Sr. Odacir Soares - O "coronel" ao 
qual me referi é aquele "coronel" que subju­
ga <f poder, é o "coronel" que subjuga os 
governos, que subjuga os municípios, tornan­
do o Governo Federal, os Governos estaduais. 
e mun!cipais em coisa sua, se apropria da 
receita dos Tesouros da Fazenda Pública. E 
se apropria tambt!m dos programas do Go­
verno Fed.eral, em todos os termos. Não me 
referi ao Governo do Presidente Sarney nem_ 
ao Governo antel"ior. .Refiro-me a todos os 
Governos. Porque as vozes que hoje vemos 
levantando-se, criticando -e excluo V_ Ex•, 
não.estou incluindo V. Ex· nem estou fazendo 
esta colocação por causa de V. Ex·.....:.., dlgu­
mas vozes que Ouvimos hoje se contrapondo 
às ações pseudamente eleitoreiras da Sudenc 
ou do Governo Federal, essas mesmas vozes, 
essas mesmas pessoas, há três, quatro anos, 
viviam às portas do Palácio do Planalto, ao 
lado do Presidente José Sarney, advogando 
a transferência, a aplicação de recursos no 

Nordeste da mesma forma que se pretendia 
fazer agora. Não se pode, e digo isso com 
absoluta sinceridade, neste momento não se 
pode apenar o Presidente Fernando Collor 
de Mello pela sua omissão ou pela ausência 
de providências talvez mais efetivas em rela­
ção a certos setores do País. Porque a primei­
ra grande batalha a ser vencida pelo Governo 
- V. Ex•, todos os Srs. Senadores sabem 
disso e o País também o sabe - é a batalhv. 
contra a inflação. Temos que subjugar ~a infla­
ção, temos que acabar com a inflação no Bra­
sil, para que os ganhos reais da população 
brasileira se façam efetivamente. Entendo 
que não se pode cobrar nada, neste momen~ 
to, do Presidente Collor de Mello, que não 
tem sequer, quatro meses de Governo. Estão 
querendo cobrar demais de um Presidente 
recém- empossado, que está tazerido· ulna 
-reforma profunda na infra-estrutura e na su­
perestrutura do País. O grande objetivo está 
sendo demandado com sacrifício, não só pelo 
Governo como também pelo povo brasileiro, 
por todas as categorias profi~sionais do Bra· 
sil, admitindo-se que, evidentemente, as ca­
tegorias mais desgu.arneci.das,·patrimonial ou 
financeiramente, são aquelas que mais so­
frem, mas, na realidade, o Governo pretende 
subjugar a inflação. E, ao subjugar o déficit 
público, ao controlar a moeda, pretende o 
Governo, num prazo relativamente ÇQrt.o, de­
volver a este País aquela crença de que somos 
um País que tern.Iiquidez, que tem um destino 
a ser atingido, _e que somos um País viável. 
É este o ·objetivo do Presidente CoÚor de 
Mello. Não duvido que Sua Excelência possa 
errar, que tenha errado, mas, por outro lado, 
também aão duvido que o Presidente, detec­
taq.do o erro, a omissão desse ou daquele 
setor do seu Governo, desse ou daquele auxi~ 
lia r seu, tomará provídências imediatas pam 
corrigir o que for necessário. O Presidente 
Collor pretende fazer o seu Governo transpa­
rente. Era apenas isto, e peço desculpas a 
V. Ex" por ter-me alongado muito no aparte. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não se 
preocupe com ·isso, tenho a maior sritisíaÇaD 
em permitir a manifestação de ilustres Cole· 
gas, com os seus pontos de vista, é impor­
tante que todos conheçam o pensamento de 
cada um de nós, porque não podemos exigir 
do atual Presidente da República solução dos 
problemas brasileiros como um todo. Mas 
existem ações que devem ser praticadas de 
imediato, devido a fatos que estão ocorrendo, 
como a seca do Nordeste, que exige, por par­
te do Governo Federal, uma ação imediata. 
Não é porque assumiu há apenas quatro me· 
ses que Sua Excelência não tem condições 
de tomar as medidas que se façam necessá­
rias. Não! Ele tem condições, Não pode ficar 
dizendo _que temos que combater a infl~ção 
- e todos damos prioridade a um trabalho 
como este -, mas também não são todos 
que concordam que esse combate à inflação 
deva ser feito à custa do assalariado, à custa 
do trabalhador, que, mais uma vez, vai pagar 
o maior preço. Não podemos considerar que. 
são justas as medidas que levam o País à 
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recessão e ao desemprego centenas de milha­
res de trabalhadores. 

Sr. Presidente, com estas palavras encerro 
o meu pronunciamento, agradecendo aos Srs. 
Senadores os apartes que me deram, e ape­
lando ao Governo que_tome as medidas ime­
diatas que se fazem necessárias para·a-teilder 
à população do Nordeste. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Durante o -dÚcurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Nelson Carneiro, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência que 
~ ocupada pelo Sr. Antônio Luiz Maya, 
Suplente de Secretário. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio LuizMaya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o segUinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo registrar 
a criação, no âmbito do Ministério da Ação­
Social, da Fundação Centro Brasileiro para 
a Infância e Adolescência- FCBIA, em so­
lenidade realizada no último dia 26 de junho, 
no Palácio do Planalto. 

A Fundação Centro Brasileiro para a In­
fância e Adolescência será de grande rele­
vância para o bem-estar e o futuro da socie­
dade brasileira, que dependem da nossa capa­
cidade de cuidar das nossas crianças e dos 
nossos jovens, como corretamente registrou 
a St' Ministra da Ação Social, Margarida Pro­
cópio. 

Considero de máxima utilidade _a criação 
dessa instituição, pois ·cerca de _60 milhões 
de brasileiros - 40% da população do nosso 
País - têm menos de 18 anos de idade, E 
de cada 1.000 crianças 67 morrem antes do 
primeiro ano de vida. A partir desta idade, 
sofrem de graves doenças, que o País pode 
e tem o dever de evitar. 

Ao associar-me com o Go-ve-rno do Presi­
dente Fernando Collor e com a iniciativa da 
Ministra Margarida Procópio, solicito que o 
discurso por ela proferido seja incorporado 
a este pronunciamento (Muito beml Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O·SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO. 

Discurso proferido pela Er sy~ Minis­
tra da Ação Social do t .. nçamento da Fun· 
dação Centro Brasileiro para ti Infância 
e Adolescência, aos 26 de junho de 1990. 

Minhas Senhoras, meus Senhores, 
Estamos aqui- vivendo um momento de 

grande relevância, com ó lançamento formal 
da Fundação Centro Brasileiro para a Infân­
cia e Adolescência- FCBIA. 

A FCBIA não é fruto do acaso. 'Resulta 
de uma mudança de postura da sociedade 
e do Governo -este em todos oS seus ramos 
-sobre a infância-e a adolescencia. Resulta 
do convencimento de que o bem-estar e o 
futuro da sociedade_ brasileira dependem,lar­
gamente, de nossa capacidade de cuidar das 
nossas crianças e dos nossos jovens, e de for­
má-los para a vida cidadã. 

! . 

Hoje, os brasileiros c:om menos de 18 anos 
são cerca de 60 milhões, representando apro­
ximadamente 42% da população do País. 

O Brasil é ainda subdesenvolvido no que 
concerne aos- indicadores sociais, a despeito 
dos avanços significativos no plano econô­
mico. E o seu subdesenvolvimento social toca 
profundamente a criança e o adolescente. 
Uma grande parte desse enorme contingente 
de brasileiros provém de familías sem salário 
ou com salário insuficiente, sem casa, sém 
saneamento, -sem transporte, sem acesso- a 
serviços de saúde, sem escolaridade, portan­
to, s_e~_g_~_~eios de cuidar dos próprios filhos 
e formâ~los para a cidadania. 

Bastam alguns indicadores para revelar a 
triste condição da infância e da adolescência. 
De cada 1.000 crianças, 67 morrem antes de 
completar o primeiro ano de vida. E grande 
p~rte das que chegam a essa idade acabam 
sendo vítimas de diarréia, sarampo, pólio, 
tétano, dift~riae de outros males controláveis 
e que o País pode e deve evitar. Dados de 
1986-revelam que 50% dos óbitos, na faiXa' 
etária de 10 a 14 anos, e 66%, na faixa de. 
15 a 17, tiveram como causas acidentes, enve­
nenamentos, homicídios e sUiCídios. Em algu· 
mas cidades, os homicídios e suicídios des­
pontaram como as principais causas de óbitos 
entre adolescentes de 15 a 17 anos. 

O trabalho e a pobreza tiram a criança da 
escola. Mais de 4 milhQes de crianças, nas 
idac:ies de 7 a 14 anos, estão fora da sala de 
aUfã: -oe'_ cada 100-que se matriculam na 1~ 
série, apenas 18 chegam ao" final do 1~ grau. 
Dentre essas crianças, uma parte expressiva 
se vê compelida, pela necessidade de sobrevi· 
vência, a entrar prematuramente· nO merâdo 
de trabalho; destas, mais de 26% pertencem 
às famíliaS de renda mais baixa, d~ até 114 
do salário mínimo "per capita". 

Já foi o tempo em que o conceito de desen­
volvimento coincidia com o de crescimento 
econômico. Mais e inaíS ianhi:l.-corpo a pro· 
pQs_~~ de_ desenvolvimento auto-sustentado, 
segundo a qual o aumento da produção é 
apenas um aspecto do desenvolvimento. 
Educação, saúde, habitação, ambiente sa­
neado, uso racional dos recursos naturais, 
emprego, renda;-OPortun"idades de ascenção 

· social são outros aspectos que não podem 
ser esquecidos e nem colo_cados em segundo 
plano. Por si só, o crescimento econômico 
não leva ao bem-estar e à justiça sociaL 

O agravamento da crise social contribuiu 
para pór em evidênCia -a gi·3.Vidade da condi· 
ção da infância e adolescência brasileiras. Em 
decorrência, engrossou a mobilização em fa­
vor de uma nova maneira de enfocar e tratar 
as questões relativas a esse segmento social. . 

Sinto-me esperançosa, neste momento, 
com os ganhos já realizados e com a força 
que o movimento em favor de um novo qua­
dro está ganhando. O entusiasmo das discus­
sões e movírrientações do período da elabo­
ração da constituição de 1988 não se arrefe­
ceu; Continua com grande ímpeto, agora que 
se encontra em fase final de tramitação, no 
CongresSo Nacional, o projeto do Estatuto 
d~ Criança e da- Adolescência. E tudo me 

leva a crer que as terefas de implementação 
do futuro estatuto contarão com o mesmo 
ânimo da sociedade. 

É sabido que a norma legal por si só rrão 
muda a realidade. Mas ela estabelece as bases 
pãra a mudança-. Municiao governo e- a Soa.e: 
dade dos instrumentos de mudança. Demais 
disso, a lei pode definir novos parâmetros 
e elevar as a~pirações da sociedade a novos 
níveis. 

De fato, a constituição colóca os direitos 
da criariçã e do adolescente como prioridade 
absoluta (art. 227) e expliCita eSseS-Cfireifos. 

No texto constitucional, destacam-se os di· 
reitos vitais, que se resumem no direito à 
vida, à saúde, à alimentação, ao lazer e à 
convivência familiar e comunitária. r-

Também, são ali referidos os direitás-hU.­
manos, que correspondem aos direitos à dig· 
nidade, à liberdade e a todos aqueles do capí­
tulo quinto da Constituição, que é dedicado 
aos direitos e devere~ individuais e coletivos. 

Prevêem-se os direitos sociais, que se mate· 
rializam na garantia da creche, da pré-escola, 
da educaçãú, da cultura, do esporte. da assis­
tência social, da proteção no trabalho, da pro­
fissionalização. 

Encontram-se, ainda, na constituição, os 
direitos especiais, atendidos através_da assis­
tência, criação e educação pelos pais, bem 
assim os relativos à proteção especial quando 
ameaçados ou vitimados, e à inimputabili­
dade penal até a idade de 18 anos. 

Essas· disposiÇões denotam, em certa ex­
tensão, a importância que a sociedade decidiu 
emprestar à questão da infância e do adoles­
cente. 

Afigura-se imprescindível ter sempre pre­
sente a doutrina inspiradora do texto consti­
tucional e do projeto do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Ela será o referencial para 
interpretação e aplicação dessas normas. 

A antiga doutrina da "situação irregular" -
da criança e do adolescente está cedendo lu~ 
gar à doutrina "sócio-jurídica de proteção in~ 
tegral" esposada pelas Nações Unidas. Ao 
adotarem esta última, o Governo e a socie­
dade reconhecem o valor inestimável de toda 
pessoa em desenvolvimento, por seu valor 
co~o ser humano, seu papel na construçâo 
do futuro, e por ser a contin~"ídade de seu 
povo. Além disso, Comprometem-se a leVa! 
sempre em conta sua cidadania especial, que 
se realiza mediante o process·o de desenvol­
vimento pessoal e social, tratá-la como mere­
cedora de proteção integral- física, psíquica 
e moral --por sua vulnerabilidade. E, final­
mente, comprometem-se a considerá-la me· 
recedora de políticas espedficas e prioritárias 
de promoção e defesa de direitos. 

Os direitos constitucionais da criança e do· 
adolescente implicam deveres por parte dos 
cidadãos e do Governo. Há os deveres da 
famOia. Há os deveres da sociedade, que se 
traduzem em solidariedade nos casos em que 
a famma se veja em dificuldades, como tam­
bém em co~responsabilida~e. através da par· 
ticipação cidadã na formulação, execução- e 
controle das políticas para· a -área. Há os deve-



Agosto de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) Sexta-feira 3 3981 

res do Governo, nos seus níveis fcderal,-esia­
dual e municipal. 

O mandamento constitucional de que os 
direitos da _criança e do adolescente sejam 
tratados com ''absoluta prioridade'" reforça 
essas obrigações. Entendo que, daqui por 
diante, esse segmento popUlacional deve ter 
precedência no atendimento pelos serviços 
públicos, receber os benefícios de políticas 
específicas e ter prioridade quando da aloca­
ção de recursos. 

A nova doutrina pressupõe, certamente, 
um noyo modelo organizacional que possa 
traduzir-se em ações concretas. Os funda­
mentos desse modelo encontram-se no ªrt. 
204 da Constituição que, a par de especificar 
fontes de recJ,usos, preconiza a descentrali­
zação político-administrativa e a participação 
dos cidadãos nas atividades de assistência so­
cial. 

A descentralização, como não poderia dei· 
xar de ser, implica uma redistribuição de fun­
ções. À União caberá definir diretrizes bási­
cas e coordenar a política nacional. A execu­
ção ficará a cargo dos municípios, estados 
e entidades não-governamentais. À popula­
ção, por meio de organizações representa· 
tivas, é atribuído o papel relevante de parti­
cipar da formulação das políticas e de contro­
lar as ações das três esferas de Governo. 

Na nova estrutura da AdminiStraçãO Fede­
ral, o Ministério da Ação Social significa o 
compromisso do Governo Brasil NOvo do 
Presidente Fernando Collor com a melhoria 
do padrão e da qualidade de vida da popula­
ção. Cabe-lhe promover o bem-estar da so­
ciedade. 

Importa lembrar que os assuntos de inte­
resse social não se concentram todos no Mi­
nistério da Ação Social. A este cabe, entre­
tanto, oferecer subsídios ao Governo, que 
orientem as políticas, os programas e as ações 
dos diferentes órgãos, de modo a reforçar-
lhes a orientação social. • 

A despeito da preocupação maior com a 
promoção do bem-~star geral, os desequilÍ­
brios e as desigualdades compelem o minis­
tério a privilegiar, no momento da elaboração 
de políticas e programas, os segmentos mais 
pobres, mais carentes e mais desprotegidos. 
E isto parece-me um passo importantíssimo 
para sairmos do subdesenvolvimento social 
em que nos· encontramos. 

Por sua vez, a instituição da FCBfA, a par 
dessas preocupações com os problemas so­
ciais, reflete o compromisso do Governo de 
pôr em prática a nova doutrina de aiendi­
mento integral à cdança e ao adolescente, 
bem assim o que dispõe a Carta constitu­
cional. 

Dentro do modelo descentralizador preco­
nizado pela Constituição, reserva-se à FC­
BIA papel de destaque. Cabe a ela promover 
a execução da política de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente, normatizando, 
coordenando ações e prestando assistência 
técnica aos órgãos executores dessas políti­
cas. 

A transformação das novas orientações em 
ações concretas exigirá do ministério e da 

FCBIA um grande trabalho de superação de 
dificuldades. 

A priricipal delas acredito ser o rÕmpimen­
to com a tradição centralista do País. Dela 
decorre o h~bito fortemente arraigado de nos 
voltarmos para o Governo Federal à busca 
de solução para o-s problemas que afligem 
a Nação. A ruptura pretendida implica mu­
danças na maneira de pensar sobre os problew 
mas e suas soluções. 

Uma outra ordem de dificuldade referewse 
à cultura das Organizações, públicas e priva­
das, que lidam com a criança e o adolescente. 
Baseadas na doutrina da "situação irregu­
lar", estão ainda hoje orientadas para a re­
pressão e a massificação. A conscientização 
dos agentes dessas organizações é tarefa di­
fícil. 

Há também a qu-estão da capacitação técni­
ca dos governos locais e entidades para o 
desempenhO das atribuições que lhes cabem. 
Os mais de 4 mil municípios apresen1am níw 
veis distintos de desenvolvimento económi· 
co, social e administrativo. Inegavelmente, 
boa parte deles, para assumir os novos encar­
gos, carecerá de assistência técnica das de· 
mais esferas de governo. 

O novo modelo se assenta na proposta de 
que cada comunidade cuide de suas próprias 
crianças. Daí a importante função reservada 
aos municípios e estados. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente 
é um instrumento essencial para a implan· 
tação dess.e novo modelo organizacional e, 
por conseguinte, para se assegurar a obser~ 
vância aos direitos constitucionais dessa par­
cela da população. Sua promulgação, porém, 
em que pese a legitimidade de que se reveste, 
não será suficiente para modificar a prática 
em vigor. 

Haverá o ministério e a.FCBJA de realizar 
encontro~, seminários; campanhas de comu­
nicação social, publicações e outros eventos 
destinad_os e estimular a constituição de con­
selhos, a efetiva descentralização das ações 
de atendimento, a difisão e conscientização 
de direitos e deveres. Tudo para que o cida­
dão, as instituições e os poderes constituídos 
saibam qual é o papel que lhes cabe e possam 
bem desempenhá-lo. Isto constitui um esfor­
ço concreto de quem quer, realmente, mais 
do que uma lei, quer a sua observância. 

A participação comunitária e a articulação 
institucional serão traços marcantes e inova­
dores da atuação do ministério e da FCBIA. 
Está prevísfo que a partiCipação se dê no diag­
nóstico dos problemas e_ se estenda ao plane­
jamento, à operacíonalização, ao acompa­
nhamento e à avaliação das ações. A articu­
lação dar-se-á nos vários níveis de atuação, 
~'::ita!)do-se as superposições tão freqüentes. 

Dentre as muitas tarefas que se incluem 
na missão da FCBIA, destaco, como uma 
das mais críticas, a difusão da nova doutrina 
sobre a infância e a adolescência. Uso o termo 
difusão para significar a incorpóração das 
orientações doutrinárias ao modo de pensar, 
de decidir e agir de todos quantos tr.atem 
de questões pertinentes à criança e ao jovem. 

.É uma tarefa educativa. As pessoas terão 
de rever e substituir conceitos, de reaprender 
a analisar as questões, agora, sob uma persw 
pectiva distinta daquela a que se acham acos­
tumadas. Deverão ser levadas a incorporar 
novos parâmetros a seu modo de pensar. _ 

A tarefa da mudança é desafíadora, seja 
pelas proporções, seja pela profundidade da 
proposta, seja pela complexidade. Creio, en­
tretanto, que ela pode ser enfrentada com 
êxito nos próximos anos. 

Não vejo a tarefa como responsabilidade 
apenas do Ministério da Ação Social e da 
FCBIA. É responsabilidade do Estado- e, 
aqui, refiro-me a todos os poderes, aos esta· 
dos e aos municípios - e da sociedade em 
geral, particularmente daqueles setores mais 
organizados e que se ocupam de questões 
relativas ao bem-estar da Nação. 

Ao desejar â Dr" Maria de Fátima Borges 
de Omena, êxito na presidência da FCBIA, 
renovo a minha fé na capacidade do povo 
brasileiro de enfrentar e vencer o desafio de 
cuidar de suas crianças e jovens e prepará-los 
para o futuro. 

Muito obrigada. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mais havendo que tratar, vou_encer· 
rara presente sessão, designando par-a a ordi­
nária de amanhá, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
ANTEPROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Estado de Tapajós. (2' sessão de 
discussão.) 

2 
ANTEPROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Estado do Triângulo. (2' sessão 
de discussão.) 

3 
ANTEPROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno, do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
mi55ão Mista ds:: Estudos Territoriais, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Território Federal do Rio Negro. 
(2• sessão de discussão.) 
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4 
ANTEPROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia nos Jermos do 
art. 143, a, do Regimento Comum) 

Discussão, em primeiro turno, 'do antepro­
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co­
missão Mista de Estudos TerritoriaiS, que dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 

criação· do Territóríó--Fedcrat do AltO Soii­
mões. (2• sessão ~e discúss;Io.r 

5 
ANTEPROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 

(Incluído em Ordem do Dia no termos do 
_ai:~-- ]43, a, do Regimento Comum r -

Discussão, em 'primeiro turno, do antepro-
jeto de decreto legislativo, de autoria da Co-

missão Mista Je Estudos Territoriah;, que-dis­
põe sobre a realização de plebiscito para a 
criação do Território Federal do Araguaiã.. 
(2' sessão de discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 
minutos.) 


